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(Inicia-se a sessão às 9 horas e encerra-
-se às 13 horas e 22 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 728, DE 2011 

Define crimes e infrações administra-
tivas com vistas a incrementar a segurança 
da Copa das Confederações FIFA de 2013 e 
da Copa do Mundo de Futebol de 2014, além 
de prever o incidente de celeridade proces-
sual e medidas cautelares específicas, bem 
como disciplinar o direito de greve no pe-
ríodo que antecede e durante a realização 
dos eventos, entre outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Disposições preliminares

Art. 1º Esta Lei traz disposições que visam in-
crementar a segurança da Copa das Confederações 
FIFA de 2013, doravante designada “Copa das Con-
federações”, e da Copa do Mundo da Fifa Brasil 2014, 
doravante designada “Copa do Mundo de Futebol”, a 
serem realizadas no Brasil, definindo crimes e sanções 
administrativas, disciplinando o incidente de celeridade 
processual, bem como o direito de greve no período 
que antecede e durante a realização dos eventos, en-
tre outras providências.

Art. 2º Para efeito desta Lei, a expressão:

I – “eventos relacionados às competições” compreen-
de as cerimônias e as atividades vinculadas às 
competições de que trata o artigo 1º desta Lei, 
tais como as de abertura, encerramento, treinos, 
exibições culturais, artísticas e beneficentes, além 
de outras definidas em regulamento; 

II – “no período que antecede a realização dos even-
tos” compreende o período de 3 (três) meses que 
antecede o início das competições;

III – “durante a realização dos eventos” compreende 
o período em que serão realizadas as competi-
ções previstas no artigo 1º, conforme calendá-
rio estabelecido pela organização dos eventos;

IV – “Cidades-Sede” compreende aquelas em que se 
encontram os estádios nos quais serão realiza-
das as competições;

V – “nas redondezas do estádio” compreende o raio 
de 5 (cinco) quilômetros do local onde será rea-
lizada uma ou mais partidas de futebol das com-
petições de que trata esta Lei;

VI – “ato de violência” compreende violência contra 
pessoa ou coisa;

VII – “delegação” compreende os atletas, membros 
da comissão técnica e dirigentes de uma deter-
minada equipe participante;

VIII – “ingresso” compreende o bilhete que permite 
o acesso ao estádio de futebol ou a qualquer 
cerimônia de responsabilidade da organização 
dos eventos;

IX – “credencial” compreende o documento emitido pela 
organização dos eventos que permite acesso a 
áreas restritas do estádio ou de cerimônia oficial;

X – “organização dos eventos” compreende os repre-
sentantes das seguintes pessoas jurídicas:

a) as autoridades federais, estaduais, 
distritais e municipais diretamente envolvidas 
na organização dos eventos;

b) Fédération Internationale de Foot-
ball Association (FIFA) – associação suíça de 
direito privado, entidade mundial que regula o 
esporte de futebol de associação, e suas sub-
sidiárias, não domiciliadas no Brasil;

c) Subsidiária Fifa no Brasil – pessoa ju-
rídica de direito privado, domiciliada no Brasil, 
cujo capital social total pertence à Fifa;

d) Comitê Organizador Brasileiro Ltda. 
– pessoa jurídica brasileira de direito priva-
do, reconhecida pela Fifa, constituída com 

Ata da 225ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 9 de dezembro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim e Marcelo Crivella
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o objetivo de promover, no Brasil, as Copa 
das Confederações e a Copa do Mundo de 
Futebol, bem como os eventos a elas rela-
cionados;

e) Confederação Brasileira de Futebol 
– associação brasileira de direito privado, 
sendo a associação nacional de futebol no 
Brasil.

CAPÍTULO II 
Disposições penais

Seção I 
Disposição preliminar

Art. 3º Os crimes previstos neste Capítulo são 
puníveis quando praticados no período que antece-
de ou durante a realização dos eventos de que trata 
esta Lei, aplicando-se-lhes o disposto no art. 3º do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 
Código Penal.

Parágrafo único. O disposto no caput deste arti-
go também se aplica às causas de aumento da pena 
previstas no art. 12.

Seção II 
Dos crimes em espécie 

Terrorismo
Art. 4º Provocar ou infundir terror ou pânico ge-

neralizado mediante ofensa à integridade física ou 
privação da liberdade de pessoa, por motivo ideológi-
co, religioso, político ou de preconceito racial, étnico 
ou xenófobo:

Pena – reclusão, de 15 (quinze) a 30 (trinta) anos.

§ 1º Se resulta morte:

Pena – reclusão, de 24 (vinte e quatro) a 30 (trinta) 
anos.

§ 2º As penas previstas no caput e no § 1º des-
te artigo aumentam-se de um terço, se o crime for 
praticado:

I – contra integrante de delegação, árbitro, voluntário 
ou autoridade pública ou esportiva, nacional ou 
estrangeira;

II – com emprego de explosivo, fogo, arma química, 
biológica ou radioativa;

III – em estádio de futebol no dia da realização de 
partidas da Copa das Confederações 2013 e da 
Copa do Mundo de Futebol;

IV – em meio de transporte coletivo;
V – com a participação de três ou mais pessoas.

§ 3º Se o crime for praticado contra coisa:

Pena – reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos.
§ 4º Aplica-se ao crime previsto no § 3º deste 

artigo as causas de aumento da pena de que tratam 
os incisos II a V do § 2º.

§ 5º O crime de terrorismo previsto no caput e 
nos §§ 1º e 3º deste artigo é inafiançável e insuscetí-
vel de graça ou anistia.

Ataque a delegação
Art. 5º Ofender a integridade corporal ou a saú-

de de integrante de delegação, com o fim de intimidá-
-lo ou de influenciar o resultado da partida de futebol:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Violação de sistema de informática
Art. 6º Violar, bloquear ou dificultar o acesso a 

página da internet, sistema de informática ou banco de 
dados utilizado pela organização dos eventos:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Parágrafo único. A pena é aumentada de um terço 
até a metade se o agente insere dados falsos na página 
da internet, no sistema de informática ou no banco de 
dados utilizado pela organização dos eventos.

Falsificação de ingresso
Art. 7º Falsificar ingresso:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem 
oferece ou vende o ingresso falsificado.

Revenda ilegal de ingressos
Art. 8º Revender ingressos com valor superior ao 

estabelecido pela organização dos eventos:

Pena – reclusão, de 6 (meses) a 2 (dois) anos, e multa.

§ 1º A pena é aumentada de um terço até a me-
tade, se o crime for praticado:

I – nas redondezas do estádio e na véspera ou no 
dia da partida;

II – por meio da internet.

§ 2º Nas mesmas penas incorre o representante 
da organização dos eventos ou funcionário autorizado 
que vende ingressos em número superior ao permitido 
para cada comprador, sabendo que serão destinados 
à revenda ilegal.

Falsificação de credencial
Art. 9º Falsificar credencial com o fim de entrar 

no estádio ou em áreas de acesso restrito, assim con-
sideradas pela organização dos eventos:

Pena – reclusão, 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem 

faz uso de credencial falsa.
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Dopping nocivo
Art. 10. Ministrar substância ou droga proibida 

pela organização dos eventos, com vistas a prejudicar 
o desempenho de atleta ou a sua recuperação física:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

§ 1º Na mesma pena incorre quem vende a subs-
tância ou droga proibida pela organização dos eventos, 
sabendo da destinação prevista no caput deste artigo.

§ 2º Se a dopagem é culposa:

Pena: detenção, de 1 (um) a 6 (seis meses)
§ 3º Se a dopagem é culposa, a pena é aumen-

tada de 1/3 (um terço), se a conduta resultar de inob-
servância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, 
ou se o agente omite socorro imediato à vítima, não 
busca reduzir os efeitos do seu ato ou se evade.

Venda fraudulenta de serviço turístico
Art. 11. Vender ou oferecer serviço turístico rela-

cionado aos eventos de que trata esta Lei, induzindo 
ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, 
ou qualquer outro meio fraudulento:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

§ 1º Para efeito do caput deste artigo, considera-
-se serviço turístico a oferta, em conjunto ou separa-
damente, de passagem aérea, marítima ou terrestre, 
hospedagem, traslado, passeio ou ingresso para par-
tida da Copa das Confederações 2013 e da Copa do 
Mundo de Futebol.

§ 2º A pena é aumentada de um terço se o crime 
for praticado por meio da internet.

Seção III 
Das causas de aumento da pena

Art. 12. As penas dos crimes previstos nos arts. 
41-B a 41-G da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003 
– Estatuto de Defesa do Torcedor, aumentam-se de 1/3 
(um terço) se a conduta tiver relação com os eventos 
relacionados às competições de que trata esta Lei.

Parágrafo único. No mesmo aumento incide as 
penas dos crimes previstos no art. 20, caput e §§ 1º e 
2º, da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, e no art. 
140, § 3º, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal, quando praticados em está-
dio ou em suas redondezas.

CAPÍTULO III 
Disposições processuais

Seção I 
Da competência

Art. 13. Para todos os efeitos legais, considera-
-se que os crimes definidos nesta Lei e aqueles a que 

se refere o art. 12 são praticados contra o interesse 
da União, cabendo à Justiça Federal o seu processa-
mento e julgamento, nos termos do art. 109, II e IV, da 
Constituição Federal.

Art. 14. O Poder Judiciário poderá criar varas 
judiciais especializadas para processar e julgar os 
crimes previstos nesta Lei e aqueles a que se refere 
o art. 12, inclusive com atendimento nos locais onde 
serão realizados eventos de que trata esta Lei, em 
horário estendido.

Seção II 
Do incidente de celeridade processual

Art. 15. Em relação ao processo e julgamento dos 
crimes previstos nesta Lei e daqueles a que se refere 
o art. 12, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento 
das partes, instaurar incidente de celeridade proces-
sual, determinando, se necessário, a prática de atos 
processuais em sábados, domingos, feriados, férias, 
recessos ou fora do horário de expediente forense, bem 
como designar servidores ad hoc para a realização 
de atos específicos de comunicação processual e de 
expediente em geral.

§ 1º Instaurado o incidente de que trata o caput 
deste artigo, a contagem do início e do término dos 
prazos processuais levará em conta sábados, domin-
gos, feriados, férias, recessos ou horário fora do ex-
pediente forense.

§ 2º A comunicação de atos processuais poderá 
ser feita por qualquer meio idôneo de comunicação, 
inclusive por mensagem eletrônica, fax ou telefonia, 
devendo o serventuário remetente registrar nos au-
tos a sua adequada recepção e compreensão pelo 
destinatário.

§ 3º A instauração do incidente será comunicada 
à presidência do tribunal competente, para as medi-
das administrativas cabíveis, inclusive a designação 
de magistrados em auxílio.

§ 4º As medidas previstas no caput deste artigo 
também serão comunicadas ao juízo deprecado e à 
presidência do respectivo tribunal, se for o caso.

Seção III 
Das medidas cautelares específicas

Art. 16. O juiz, mediante representação da auto-
ridade policial ou requerimento do Ministério Público, 
poderá decretar, isolada ou cumulativamente, e sem 
prejuízo de outras previstas no Código de Processo 
Penal, as seguintes medidas cautelares:

I – proibição de entrar em estádio de futebol;
II – retenção de passaporte e de outros documentos;
III – suspensão de atividades de torcida de futebol 

organizada na forma de pessoa jurídica.
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Parágrafo único. As medidas cautelares previstas 
nos incisos I e III do caput deste artigo terão duração 
máxima de 120 (cento e vinte) dias, admitida uma úni-
ca prorrogação por igual período, em caso de extrema 
e comprovada necessidade.

Seção IV 
Comunicação à repartição consular

Art. 17. A prisão em flagrante ou a decretação de 
qualquer medida cautelar em desfavor do estrangei-
ro serão comunicadas, em até 24 horas, à repartição 
consular do país de origem.

Art. 18. Assegura-se ao estrangeiro, na fase de 
investigação ou de instrução processual, o direito de 
ser assistido gratuitamente por intérprete, caso não 
compreenda ou não fale a língua portuguesa.

Parágrafo único. Sendo necessário, o intérprete 
também intermediará as conversas entre o interrogando 
e seu defensor, ficando obrigado a guardar absoluto 
sigilo sobre aquilo que tomar conhecimento.

CAPÍTULO IV  
Das infrações e das penalidades administrativas

Seção I 
Das infrações administrativas

Art. 19. As penalidades administrativas previstas 
neste Capítulo aplicam-se a fatos praticados no perío-
do que antecede ou durante a realização dos eventos.

Art. 20. Fazer uso de credencial que pertença a 
outra pessoa:

Penalidades – multa e proibição de entrar em estádio 
de futebol.

Art. 21. Entrar no estádio de futebol com objeto, 
indumentária ou instrumento proibido pela organiza-
ção dos eventos::

Penalidades – multa e proibição de entrar em estádio 
de futebol.

Art. 22. Invadir o gramado do estádio interrom-
pendo a partida:

Penalidades – multa e proibição de entrar em estádio 
de futebol.

Parágrafo único. Nas mesmas penalidades incor-
re quem arremessa objeto no campo de futebol ou faz 
uso de laser ou de outro artefato que possa prejudicar 
o desempenho dos atletas.

Art. 23. Vender ingressos em número superior 
ao permitido para cada comprador de acordo com os 
critérios estabelecidos pela organização dos eventos:

Penalidade – multa.

Art. 24. Caso se verifique uma das infrações 
previstas nos arts. 20, 21, 22 e 23, a organização dos 
eventos poderá determinar a retirada imediata do tor-
cedor do estádio ou de outros eventos relacionados 
às competições, sem direito a reembolso, bem como 
apreender objetos proibidos, encaminhando-os, em 
caso de ilícito, à autoridade policial competente.

Seção II 
Das penalidades administrativas

Art. 25. A penalidade de multa consiste no paga-
mento à União de valor a ser fixado entre 1 (um) e 20 
(vinte) salários mínimos, conforme as circunstâncias e 
a gravidade do fato, considerada, ainda, a capacidade 
econômica do infrator.

Art. 26. A penalidade de proibição de entrar em 
estádio de futebol impede, por 2 (dois) anos, o acesso 
do infrator a estádio em que for realizada partida de 
futebol no Brasil.

§ 1º Para garantir a efetividade da restrição, a 
autoridade competente poderá criar banco de dados 
com os nomes dos infratores, com possibilidade de 
consulta por parte da organização dos eventos.

§ 2º Se o infrator desrespeitar a medida prevista 
no caput deste artigo, a proibição de entrar em es-
tádio de futebol poderá ser aplicada pelo período de 
5 (cinco) anos, a contar da data em que terminaria a 
primeira punição.

Art. 27. As penalidades previstas nesta Seção 
serão aplicadas pela autoridade administrativa com-
petente, nos termos do regulamento desta Lei, garan-
tindo-se ao acusado o contraditório e a ampla defesa.

Seção III 
Da medida preventiva de proibição de entrar em 

estádio de futebol

Art. 28. Em face de comportamento que suscite 
a aplicação da penalidade de proibição de entrar em 
estádio de futebol, a autoridade administrativa com-
petente poderá restringir, preventivamente, pelo perí-
odo máximo de 120 (cento e vinte) dias, o acesso do 
acusado a estádio de futebol no Brasil, indicando as 
razões pelas quais a medida se faz necessária, sem 
prejuízo do regular andamento e conclusão do respec-
tivo processo administrativo.

CAPÍTULO V 
Da repatriação, da deportação e da expulsão

Seção I 
Da repatriação

Art. 29. O Brasil poderá repatriar estrangeiro que, 
comprovadamente, já tenha participado de agressão, 
tumulto ou ato de vandalismo como torcedor de equipe 
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de futebol, com vistas a prevenir distúrbios da ordem 
pública no período que antecede ou durante os even-
tos de que trata esta Lei. 

§ 1º A repatriação consiste no impedimento do 
ingresso de estrangeiro no território nacional que es-
teja em área de aeroporto, porto ou posto de fronteira, 
mediante despacho da autoridade competente pela 
respectiva área de fiscalização.

§ 2º Da decisão de que trata o §1º deste artigo 
será feita imediata comunicação aos Ministros de Es-
tado da Justiça e das Relações Exteriores.

§ 3º As despesas com a repatriação são de res-
ponsabilidade da empresa transportadora.

Seção II 
Da deportação

Art. 30. Sem prejuízo de outras hipóteses legais, 
a entrada ou estada em território nacional de estran-
geiro passível de repatriação, nos termos desta Lei, 
poderá dar ensejo à deportação.

§ 1º A deportação consiste na retirada compul-
sória do estrangeiro do território nacional.

§ 2º A deportação será promovida mediante de-
terminação do Ministério da Justiça ou de autoridade 
que dele tenha recebido delegação, nos termos do 
regulamento desta Lei.

Art. 31. O estrangeiro poderá ser dispensado, a 
critério da autoridade competente, de quaisquer pe-
nalidades relativas à entrada ou estada irregular no 
Brasil ou do cumprimento de formalidade que possa 
dificultar a deportação.

Art. 32. O deportado só poderá reingressar no ter-
ritório brasileiro se ressarcir à União das despesas com 
a sua deportação e efetuar, se for o caso, o pagamen-
to da multa devida à época, com valores atualizados.

Seção III 
Da expulsão

Art. 33. Sem prejuízo de outras hipóteses legais, 
poderá ser expulso do território nacional o estrangeiro 
que, no período que antecede ou durante a realização 
dos eventos:

I – participar de atos de hostilidade contra torcedores;
II – portar arma de fogo, explosivo ou outras armas e 

instrumentos com potencial lesivo, sem autori-
zação da autoridade brasileira;

III – danificar bens públicos ou privados, na condição 
de torcedor de equipe de futebol. § 1º A expulsão 
consiste na retirada compulsória de estrangeiro 
que cometer crime no Brasil ou, de qualquer 
forma, atentar contra os interesses nacionais.

§ 2º Ocorrendo uma das hipóteses de que tratam 
os incisos I, II e III do caput deste artigo, o Ministro 

da Justiça determinará, de ofício ou mediante repre-
sentação do Ministério Público, a abertura do compe-
tente procedimento para a expulsão do estrangeiro, 
cuja tramitação não excederá o prazo de 20 (vinte) 
dias, dentro do qual fica assegurado ao expulsando o 
direito de defesa.

§ 3º Após a conclusão do procedimento pela 
polícia federal, o Ministro da Justiça decidirá sobre a 
expulsão, não cabendo pedido de reconsideração da 
sua decisão.

Art. 34. Para os casos previstos nesta lei, o juiz 
poderá, a qualquer tempo, em face de representação 
da autoridade policial ou de requerimento do Ministério 
Público, decretar a prisão do estrangeiro, para garantir 
a tramitação do procedimento de expulsão.

Art. 35. Sem prejuízo das hipóteses legais de im-
pedimento de expulsão, sua efetivação poderá ser adia-
da se a medida colocar em risco a vida do expulsando.

Art. 36. O estrangeiro, posto em liberdade ou cuja 
prisão não tenha sido decretada, deverá comparecer, 
a cada 5 (cinco) dias, à Polícia Federal para informar 
sobre seu endereço, atividades e cumprimento das 
condições que lhe forem impostas.

Parágrafo único. Descumprida qualquer das con-
dições estabelecidas no caput deste artigo, a autori-
dade policial competente poderá, a qualquer tempo, 
solicitar a prisão do estrangeiro à autoridade judicial.

Art. 37. A expulsão poderá efetivar-se ainda que 
haja processo criminal em tramitação ou condenação 
sendo cumprida, desde que razões de ordem interna, 
de segurança pública ou doença grave incurável ou 
contagiosa a recomendarem por motivos humanitários, 
ou quando o cumprimento da pena se torne mais gra-
voso do que a retirada do estrangeiro do País.

Seção IV 
Disposições gerais

Art. 38. A repatriação, a deportação e a expulsão 
serão feitas para o país da nacionalidade ou de proce-
dência do estrangeiro, ou para outro que consinta em 
recebê-lo, ressalvadas as hipóteses previstas em acor-
dos internacionais dos quais o Brasil seja signatário.

Art. 39. Não se procederá à repatriação, deporta-
ção ou expulsão que implique extradição não admitida 
pela lei brasileira.

Art. 40. As despesas com a deportação e expul-
são do estrangeiro, não podendo este ou terceiro por 
ela responder, serão custeadas pela União.

CAPÍTULO VI 
Das limitações ao exercício do direito de greve

Art. 41. No período que antecede ou durante a 
realização dos eventos, o exercício do direito de greve 
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nas cidades-sede pelas categorias que desempenham 
serviços ou atividades de especial interesse social fica 
condicionado ao disposto nesta Lei, sem prejuízo da 
aplicação, no que não contrariá-la, do disposto na Lei 
nº 7.783, de 28 de junho de 1989.

Art. 42. Para os efeitos desta Lei, consideram-se 
serviços ou atividades de especial interesse social:

I – tratamento e abastecimento de água; 
II – produção e distribuição de energia elétrica, gás 

e combustíveis;
III – assistência médica e hospitalar;
IV – distribuição e comercialização de medicamentos 

e alimentos;
V – operação, manutenção e vigilância de atividades 

de transporte coletivo;
VI – coleta, captação e tratamento de esgoto e lixo;
VII – telecomunicações;
VIII – controle de tráfego aéreo;
IX – operação, manutenção e vigilância de portos e 

aeroportos;
X – serviços bancários; 
XI – hotelaria, hospitalidade e serviços similares; 
XII – construção civil, no que se refere a obras des-

tinadas aos eventos de que trata esta Lei ou de 
mobilidade urbana;

XIII – judicial e de segurança pública, observada a 
vedação constante do art. 142, § 3º, inciso IV, 
da Constituição Federal.

Art. 43. Havendo deliberação favorável de cate-
goria que desempenha serviço ou atividade de espe-
cial interesse social, conforme definido no art. 42, no 
sentido da paralisação coletiva da prestação do corres-
pondente serviço ou atividade, deverão ser notificados 
a entidade patronal respectiva, os empregados direta-
mente interessados e os usuários, com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias.

Art. 44. Nos serviços ou atividades de especial 
interesse social, os sindicatos, os empregadores e os 
trabalhadores ficam obrigados a garantir, durante a 
greve, a prestação dos serviços de, no mínimo, 70 % 
(setenta por cento) da força de trabalho, garantindo o 
atendimento das necessidades inadiáveis da comuni-
dade e da organização dos eventos.

Art. 45. Ao Poder Público é permitida, em caso de 
greve, a contratação de servidores substitutos, em nú-
mero suficiente para o atendimento das necessidades 
inadiáveis da população e dos serviços cuja paralisa-
ção resulte em prejuízo irreparável, pela deterioração 
irreversível de bens, máquinas e equipamentos, bem 
como a manutenção daqueles essenciais à retomada 
das atividades da empresa quando da cessação do 
movimento. 

Art. 46. Os grevistas não poderão impedir o aces-
so ao trabalho dos trabalhadores ou servidores con-
tratados nos termos do art. 45 nem causar ameaça ou 
dano à propriedade ou pessoa, observado o disposto 
no art. 50 desta Lei.

Art. 47. No caso de inobservância do disposto 
nos arts. 44, 45 e 51, o Poder Público assegurará o 
acesso dos trabalhadores substitutos e das equipes 
de manutenção ao trabalho, bem como a prestação 
direta dos serviços indispensáveis.

Art. 48. A Justiça do Trabalho conferirá máxima 
prioridade de processamento e julgamento aos dissí-
dios referentes às categorias ou atividades arroladas 
no art. 42, cumprindo ao Tribunal publicar, de imediato, 
o competente acórdão.

Art. 49. Constitui abuso do direito de greve a 
inobservância das normas contidas nesta Lei, bem 
como a manutenção da paralisação após a celebra-
ção de acordo, convenção ou decisão da Justiça do 
Trabalho.

Art. 50. A responsabilidade pelos atos ilícitos ou 
crimes cometidos no curso da greve, será apurada, 
conforme o caso, segundo a legislação trabalhista, 
civil ou penal.

Parágrafo único. Deverá o Ministério Público, de 
ofício, requisitar a abertura do competente inquérito 
e oferecer denúncia quando houver prática de delito.

Art. 51. Fica vedada a paralisação das atividades, 
por iniciativa do empregador, com o objetivo de frustrar 
negociação ou dificultar o atendimento de reivindica-
ções dos respectivos empregados.

Parágrafo único. A prática referida no caput deste 
artigo assegura aos trabalhadores o direito à percepção 
dos salários durante o período de paralisação.

CAPÍTULO VII 
Cláusula de vigência

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação e produzirá efeitos mesmo após a realização 
dos eventos, observado o disposto nos arts. 3º e 19.

Justificação

Em 2013 e 2014 os olhos do mundo, mais do que 
nunca, estarão voltados para o Brasil, em virtude de 
sediarmos a Copa das Confederações FIFA de 2013 
e a Copa do Mundo da Federação Internacional das 
Associações de Futebol – FIFA, em 2014.

Desde as escolhas, toda uma gama de investi-
mentos, com estimativa inicial gerando em torno de seis 
bilhões de dólares, quase onze bilhões de reais, vem 
sendo realizada para possibilitar que o País promova 
um espetáculo à altura da grandeza e grandiosidade 



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 10  53159 

desses eventos, sendo a Copa o segundo maior es-
petáculo esportivo do mundo.

A expectativa é de que em 2014, para a Copa do 
Mundo, em apenas um mês, recebamos dez por cento 
do total de turistas que nos visitam em um ano inteiro. 
Serão cerca de meio milhão de pessoas a mais que 
acorrerão às cidades em que acontecerão os jogos. 

Mas essa expectativa é muito conservadora, pois 
as nossas mundialmente famosas belezas naturais, 
dentre outros atrativos, de certo alavancarão esse nú-
mero. Essa convicção exsurge dos números verificados 
nas edições anteriores dos Jogos da Copa do Mundo: 
em 1994, os EUA receberam 400.000 turistas; a Fran-
ça, em 1998, 500.000; o Japão, em 2002, 400.000; e 
a Alemanha, em 2000, por conta da sua localização 
geográfica privilegiada, bem no centro da Europa, re-
cebeu 2 milhões de turistas; a África do Sul, em 2010 
recebeu cerca de 500.000.

É razoável até mesmo esperar que ocorra com o 
Brasil o que se deu com a Alemanha na Copa de 2000, 
pois além de fazermos fronteira com quase todos os 
países sul-americanos, e dos demais estarmos a pou-
ca distância, ainda temos mais um elemento facilitador 
à recepção de turistas, que é a não exigência, desde 
2006, de vistos de turismo, por até noventa dias, para 
procedentes da Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, 
Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai 
e Venezuela, aos quais basta a exibição da carteira de 
identidade expedida pelo órgão competente do seu país.

Impõe considerar que para o aumento de 7% do 
turismo de 2009 para 2010, os Países da América do 
Sul foram os que mais contribuíram para isso. Deste 
subcontinente eram 2,09 milhões de turistas em 2009, 
número que cresceu para 2,38 milhões em 2010, cres-
cimento de 13,78%. Considerando que só no caso da 
Argentina o aumento foi de 15,56% sobre 2009. 

A esse extraordinário contingente se juntarão 
milhares de jornalistas, funcionários e voluntários con-
vidados pela FIFA, além de investidores nacionais e 
estrangeiros à procura de oportunidades de negócios, 
a gerar milhares de novos empregos, aumento do fluxo 
turístico, promoção e revitalização de áreas urbanas e 
garantia de investimentos de peso no País.

O impacto positivo sobre o nosso PIB pode ser 
esperado. Levantamentos dão conta de que em 1994 
os EUA aumentaram em 1,4% o PIB; em 1998, na 
França, ele cresceu 1,3% à mais; em 2002, a Coréia 
o elevou em 3,1%; e a Alemanha, em 2006, teve cres-
cimento de 1,7%.

Porém, toda essa pujança de recursos e o trân-
sito de pessoas das mais diversas nacionalidades e 
etnias, exigirão especial aparelhamento jurídico volta-
do à segurança pública, dentre outras áreas correla-

tas, com adaptações em nossa legislação, ainda que 
temporárias, para que honremos os compromissos 
assumidos na subscrição dos Cadernos de Encargos 
perante a FIFA, na oportunidade da escolha do País 
como sede das competições, objetivo que se espera 
alcançar com este Projeto.

Se registre, que apesar da louvável iniciativa do 
Poder Executivo, que em setembro último encaminhou 
à Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº. 2.330, 
de 2011, tipificando condutas não contempladas em 
nosso ordenamento jurídico e, em tese, necessárias 
ao cumprimento de obrigações assumidas preterita-
mente, constata-se, no entanto, que os tipos penais 
idealizados são voltados exclusivamente à proteção 
de interesses dos organizadores, patrocinadores e 
participantes dos eventos.

Com efeito, na Seção IV daquele Projeto são 
definidos os “Crimes Relacionados às Competições”, 
a saber: 1) o Uso indevido de Símbolos Oficiais de Ti-
tularidade da FIFA (arts. 16/17); 2) Marketing de Em-
boscada por Associação (art. 18), que consiste na ob-
tenção de vantagem indevida por associação a evento 
ou símbolos da FIFA; e 3) Marketing de Emboscada 
por Intrusão (arts. 19/21), definida como associação 
desautorizada, em bens e serviços, de atividades de-
senvolvidas pela FIFA. 

Tais tipos penais são caracterizados como de 
ação penal condicionada à representação da FIFA, 
enquadrando-se no conceito das infrações de menor 
potencial ofensivo (art. 20).

Como se infere, o presente Projeto não conflita e 
nem se coaduna com a motivação daquele idealizado 
pelo Executivo Federal, pois o que se objetiva na pre-
sente proposta é a proteção da sociedade, de forma 
a resguardar os direitos do consumidor, a incolumida-
de física dos participantes e espectadores em geral, 
dentre outros, como se verá doravante.

O Primeiro Capítulo é dedicado a definir as ex-
pressões cunhadas neste Projeto, necessárias à es-
correita compreensão e, ainda, a sua integração com a 
legislação sobre o tema, em especial a Lei n°. 12.350, 
de 20 de dezembro de 2010, que dispõe sobre as me-
didas tributárias para realização da Copa das Confe-
derações FIFA 2013 e a Copa do Mundo FIFA 2014.

O Capítulo II se divide em três seções. A primeira 
prevê que os crimes nele contidos são puníveis quando 
praticados antes ou durante a realização dos eventos, 
aplicando-se o disposto no art. 3º do Código Penal, 
para estabelecer que a persecução prosseguirá mes-
mo após a vigência da nova lei, cuja aplicabilidade é 
dirigida a fatos vinculados à disputa dos jogos.

Na segunda Seção são dispostos oito novos tipos 
penais: “Terrorismo”, por motivação ideológica, religiosa, 
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política ou de preconceito racial, étnico ou xenófobo; 
“Ataque a Delegação”, com o fim de intimidá-la ou de 
influenciar o resultado dos jogos; “Violação de sistema 
de informática”, com o propósito de bloquear ou difi-
cultar acesso a página da internet, sistema de infor-
mática ou banco de dados utilizado pela organização 
dos eventos; “Falsificação de Ingresso”, alcançando 
quem o vende ou oferece; “Revenda ilegal de ingres-
sos”, idealizado para reprimir a ação de cambistas; 
“Falsificação de credencial”, com vistas ao ingresso em 
estádios e áreas de acesso restrito; “Dopping”, para 
prejudicar o desempenho dos atletas; “Venda Fraudu-
lenta de Serviço Turístico”, mediante a ação de induzir 
alguém a erro para vender ou oferecer serviço turístico 
relacionado a evento da Copa das Confederações e 
da Copa do Mundo.

A tipificação do crime “Terrorismo” se destaca, 
especialmente pela ocorrência das várias sublevações 
políticas que testemunhamos ultimamente, envolvendo 
nações que poderão se fazer presente nos jogos em 
apreço, por seus atletas ou turistas.

Talvez em razão da característica pacificidade do 
nosso povo, que repercute em nossas relações inter-
nacionais, não possuímos definição jurídica consen-
sual sobre o terrorismo, embora o Brasil ter ratificado 
tratados internacionais reputando certos atos como de 
caráter terrorista ou destinados a frustrar seu finan-
ciamento ou limitar deslocamento de suspeitos. Mas 
isso não impede que tenhamos a consciência de que 
eventos do porte dos que sediaremos possam enco-
rajar atos de terrorismo, como o ocorrido nas Olim-
píadas de 1972, na Alemanha, em que onze atletas 
israelenses foram feitos reféns e depois mortos pelo 
grupo palestino “Setembro Negro”. 

Nosso despreparo jurídico para o enfrentamento 
desse fenômeno é igualmente evidente. Embora a Cons-
tituição Federal considere o repúdio ao terrorismo como 
princípio que deve reger nossas relações internacionais 
(art. 4º, inc. VII) e esse crime como inafiançável e insus-
cetível de graça ou anistia (art. 5º, inc. XLIII), não pos-
suímos tipificação satisfatória para combatê-lo. O único 
tipo penal aproximado que possuímos é da época do 
regime militar, inserido na Lei de Segurança Nacional

Mencionada definição legal, concebida para aten-
der ao quadro político instalado nos anos de chumbo, 
não contempla toda a complexidade do problema, razão 
pela qual pretendemos, com a presente sugestão, criar 
novo tipo penal, que tenha como condutas nucleares 
“provocar ou infundir terror ou pânico generalizado”. 

Contudo, para melhor definir o fenômeno, e dis-
tingui-lo de outras práticas correlatas, a sua tipificação 
reclama a motivação ideológica, religiosa, política ou 
de preconceito racial, étnico ou xenófobo. Ademais, 

para melhor delineamento da conduta injusta que se 
objetiva reprimir, restringimos o modus operandi dessa 
atemorização à ofensa à integridade física ou privação 
de liberdade, com agravação da pena nas hipóteses 
em que é praticado: a) contra integrante de delegação, 
árbitro, voluntário ou autoridade pública ou esportiva, 
nacional ou estrangeira; b) com emprego de explosi-
vo, fogo, arma química, biológica ou radioativa; c) em 
estádio de futebol no dia da realização de partidas; d) 
em meio de transporte coletivo; e) ou com a participa-
ção de três ou mais pessoas.

Tais delineamentos estão em consonância com 
as convenções sobre terrorismo ratificadas pelo Brasil 
e com a Carta de 1988, que considera o crime de ter-
rorismo inafiançável e insuscetível de graça ou anistia.

A terceira Seção do Capítulo II se ocupa das cau-
sas que induzem ao aumento, em um terço, das penas 
previstas para os novéis crimes, com ênfase para aque-
les previstos nos arts. 41-B a 41-G da Lei nº. 10.671, de 
15 de maio de 2003 – “Estatuto de Defesa do Torcedor”.

O Capítulo III da proposta dispõe sobre “Disposi-
ções Processuais” especiais e específicas acerca do 
foro, tramitação e processamento das ações ajuizadas 
com base na nova legislação. Em sua primeira Seção 
é definida a competência da Justiça Federal para o 
processamento e julgamento dessas ações, tendo em 
vista a compreensão de que os crimes em questão são 
perpetrados contra o interesse da União, a teor do que 
dispõe o art. 109, inciso IV, da Constituição Federal. 
Também é sugerida a possibilidade de criação de va-
ras especializadas para essa tarefa.

A segunda Seção do Capítulo III prevê a instaura-
ção do Incidente de Celeridade Processual, providência 
coerente com a rapidez esperada para o julgamento das 
ações penais instauradas com base na nova legislação 
que sobrevier à esperada aprovação desta proposta. 

De fato, não se afigura razoável empregar nesses 
feitos a dinâmica processual ordinária, haja vista que 
tais condutas injustas poderão ser cometidas por es-
trangeiros, cuja permanência no Brasil possivelmente 
coincidirá com o interregno de realização dos jogos, 
ou será até menor. 

Daí, faz-se necessária a imediata resposta do 
Poder Judiciário. Para isso, a instauração do Inciden-
te de Celeridade Processual possibilitará a prática de 
atos processuais em sábados, domingos, feriados, 
férias, recessos ou fora do horário de expediente fo-
rense, bem como a designação de servidores ad hoc 
para a sua realização.

A comunicação de atos processuais poderá ser 
realizada por qualquer meio idôneo, inclusive por men-
sagem eletrônica, fax ou telefonia. Essa inovação foi 
inspirada na exitosa experiência sobre tramitação pro-
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cessual prevista para as ações eleitorais regidas pela 
Lei nº. 9.504, de 1977 (“Lei das Eleições”) e aquelas 
penais disciplinadas pela Lei nº. 9.099, de 1997 (“Lei 
dos Juizados Especiais”). Além disso, tal instrumen-
to está em sintonia com as exigências de celeridade 
e eficácia, considerados os mais atuais conceitos e 
teorias processuais penais que objetivam um direito 
processual funcional, instrumental, cuja decisão seja 
produzida em prazo razoável.

Na terceira Seção do Capítulo III o projeto inova 
ao prever, sem prejuízo no disposto no Decreto-Lei 
nº. 3.689, de 1941 (“Código de Processo de Penal), 
medidas cautelares específicas ao ambiente dos Jo-
gos, tais como: proibição de entrada em estádio de 
futebol; retenção de passaporte e de outros docu-
mentos; e suspensão de atividades de torcida orga-
nizada de futebol.

Na Seção IV, última do Capítulo III, são previstas 
providências supervenientes à prisão em flagrante delito 
ou à decretação de medidas cautelares em desfavor 
de estrangeiros, como a comunicação à competente 
repartição consular, assistência gratuita de intérprete, 
inclusive para intermediação com a sua defesa, hipó-
tese em que o intérprete estará obrigado a preservar 
sigilo sobre o que tomar conhecimento.

O Capítulo IV desdobra-se em quatro Seções. 
A primeira traz as infrações administrativas relacio-
nadas com os tipos definidos no Capítulo II: uso de 
credencial de terceiros; ingresso em estádios com 
objeto proibidos e invasão ou arremesso de objetos 
no gramado. Além disso, são estabelecidas punições 
no caso de ingresso furtivo nos estádios, bem como 
a venda de ingressos em quantidade superior a per-
mitida por comprador.

Na Seção II do mesmo Capítulo são estipuladas 
penalidades administrativas complementares às infra-
ções contidas na Seção anterior, consistentes de multas 
cujo valor variará entre um e vinte salários mínimos. 
Tais penalidades serão aplicadas pela autoridade a 
ser definida em regulamento, o qual deverá também 
estabelecer medidas de garantia do contraditório e da 
ampla defesa pelo acusado.

Por fim, a Seção III do Capítulo IV estabelece 
normas a serem observadas para a aplicação de 
medida preventiva acessória à decisão judicial cau-
telar de proibição de ingresso em estádios de fute-
bol, prevista na Seção III do Capítulo III. Tal medida 
preventiva não poderá exceder o prazo de cento e 
vinte dias e deverá ser decretada por despacho fun-
damentado da autoridade administrativa competente, 
sem prejuízo da tramitação regular e independente 
do processo judicial.

O Capítulo V, constituído de quatro Seções, é 
inaugurado com prescrições relativas à repatriação 
de estrangeiros, compreendida como o impedimento 
de ingresso em território brasileiro, seja por aeropor-
to, porto ou posto de fronteira, daquele que já tenha 
participado de agressão, tumulto ou ato de vandalismo 
como torcedor de equipe de futebol.

O projeto estabelece, ainda, que a decisão de 
repatriação deverá ser imediatamente comunicada 
aos Ministros de Estado da Justiça e das Relações 
Exteriores, ficando sua despesa a cargo da empresa 
transportadora.

Temos plena ciência de que a questão 
da repatriação, da deportação ou da expulsão, 
pode deflagrar indesejável estremecimento 
diplomático.

Na última edição Copa do Mundo, ocorri-
da na África do Sul, cerca de trinta argentinos 
pertencentes à torcida alcunhada de “barras 
bravas” foram deportados às vésperas dos jo-
gos. Três deles entraram com ação por danos 
morais contra a FIFA, alegando terem sofrido 
maus-tratos, na qual perseguem indenização 
de U$ 10 milhões cada. No caso relatado a 
deportação baseou-se em informações pas-
sadas pela própria Argentina sobre membros 
violentos de torcidas locais. 

De posse desse tipo de informação, ou 
seja, a prova atestando que o ingresso de 
certos estrangeiros ameaça a segurança dos 
jogos, por terem participado de agressão, tu-
multo ou ato de vandalismo como torcedores, 
o Brasil poderá evitar-lhes a entrada, eis que o 
visto é mera expectativa de direito. Em suma, 
esta proposição cria a figura da “repatriação”, 
inexistente em nosso “Estatuto do Estrangeiro”, 
e que permitirá impedir o ingresso de pessoa 
quando ainda esteja em área de aeroporto, 
porto ou posto de fronteira.

A conveniência desse procedimento e a atribui-
ção de sua competência à autoridade local responsável 
pela fiscalização imigratória é justificada pelo afluxo 
de turistas esperado, meio milhão em um mês, e pela 
necessária imediatidade do cumprimento da decisão, 
para aproveitar a presença do transporte pelo qual o 
ingresso do estrangeiro estiver ocorrendo.

Quanto à imposição do ônus do retorno do repa-
triando, convém esclarecer que a Lei nº. 6.815/1980 
(“Lei dos Estrangeiros”) também prevê que cabe à 
empresa transportadora responder, a qualquer tempo, 
pela saída do clandestino e do “impedido”, este último 
assim definido como aquele sobre a qual recaia juízo 
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de inconveniência quanto a sua presença no território 
nacional, relembrando que a decisão deverá se dar 
por despacho fundamentado e ser comunicada aos 
Ministros de Estado já referidos.

As disposições contidas nas Seções II 
e III do Capítulo V dizem respeito a figuras já 
conhecidas em nosso ordenamento jurídico: a 
deportação e a expulsão. Consiste a primeira 
em retirada compulsória de estrangeiro que 
tenha entrado ou esteja irregularmente no 
território nacional. 

Nesse sentido, previmos que as hipó-
teses habilitadoras da nova figura da repa-
triação, em casos de o estrangeiro ter ultra-
passado área de aeroporto, porto ou posto 
de fronteira, poderá dar ensejo à deportação. 
Contudo, distintamente de ação tipicamente 
policial e de cooperação como é o caso da 
repatriação, a deportação dependerá de pro-
moção do Ministério da Justiça ou autoridade 
por ele delegada.

Com a finalidade de acelerar o procedimento de 
deportação, o estrangeiro poderá ser dispensado de 
quaisquer penalidades relativas à entrada ou à estada 
irregular no Brasil ou do cumprimento de formalida-
de que possa dificultar a deportação. O seu retorno 
é condicionado ao ressarcimento das despesas com 
a deportação e o eventual pagamento atualizado 
das multas.

Na Seção III do Capítulo V é tratada a hipótese 
de expulsão de estrangeiros. Em razão de seu cará-
ter punitivo, necessita-se buscar certo equilíbrio entre 
a urgência de combater ameaça ao evento esportivo 
e o direito do estrangeiro. A motivação da expulsão, 
contrariamente à repatriação e à deportação, é a prá-
tica de ato ilícito em solo nacional. Por conseguinte, 
sem afetar outras hipóteses legais, também ensejaria 
a expulsão as seguintes ocorrências: participação de 
atos de hostilidade contra torcedores; portar arma de 
fogo, explosivo ou outras armas e instrumentos com 
potencial lesivo, sem autorização da autoridade bra-
sileira; danificar bens públicos ou privados, antes ou 
depois da partida de futebol. 

A expulsão será precedida da abertura do com-
petente procedimento, cuja tramitação não excederá 
vinte dias, prazo muito mais exíguo do que o proce-
dimento comum previsto no Estatuto do Estrangeiro, 
assegurado ao expulsando o direito de defesa. Da de-
cisão de expulsão não caberá recurso.

Ademais, se necessária à garantia da tramita-
ção do procedimento de expulsão, poderá a autori-
dade judicial, a qualquer tempo, decretar a prisão 

do estrangeiro, em face de representação de auto-
ridade policial ou do Ministério Público. Outra inova-
ção proposta é que caberá ao Ministro da Justiça, 
e não ao Presidente da República, a decisão sobre 
essa modalidade de expulsão. Caso o expulsando 
não seja preso ou esteja em liberdade, deverá se 
apresentar a cada cinco dias à autoridade policial, 
sob pena de prisão.

A proposta ressalva que expulsão poderá efetivar-
-se ainda que haja processo criminal em tramitação 
ou condenação sendo cumprida, desde que razões de 
ordem interna, de segurança pública ou doença grave 
incurável ou contagiosa o recomendarem por motivos 
humanitários, ou quando o cumprimento da pena se 
torne mais gravoso do que a sua retirada do País. Tam-
bém por razões humanitárias, a par das hipóteses já 
previstas em lei como impeditivas da expulsão, o projeto 
prevê que ela poderá ser adiada caso a sua execução 
ponha em risco a vida do expulsando.

Na Seção IV, última do Capítulo V, foi estabelecido 
que a repatriação, a deportação ou a expulsão serão 
feitas para o país da nacionalidade ou de procedência 
do estrangeiro, ressalvada a hipótese diversa previs-
tas em acordos internacionais firmados pelo Brasil, ou 
quando o procedimento caracterizar extradição não 
admitida pela legislação brasileira.

Finalmente, o Capítulo VI é destinado a tema 
de extrema relevância: o direito de greve. Com efeito, 
uma greve de trabalhadores do setor de transportes, 
da saúde ou de servidores dos órgãos de segurança 
pública, terá efeitos catastróficos na realização dos 
Jogos de 2013 e de 2014.

Ademais, não se pode descurar do fato de que 
o momento em que ocorre esse grandioso evento es-
portivo pode ser considerado como oportuno para o 
êxito de um movimento grevista. 

Por isso, com o objetivo de minimizar a possibilida-
de de que tais deflagrações ocorram ou a repercussão 
de seus efeitos, é proposta a adoção de várias medi-
das legais, a começar pela definição de quais sejam as 
“Atividades de Especial Interesse Social” para efeitos 
da nova lei, a saber: tratamento e abastecimento de 
água; produção e distribuição de energia elétrica, gás 
e combustíveis; assistência médica e hospitalar; distri-
buição e comercialização de medicamentos e alimen-
tos; operação, manutenção e vigilância de atividades 
de transporte coletivo; coleta, captação e tratamento 
de esgoto e lixo; telecomunicações; controle de tráfego 
aéreo; operação, manutenção e vigilância de portos e 
aeroportos; serviços bancários; hotelaria, hospitalida-
de e serviços similares; construção civil, no caso de 
obras destinadas à realização dos eventos; judicial; e 
de segurança pública.
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No caso de deliberação favorável à paralisação 
coletiva de categoria que desempenha tais serviços 
ou atividades, o projeto estipula a necessidade de 
comunicação, com a antecedência mínima de quinze 
dias, à entidade patronal, aos empregados diretamente 
interessados e aos usuários, e a manutenção de, no 
mínimo, setenta por cento da força de trabalho.

Outra providência, é a previsão de contratação 
de servidores substitutos para o atendimento das 
necessidades inadiáveis da população e dos servi-
ços, cuja paralisação resulte em prejuízo irrepará-
vel, sendo vedado aos grevistas impedir o acesso 
ao trabalho de substitutos, devendo o Poder Público 
garantir esse acesso ou realizar a prestação direta 
dos serviços. 

A inobservância dessas normas ou a manutenção 
da paralisação após a celebração de acordo, convenção 
ou decisão da Justiça do Trabalho, constituirá abuso 
do direito de greve, devendo a sua responsabilidade 
ser apurada na forma da legislação trabalhista, civil ou 
penal, cabendo ao Ministério Público, de ofício, requi-
sitar a abertura de inquérito e oferecer denúncia quan-
do houver indício da prática de delito. Se comprovada 
a iniciativa da paralisação grevista pelo empregador, 
para frustrar negociação ou dificultar o atendimento 
de reivindicações dos respectivos empregados, estes 
terão direito à percepção dos salários durante o perí-
odo de paralisação.

Por derradeiro, juntamente com a cláusula de vi-
gência, é estabelecida que a eficácia da Lei subsistirá 
ao encerramento dos eventos.

A importância das Copas para o Brasil transcen-
de às festividades durante a realização dos jogos. As 
competições são, desde já, celeiro de oportunidades 
de investimento e de obtenção de resultados objetivos 
a médio e longo prazo. É o momento propício para 
ampliar exposição do Brasil no exterior, de modo a au-
mentar o número de visitantes e a entrada de divisas.

Pelo estudo “Panorama do Turismo Internacional 
2009”, da Organização Mundial de Turismo, esse mercado 
representava trinta por cento das exportações mundiais 
de serviços e seis por cento das totais. Como categoria 
de exportação, estava em quarto lugar, atrás apenas dos 
combustíveis, produtos químicos e automóveis.

Assim, visando criar o necessário aparelhamento 
jurídico indispensável ao eficaz aproveitamento dessa 
formidável possibilidade de ampliar nossa participa-
ção nesse precioso mercado, é que apresentamos a 
presente proposição, certos de que os nossos nobres 
Pares compreenderão a sua importância para o País 
e envidarão esforços para a sua rápida aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Marcelo Crivella 
– Senadora Ana Amélia – Senador Walter Pinheiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................
Art. 4º. A República Federativa do Brasil rege-

-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:
....................................................................................

VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
....................................................................................

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura 
, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por 
eles respondendo os mandantes, os executores e os 
que, podendo evitá-los, se omitirem;
....................................................................................

Art. 109. Aos juízes federais compete processar 
e julgar:
....................................................................................

II – as causas entre Estado estrangeiro ou orga-
nismo internacional e Município ou pessoa domiciliada 
ou residente no País;
....................................................................................

IV – os crimes políticos e as infrações penais pra-
ticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse 
da União ou de suas entidades autárquicas ou empre-
sas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada 
a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;
....................................................................................

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela 
Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são institui-
ções nacionais permanentes e regulares, organizadas 
com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade 
suprema do Presidente da República, e destinam-se à 
defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais 
e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.

§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas 
gerais a serem adotadas na organização, no preparo 
e no emprego das Forças Armadas.

§ 2º Não caberá “habeas-corpus” em relação a 
punições disciplinares militares.

§ 3º Os membros das Forças Armadas são de-
nominados militares, aplicando-se-lhes, além das que 
vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)
....................................................................................
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IV – ao militar são proibidas a sindicalização e 
a greve; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, 
de 1998)
....................................................................................

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 
1940

                                     Código Penal.

....................................................................................

Lei excepcional ou temporária (Incluído pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

Art. 3º A lei excepcional ou temporária, embora 
decorrido o período de sua duração ou cessadas as 
circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato 
praticado durante sua vigência. (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 1984)
....................................................................................

Injúria
Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a digni-

dade ou o decoro:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa.
§ 1º O juiz pode deixar de aplicar a pena:
I – quando o ofendido, de forma reprovável, pro-

vocou diretamente a injúria;
II – no caso de retorsão imediata, que consista 

em outra injúria.
§ 2º Se a injúria consiste em violência ou vias de 

fato, que, por sua natureza ou pelo meio empregado, 
se considerem aviltantes:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e mul-
ta, além da pena correspondente à violência.

§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elemen-
tos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a 
condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 
(Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

Pena – reclusão de um a três anos e multa. (In-
cluído pela Lei nº 9.459, de 1997)
....................................................................................

LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989

Define os crimes resultantes de pre-
conceito de raça ou de cor.

....................................................................................
Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discrimina-

ção ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou pro-
cedência nacional. (Redação dada pela Lei nº 9.459, 
de 15/05/97)

Pena: reclusão de um a três anos e multa.
§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicu-

lar símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou 

propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, 
para fins de divulgação do nazismo. (Redação dada 
pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.
§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput 

é cometido por intermédio dos meios de comunicação 
social ou publicação de qualquer natureza: (Redação 
dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.
....................................................................................

LEI No 10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003

Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do 
Torcedor e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO XI-A 
Dos Crimes 

(Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).

Art. 41-B. Promover tumulto, praticar ou incitar 
a violência, ou invadir local restrito aos competidores 
em eventos esportivos: (Incluído pela Lei nº 12.299, 
de 2010).

Pena – reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e mul-
ta. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).

§ 1o Incorrerá nas mesmas penas o torcedor que: 
(Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).

I – promover tumulto, praticar ou incitar a violên-
cia num raio de 5.000 (cinco mil) metros ao redor do 
local de realização do evento esportivo, ou durante o 
trajeto de ida e volta do local da realização do evento; 
(Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).

II – portar, deter ou transportar, no interior do es-
tádio, em suas imediações ou no seu trajeto, em dia de 
realização de evento esportivo, quaisquer instrumentos 
que possam servir para a prática de violência. (Incluído 
pela Lei nº 12.299, de 2010).

§ 2o Na sentença penal condenatória, o juiz de-
verá converter a pena de reclusão em pena impeditiva 
de comparecimento às proximidades do estádio, bem 
como a qualquer local em que se realize evento es-
portivo, pelo prazo de 3 (três) meses a 3 (três) anos, 
de acordo com a gravidade da conduta, na hipótese 
de o agente ser primário, ter bons antecedentes e não 
ter sido punido anteriormente pela prática de condu-
tas previstas neste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.299, 
de 2010).

§ 3o A pena impeditiva de comparecimento às 
proximidades do estádio, bem como a qualquer local 
em que se realize evento esportivo, converter-se-á em 
privativa de liberdade quando ocorrer o descumprimen-
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to injustificado da restrição imposta. (Incluído pela Lei 
nº 12.299, de 2010).

§ 4o Na conversão de pena prevista no § 2o, a 
sentença deverá determinar, ainda, a obrigatorieda-
de suplementar de o agente permanecer em esta-
belecimento indicado pelo juiz, no período compre-
endido entre as 2 (duas) horas antecedentes e as 
2 (duas) horas posteriores à realização de partidas 
de entidade de prática desportiva ou de competição 
determinada. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).

§ 5o Na hipótese de o representante do Ministério 
Público propor aplicação da pena restritiva de direito 
prevista no art. 76 da Lei no 9.099, de 26 de setembro 
de 1995, o juiz aplicará a sanção prevista no § 2o. (In-
cluído pela Lei nº 12.299, de 2010).

Art. 41-C. Solicitar ou aceitar, para si ou para ou-
trem, vantagem ou promessa de vantagem patrimonial 
ou não patrimonial para qualquer ato ou omissão des-
tinado a alterar ou falsear o resultado de competição 
esportiva: (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).

Pena – reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e mul-
ta. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).

Art. 41-D. Dar ou prometer vantagem patrimonial 
ou não patrimonial com o fim de alterar ou falsear o re-
sultado de uma competição desportiva: (Incluído pela 
Lei nº 12.299, de 2010).

Pena – reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e mul-
ta. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).

Art. 41-E. Fraudar, por qualquer meio, ou contri-
buir para que se fraude, de qualquer forma, o resul-
tado de competição esportiva: (Incluído pela Lei nº 
12.299, de 2010).

Pena – reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e mul-
ta. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).

Art. 41-F. Vender ingressos de evento esportivo, 
por preço superior ao estampado no bilhete: (Incluído 
pela Lei nº 12.299, de 2010).

Pena – reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e mul-
ta. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).

Art. 41-G. Fornecer, desviar ou facilitar a distri-
buição de ingressos para venda por preço superior 
ao estampado no bilhete: (Incluído pela Lei nº 12.299, 
de 2010).

Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e 
multa. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).

Parágrafo único. A pena será aumentada de 1/3 
(um terço) até a metade se o agente for servidor pú-
blico, dirigente ou funcionário de entidade de prática 
desportiva, entidade responsável pela organização da 
competição, empresa contratada para o processo de 
emissão, distribuição e venda de ingressos ou torcida 
organizada e se utilizar desta condição para os fins 

previstos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.299, 
de 2010).
.......................................................................................

LEI Nº 7.783, DE 28 DE JUNHO DE 1989

Dispõe sobre o exercício do direito 
de greve, define as atividades essenciais, 
regula o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade, e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

(Às Comissões de Educação, Cultura 
e Esporte; de Desenvolvimento Regional e 
Turismo; de Assuntos Sociais; de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional; e de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, cabendo à última a 
decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1.535, DE 2011

Requeremos, nos termos do art. 218 e 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, o Voto de Pe-
sar pelo falecimento das vítimas do acidente rodoviário 
ocorrido no Município de Feira Grande, no Estado de 
Alagoas, no dia 8 de dezembro de 2011.

Solicitamos, ainda, sejam encaminhadas con-
dolências à pessoa do Prefeito daquele município, 
Sr. Fábio Apóstolo de Lira, em nome dos familiares 
das vítimas. – Senador Fernando Collor – Senador 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu o Aviso nº 98, de 2011 
(nº 1.723/2011, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, que encaminha cópia do Acórdão nº 3.165/2011-
TCU, referente ao acompanhamento da operação de 
crédito autorizada pela Resolução nº 8/2011, do Se-
nado Federal (TC 019.375/2011-5).

É o seguinte o Aviso:
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AVISO Nº 98, DE 2011

Aviso nº 1.723-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 30 de novembro de 2011

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, em atenção ao Ofício nº 1.156-SF, de 8-7-2011, có-

pia do Acórdão proferido nos autos do processo nº TC 

019.375/2011-5, pelo Plenário desta Corte na Sessão 

Ordinária de 30-11-2011, acompanhado do Relatório 

e do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presi-

dente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Aviso nº 98, de 2011, vai à Comissão de As-
suntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu o Aviso nº 99, de 2011 
(nº 422/2011, na origem), do Ministro de Estado da 

Fazenda, que comunica, em atendimento ao disposto 
no art. 24 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado 
Federal, a constatação de irregularidade em operação 
de crédito realizada pelo Município de Brusque, Estado 
de Santa Catarina.

É o seguinte o Aviso:



53172  Sábado 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – O Aviso nº 99, de 2011, vai à Comissão de As-

suntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência recebeu, da Câmara dos Deputados, 

os seguintes Projetos de Decreto Legislativo::
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 426 
a 451, de 2011, em conformidade com o inciso III do 
art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados termi-
nativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, c, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu, da Câmara dos Deputados, 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 452, de 2011 (nº 
533/2011, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Proposta de Emenda ao Convênio Constitutivo 
do Fundo Monetário Internacional, nos termos da Re-
solução nº 66-2, adotada em 15 de dezembro de 2010.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – O Projeto de Decreto Legislativo nº 452, de 
2011, vai à Comissão de Relações Exteriores e De-

fesa Nacional, onde poderá receber emendas pelo 

prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão 

o prazo de 15 dias úteis para opinar sobre a matéria, 

prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 

III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, o Projeto de Lei da Câmara nº 126, de 2011 
(nº 3.458/2008, na Casa de origem, do Deputado Chi-
co Lopes), que acrescenta o § 7º ao art. 1º da Lei nº 
9.870, de 23 de novembro de 1999, dispondo sobre 
nulidade de cláusula contratual relativa a material es-
colar de uso coletivo.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do art. 91, § 1º, inciso IV, do Regimento Interno, 
o Projeto será apreciado em caráter terminativo, sen-
do despachado à Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte e, nos termos do art. 49, I, da referida Norma 
Interna, à de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, podendo receber emendas 
perante a primeira comissão pelo prazo de cinco dias 
úteis, nos termos do art. 122, II, c, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, o Projeto de Lei da Câmara nº 127, de 2011 
(nº 5.396/2009, na Casa de origem), de iniciativa da 
Presidência da República, que altera o inciso V do art. 
108 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que 
dispõe sobre o Estatuto dos Militares, para incluir a 
esclerose múltipla no rol das doenças incapacitantes.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Projeto vai às Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional; e de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Há oradores inscritos.

Senadora Ana Rita, do PT do Espírito Santo, V. 
Exª é convidada a usar a palavra. 

V. Exª, ontem, fez um belíssimo discurso sobre o 
Dia Internacional dos Direitos Humanos, que é amanhã. 
E eu, na mesma linha, farei o meu no dia de hoje, já que 
presidimos aquela Comissão. Temos aqui a presença 
no plenário do ex-Presidente da República, Senador 
Fernando Collor de Melo, que também será orador e 
falará em seguida.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente; Srªs Senadoras; Srs. Senadores; Sena-
dor Fernando Collor de Melo; Senador Paim, que hoje 
preside esta sessão, venho à tribuna para fazer uma 
saudação especial às mulheres brasileiras, que, a par-
tir da próxima segunda-feira, 12 de dezembro, iniciam 
mais um importante evento em Brasília, que é a etapa 
nacional da 3ª Conferência Nacional de Políticas para 
as Mulheres.

A conferência vai reunir cerca de três mil delega-
das de todos os Estados brasileiros, inclusive do meu 
Estado, o Espírito Santo, representantes das três es-

feras de governo, dos movimentos sociais, militantes 
dos movimentos feministas, além de convidadas e con-
vidados do Legislativo e do Judiciário e observadoras 
e observadores nacionais e internacionais.

Do Espírito Santo participam da Conferência 
Nacional 59 delegadas e delegados. Destaco que, em 
meu Estado, além da Conferência Estadual, onde es-
tiveram presentes 272 delegadas e delegados, foram 
realizadas conferências em 76 Municípios capixabas 
(do total de 78 cidades).

As Conferências Municipais, Estaduais e a etapa 
nacional são espaços muito importantes e democráti-
cos para avaliar situações e aprimorar a implementa-
ção de políticas públicas.

Quero saudar, Sr. Presidente, todas e todos que 
participarão da Conferência Nacional e, desde já, pa-
rabenizar a nossa Presidenta Dilma e a Ministra da 
Secretaria de Políticas para as Mulheres, Iriny Lopes, 
pela convocação de tão importante espaço.

Tenho absoluta certeza de que a Conferência 
nos ajudará em muito a avançar nas políticas públi-
cas para as mulheres do nosso País. Nosso mandato 
estará presente na Conferência, assim como partici-
pei das etapas municipais e estadual do Estado do 
Espírito Santo.

A pauta proposta para a Conferência Nacio-
nal prevê a discussão das políticas públicas em 
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curso, com vistas à construção da igualdade entre 
mulheres e homens, o fortalecimento da autonomia 
econômica, social, cultural e política das mulheres, 
abarcando as diversas áreas de políticas discutidas 
no Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, e 
a erradicação da extrema pobreza e consolidação 
da cidadania das mulheres no Brasil, temas estes 
de extrema importância para todas nós, para todas 
as brasileiras e brasileiros.

A Presidenta Dilma Rousseff e a ex-Presidenta 
do Chile e Diretora Executiva da ONU, Michelle Ba-
chelet, também participam da Conferência Nacional, 
coordenada pela Secretaria de Políticas para as Mu-
lheres.

A Presidenta Dilma participa da cerimônia de 
abertura ao lado da nossa Ministra Iriny Lopes. Mi-
chelle Bachelet faz palestra no dia 14 de dezembro. 
A Conferência acontecerá no Centro de Convenções 
Ulysses Guimarães, de 12 a 15 de dezembro, ou seja, 
da próxima segunda-feira à quinta-feira da próxima 
semana.

Ao final da Conferência, a Secretaria de Políti-
cas para as Mulheres espera avaliar e definir priori-
dades dentro do II Plano Nacional de Políticas para 
as Mulheres, elaborado em 2007. Desse Plano, Sr. 
Presidente Fernando Collor e nosso companheiro 
Senador, tive também a oportunidade de participar 
do processo de elaboração. Houve um processo 
muito rico de participação efetiva de muitas mulhe-
res de todo o Brasil.

O Plano é resultado da mobilização, realizada na 
II Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, 
e está organizado em onze eixos que representam te-
mas prioritários e áreas de preocupação, levantados 
por representantes da sociedade civil organizada.

Para cada eixo, há objetivos e metas que se con-
cretizam em 388 ações propostas. A partir da Confe-
rência, o Governo Federal espera estabelecer priori-
dades entre as propostas para a gestão do Governo 
da Presidenta Dilma Rousseff.

Depois de enfrentar e alcançar conquistas em 
relação ao enfrentamento da violência, como a Lei 
Maria da Penha e a construção do Pacto Nacional 
de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, o 
Governo debruça-se no debate sobre a construção 
da autonomia econômica e social das mulheres, fun-
damental para alcançar a igualdade entre mulheres 
e homens.

A 3a Conferência Nacional vai consolidar as pro-
postas elaboradas nas conferências municipais e es-
taduais que começaram em 1o de julho e definir a 
responsabilidade do Governo Federal frente às de-
mandas apresentadas pelos Municípios. Cerca de 

200 mil mulheres, Sr. Presidente, de todo o País es-
tão envolvidas na mobilização, que passou por 2.160 
Municípios brasileiros.

Senador Paim, Presidente desta Casa, Senador 
Fernando Collor, eu gostaria de solicitar também que 
esta Casa garantisse ampla divulgação à programação 
da Conferência Nacional de Mulheres. Ao final deste 
pronunciamento, faço questão de passar à Mesa a 
programação para que, assim, a Presidência possa 
proceder.

Acrescento, Sr. Presidente, a esta minha mani-
festação, em que abordo a 3a Conferência Nacional 
de Políticas para as Mulheres, menção à pessoa com 
deficiência que, segundo o Censo de 2010 do IBGE, 
ultrapassa os 24% de nossa população. Trata-se de ín-
dice bastante expressivo de brasileiros que convivem 
com limitações motoras, sensoriais ou intelectuais em 
suas realidades de vida.

Devemos refletir acerca das condições de vida 
desses brasileiros em todos os momentos e, espe-
cialmente, nesta semana, pois, no dia 3 de dezembro, 
comemorou-se o Dia Internacional da Pessoa com 
Deficiência. Na data, aconteceram manifestações e 
encontros por todo o País, refletindo o real significado 
que a inclusão e a acessibilidade representam para a 
nossa sociedade.

Tive a oportunidade, Srs. Senadores, de estar 
presente, ainda no mês de novembro, no lançamento, 
pela Presidenta Dilma, do Plano Nacional dos Direi-
tos da Pessoa com Deficiência, Viver sem Limite, que 
compreende relevantes ações governamentais.

O plano Viver sem Limite contará com investi-
mentos da ordem de R$7,6 bilhões até 2014. Esses 
investimentos serão realizados nas áreas da educação, 
saúde, inclusão social, acesso e mobilidade.

Na prevenção da deficiência, o Viver sem Limi-
te aperfeiçoará o Teste do Pezinho, com a investiga-
ção de mais doenças, possibilitando diagnósticos e 
tratamentos precoces; implementará, Sr. Senador, a 
busca ativa da triagem neonatal e a criação de novos 
protocolos clínicos e terapêuticos para o atendimento 
pelo SUS. Para o tratamento, a habilitação e a rea-
bilitação, o plano aumentará a rede de atendimento 
odontológico especializado para pacientes com de-
ficiência intelectual; criará 45 centros de referência 
em habilitação e reabilitação, além de clínicas de 
órteses e próteses.

Entre tantas outras ações que compreendem o 
melhor acesso ao Benefício de Prestação Continuada, 
destaco a criação de cinco centros tecnológicos para 
a formação de treinadores e instrutores de cães guias 
em todas as regiões brasileiras.
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Atualmente, o cão guia é um recurso de mobili-
dade de alto custo, o que torna inviável à pessoa cega 
de baixa renda possuir seu cão guia. Com os centros 
de formação de treinadores e instrutores, essa dificul-
dade será resolvida.

Enfim, Srªs Senadoras e Srs. Senadores aqui 
presentes e o público que nos acompanha pela TV 
Senado e pela Rádio Senado, se, por um lado, são 
muitas as necessidades dessa parcela tão significativa 
dos nossos cidadãos, por outro lado é efetiva a ação 
do Governo brasileiro nessa área.

Considero que o plano Viver Sem Limites vai 
ao encontro daquilo que todos nós desejamos para a 
nossa sociedade, o que envolve um imenso esforço 
conjunto, coordenado por todos nós. 

Parabéns ao nosso Governo por mais essa ação! 
Como disse acima, volto a reforçar que gostaria que 
fosse garantida por esta Casa ampla divulgação da 
programação da 3ª Conferência Nacional de Políticas 
para Mulheres. 

Era isso, Sr. Presidente, o que eu tinha para o 
momento. 

Passo, em seguida, a programação da Conferên-
cia Nacional de Políticas para as Mulheres, que terá 
início na próxima segunda-feira. 

Um bom trabalho para todos.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Muito bem, Senadora Ana Rita, pelo seu pronuncia-
mento, brilhante como sempre, orgulho da Comissão de 
Direitos Humanos, onde a Senhora é Vice-Presidente.

Senador Fernando Collor, ex-Presidente da Re-
pública, estamos lhe convocando e convidando para 
usar da palavra neste momento.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Presidente desta sessão, Senador Paulo 
Paim, gostaria de cumprimentá-lo mais uma vez pela 
defesa que ontem V. Exª fez em plenário para a cor-
reta aplicação dos Fundos de Garantia, recursos dos 
trabalhadores. Realmente, recursos desse Fundo – eu 
concordo plenamente com V. Exª, como também com 
a Senadora Ana Rita e diversos outros Senadores e 
Senadoras – não podem ser desviados para outra 
finalidade, sobretudo para a finalidade para a qual 
estão tentando desviar esses recursos, qual seja, a 
construção de hotéis e outros equipamentos urbanos 
com vistas à realização da Copa do Mundo. 

Estamos com o senhor, ombreados com V. Exª 
nessa luta para impedir que esse malfeito – para uti-
lizar um termo muito caro hoje à Presidenta Dilma 
Rousseff – possa ser perpetrado contra os trabalha-
dores brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT– 
RS) – Muito obrigado, Presidente Collor, pelo apoio. 
Quero dizer, se V. Exª permitir, que a própria Diretoria 
da Caixa Econômica Federal tem a mesma posição 
de V. Exª, do Senador Wellington Dias, que a minha, 
da Senadora Ana Rita e, tenho certeza também, da 
Senadora Ana Amélia.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Muito 
bem. Muito obrigado, Senador Paulo Paim, Presidente 
desta sessão.

Solicito, Sr. Presidente, antes de iniciar o meu 
pronunciamento, com a devia permissão de V. Exª, a 
inserção nos Anais da Casa do meu voto de profundo 
pesar aos habitantes do Município de Feira Grande, 
no meu Estado de Alagoas, por intermédio do seu Pre-
feito Fábio Apóstolo, que se enlutou no dia de ontem 
com a morte, por um acidente trágico, de dez pessoas 
durante a procissão de Nossa Senhora da Conceição. 
Houve mais de vinte feridos. 

Portanto, solicito a V. Exª que faça constar nos 
Anais da Casa os meus votos que, acredito, sejam de 
toda a Bancada do Estado de Alagoas com represen-
tação do Congresso Nacional a todas as famílias en-
lutada. Que esses votos sejam transmitidos por inter-
médio do seu Prefeito de Feira Grande, em Alagoas, 
Fábio Apóstolo.

Meus votos de condolências profundas a todos 
que sofreram e estão sofrendo com esta tragédia.

Sr. Presidente Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores.
Em recente pronunciamento nesta Casa abor-

dei a questão da necessidade de revigoramento e 
valorização do Poder Legislativo, que foi objeto da 
dissertação de mestrado da Drª Cristiana de Santis 
Mendes de Farias Mello para a Universidade Federal 
do Rio de Janeiro.

A repercussão do assunto foi representativa, des-
pertou o interesse de vários segmentos, desde estu-
dantes e especialistas no tema, consultores e diretores 
desta Casa, principalmente de diversos Senadores, 
que se manifestaram favoráveis a uma reformulação 
regimental quanto ao atual modelo de formatação e 
funcionamento das Comissões temáticas da Casa.

Diante disso, Sr. Presidente Paulo Paim, Srªs e 
Srs. Senadores, senti-me estimulado a me aprofun-
dar no tema e a desenvolver algumas propostas para 
solucionar o mais crônico dos problemas, qual seja, 
a desvalorização do debate e das decisões das Co-
missões técnicas e o constante choque de reuniões 
dessas instâncias.

Os dois componentes, e essa tem sido a maior 
reclamação por parte de nós, Parlamentares, acabam 
por inviabilizar a efetiva e adequada participação 
das Srªs e Srs. Senadores na discussão das maté-
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rias no foro mais apropriado, que são as comissões 
temáticas.

De acordo com Paulo Adib Casseb, citando a ju-
rista Maria Luisa Mazzoni Honorati: “Enquanto o par-
lamento oitocentista estava concentrado sobretudo no 
plenário, o modelo contemporâneo é aquele do parla-
mento em comissões. Esta é a realidade incontestável 
dos atuais parlamentos e que gerou o delineamento 
de vários tipos de comissões”. 

Ou seja, na linha do entendimento especializado 
e como bem demonstrou o trabalho da Drª Cristiana De 
Santis de Farias Mello, é nas comissões que o debate 
se aprofunda, os trabalhos melhor se desenvolvem e 
a participação da sociedade se faz presente, por inter-
médio das audiências públicas que ali são realizadas. 
Não há motivos, portanto, para desperdiçarmos tempo, 
esforço e dedicação sem alcançarmos os melhores 
resultados que as reuniões desses comitês técnicos 
podem oferecer.

Sr. Presidente Paulo Paim, o Senado Federal pos-
sui hoje, em funcionamento, 11 comissões e 27 sub-
comissões permanentes, além de sete subcomissões 
temporárias, perfazendo um total de 45 instâncias, sem 
contar a Comissão Diretora e as comissões mistas.

Pelo Regimento Interno, que prevê que cada co-
missão pode criar até quatro subcomissões, esse total 
pode chegar a 55 comitês, o que dá uma média de um 
e meio Senador para cada instância.

No Império, o Senado possuía três comissões 
permanentes. Em 1903, na República Velha, já eram 
12 comissões. Em 1935, reduziu-se para oito, chegan-
do a 15 em 1970. Em 1989, novamente reduziu-se o 
número, dessa feita para seis. A partir daí, de uma em 
uma, chegou-se ao número atual de 11 comissões 
permanentes, ou seja, a história mostra uma tendên-
cia natural e constante de elevação da quantidade de 
comissões, com apenas duas iniciativas para reduzi-
-las, em 1935 e em 1989.

Por isso, a primeira impressão do problema de 
choque entre as reuniões das comissões induz a se 
considerar apenas o elevado número de comitês, entre 
comissões e subcomissões permanentes e temporá-
rias. Na realidade, num exame mais acurado de nossa 
prática legislativa e do cotidiano do trabalho parlamen-
tar, pode-se afirmar que o problema hoje decorre de 
uma conjugação de diversos fatores: 1o) o número de 
instâncias; 2o) o número de integrantes de cada uma; 
3o) a coincidência na data e horário das diversas co-
missões; 4o) o descumprimento dos dias e horários de 
funcionamento delas e, por fim, 5o) o sombreamento 
e a superveniência de campos de atuação entre as 

comissões, bem como a desconexão e a repetição de 
assuntos por elas tratados.

Diante desse cenário, data vênia, elaborei uma 
proposta que visa a reduzir ao máximo esse evento, 
por meio de uma nova configuração que ataca aquelas 
cinco variáveis. Além disso, sugiro algumas alterações 
regimentais de modo a valorizar o trabalho das comis-
sões e suas subcomissões permanentes, começando 
– de forma resumida – pelo reforço de uma assessoria 
técnica para subsidiar a avaliação de impacto das leis, 
passando pela redução dos casos para se requerer o 
regime de urgência e, por fim, chegando à proposta 
de elevação do número de assinaturas necessárias 
para interpor recurso contra a decisão terminativa das 
comissões e, ainda, a extinção de algumas possibili-
dades desse mecanismo.

Inicialmente, o ponto de partida da reformulação 
é a redução do número de comissões permanentes, 
a fixação da temática de suas subcomissões e uma 
redefinição das áreas de atuação de cada instância, 
de modo a atualizar e modernizar os temas de acor-
do com as demandas do mundo contemporâneo e, 
notadamente, com os problemas mais relevantes de 
nossas políticas públicas. Aliado a isso, proponho o es-
tabelecimento de novas regras para o funcionamento 
e a composição das comissões, com o principal ob-
jetivo de evitar a realização paralela, como acontece 
amiúde – ainda no dia de ontem tivemos um exemplo 
claro disso –, de várias reuniões e, ao mesmo tempo, 
permitir a transmissão direta de todas as comissões 
permanentes pela TV Senado.

Para tanto, é necessário implantar uma distribui-
ção mais racional de dias e horários e um melhor apro-
veitamento da semana para os trabalhos legislativos.

De forma sintética, minha sugestão é que o Sena-
do passe a funcionar, a partir da próxima mudança de 
Mesa, em 2013, com a seguinte formatação e regras:

Seriam seis as comissões permanentes: (1) Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ; (2) 
Comissão de Assuntos Econômicos – CAE; (3) Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE; 
(4) Comissão de Assuntos Sociais – CAS; (5) Comis-
são de Educação, Ciência e Comunicação – CEC; e 
(6) Comissão de Finanças, Fiscalização e Defesa do 
Consumidor – CFD. Das seis comissões, quatro delas 
teriam 27 membros titulares e duas teriam 25, sempre 
com igual número de suplentes. Essas comissões se 
reuniriam, duas a duas, às terças, quartas e quintas-
-feiras, uma às 8h30 e outra às 10h30. Pela proposta, 
cada Senador poderá integrar duas comissões como 
titular e duas como suplente, vedada a participação, 
como titular, em comissões que se reúnam no mesmo 
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dia. Os membros da Comissão Diretora, à exceção do 
Presidente e do Primeiro-Secretário, poderão integrar 
as comissões.

Cada comissão permanente teria três subcomis-
sões permanentes, com possibilidade de criar apenas 
uma subcomissão temporária. As permanentes se-
rão compostas por sete e nove titulares – duas com 
sete e uma com nove, ou duas nove e uma com sete 
–, dependendo da comissão a que pertencer, e igual 
número de suplentes. Delas não poderão participar o 
presidente e o vice-presidente da respectiva comissão. 
Contudo, o vice-presidente poderá integrar subcomis-
são temporária, inclusive como seu presidente. Cada 
Senador poderá fazer parte apenas de uma subcomis-
são permanente de cada instância, sempre na mesma 
condição de titular ou suplente em relação à comissão 
a que pertence. As subcomissões temporárias – uma 
por comissão – terão no mínimo cinco e no máximo 
nove membros.

Os campos de atuação específica de cada sub-
comissão permanente seriam assim estabelecidos, no 
âmbito de suas comissões: a Comissão de Constituição 
e Justiça teria vinculadas a ela três subcomissões, a 
de Direitos Humanos, a de Legislação Participativa, a 
de Consolidação das Leis e Regulamentação Cons-
titucional. 

A CAE teria a Subcomissão de Infraestrutura, 
Turismo e Competitividade, a de Agricultura Indústria 
e Comércio e a de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Urbano e Regional.

A Comissão de Relações Exteriores teria a Sub-
comissão de Modernização e Reaparelhamento das 
Forças Armadas, da Amazônia e Faixa de Fronteira e 
a de Política Externa e Comércio Internacional.

A Comissão de Assuntos Sociais teria três subco-
missões permanentes também, como já foi dito. Uma 
delas a de Saúde e Assistência Social, a de Trabalho 
e Seguridade Social e a de Segurança Pública.

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte teria 
as três subcomissões – a de Educação, Cultura e Es-
porte; a de Ciência, Tecnologia, Pesquisa e Inovação; 
e a de Comunicação e Informática. 

E a quinta comissão teria três subcomissões – 
a de Defesa do Consumidor e do Contribuinte, a de 
Finanças e Tributação e a terceira de Fiscalização e 
Controle, perfazendo, assim – aliás, corrigindo –, as 
seis comissões permanentes.

Para não haver possibilidade de choque de horá-
rio e como cada titular da comissão integrará apenas 
uma subcomissão, elas se reuniriam de segunda a 
quinta-feira, às 14 horas, até o início da Ordem do Dia 
do Plenário – isso as subcomissões. Seriam sempre 

três subcomissões por dia, sendo as três da mesma 
comissão, e, na sexta-feira, seis subcomissões, sendo 
três às 8h30 e três às 10h30.

Isto, realmente, Sr. Presidente Paulo Paim, Srªs e 
Srs. Senadores, vai necessitar de um estudo, de uma 
avaliação de todos nós. Isso, naturalmente, vai quebrar 
uma rotina imperfeita das nossas atividades legislati-
vas aqui no Senado a que já estamos acostumados. 
Portanto, quando nós falamos em mudar a rotina ou 
mudar o hábito, num primeiro momento, causa uma 
reação de...

A Srª. Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Negativa.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – É, 

negativa. Exatamente, Senadora Ana Amélia. De 
não se achar que esse seja o caminho correto. Mas 
acho, enfim, que devemos iniciar de alguma forma 
esse debate, essa discussão. Eu aqui estou apenas 
tomando a liberdade de fazer uma sugestão inicial 
para que possamos tornar os nossos trabalhos mais 
efetivos. 

Não podemos continuar, rigorosamente, as-
sistindo a esse cooper track que os Senadores e 
Senadoras fazem às terças, quartas e quintas-feiras 
nos corredores, correndo de um lado para outro para 
dar presença em uma comissão, para participar, para 
fazer a leitura de parecer de um relatório seu, correr 
para outra para dar outro parecer ou para debater em 
uma audiência pública que esteja sendo realizada no 
mesmo horário e cujo assunto seja do seu interesse. 
Enfim, alguma coisa há que ser feita para que me-
lhoremos e aperfeiçoemos o modus operandi das 
nossas comissões.

Fechando os horários, eu sugiro ainda que as 
subcomissões temporárias que venham a ser criadas 
reúnam-se de terça a quinta-feira, a partir das 8h30, 
em dia não coincidente com a reunião da respectiva 
comissão. Já as eventuais comissões temporárias te-
riam suas reuniões também de terça a quinta-feira, a 
partir das 14 horas até o início da Ordem do Dia do 
plenário. Com isso, fica descartada para os membros 
titulares das comissões e subcomissões a hipótese da 
ocorrência de reuniões em paralelo.

E para minimizar essa possibilidade em rela-
ção aos membros suplentes, minha sugestão é que, 
como suplente de comissão e subcomissão, o Se-
nador só possa atuar como relator na condição de 
ad hoc. Isso evitaria que o membro titular tenha que 
deixar a sua comissão para relatar matéria em outra 
da qual é suplente.

Quanto às reuniões extraordinárias das comis-
sões e subcomissões permanentes, minha sugestão, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é de que sejam 
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marcadas de segunda a quinta-feira, a partir das 13 
horas, limitadas ao início da Ordem do Dia e em dia 
não coincidente com a da respectiva comissão.

Salutar também seria estabelecer um limite men-
sal de reuniões extraordinárias para cada instância, 
deixando essa previsão somente para situações de 
urgência e extrema necessidade.

Por fim, como, aliás, já existe resolução nesse 
sentido, reforço a proposta para que as sessões es-
peciais ou solenes do plenário do Senado ocorram so-
mente às segundas e sextas-feiras, na primeira hora 
da sessão não deliberativa.

No que tange às audiências públicas, as regras 
seriam mantidas nos mesmos moldes regimentais de 
hoje, inclusive com a possibilidade de serem realiza-
das no âmbito das subcomissões.

São sugestões, Sr. Presidente, feitas com o in-
tuito, como dizia há pouco, de fortalecer os trabalhos 
legislativos e de dar uma melhor resposta à sociedade. 
São elas oriundas de um estudo detalhado e aritmético, 
especialmente quanto à composição de cada instância 
em função do total de Senadores, e que certamente 
viabilizará uma atividade parlamentar mais dinâmica, 
mais racional e mais organizada. Contudo, sua efeti-
vidade só será integralmente atingida, se forem res-
peitadas as regras estabelecidas, desde a designação 
e a substituição dos membros até o fiel e rígido cum-
primento dos horários de início das reuniões, como, 
aliás, venho conseguindo proceder, nos últimos três 
anos, à frente das comissões que, com muita honra, 
tenho presidido. Na prática, trata-se apenas de uma 
questão de vontade, de determinação e de disciplina, 
pois, como a experiência me mostrou, há concordân-
cia, aceitação e, principalmente, cooperação por par-
te de S. Exªs as Srªs e os Srs. Senadores. Seria, sem 
dúvida, uma mudança de paradigma saudável quanto 
à rotina dos parlamentares e do processo legislativo. 

Além dessa formatação quanto às comissões e 
com o intuito primordial de revigorar o Poder Legislativo, 
entendo ser necessário que, aliado à revitalização das 
comissões técnicas, sejam procedidas outras alterações 
regimentais, de modo a reduzir as possibilidades de 
aprovação do regime de urgência, já que se trata de 
mecanismo que, via de regra, usurpa das comissões 
o adequado exame das proposições.

Nesse sentido, proponho extinguir a previsão de 
requerimento de urgência por parte de comissão, bem 
como eliminar a assinatura de líderes em substituição 
às suas bancadas, além de aumentar a quantidade 
de assinaturas necessárias. A manutenção das atuais 
regras se daria apenas nos casos de urgência para 
matéria que envolva perigo à segurança nacional ou 

para atender calamidades públicas, conforme o art. 
336, inciso I, do nosso Regimento Interno.

Outra sugestão refere-se ao recurso contra a de-
cisão terminativa das comissões. A regra atual requer 
apenas a assinatura de um décimo dos membros da 
Casa. Proponho que essa exigência seja mais repre-
sentativa, ou seja, pelo menos um terço dos membros, 
de maneira a incentivar a deferência do Plenário pe-
rante as decisões das comissões. Para tanto, como se 
trata de norma constitucional, seria necessária a apre-
sentação de uma proposta de emenda à Constituição.

Finalmente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
dentro do mesmo conceito de valorizar os trabalhos 
temáticos, seria construtivo dar um enfoque maior ao 
funcionamento e atribuições das subcomissões. Além 
do estabelecimento e fixação de áreas específicas de 
atuação das subcomissões permanentes que melhor 
se coadunam com as demandas da sociedade e do 
desenvolvimento do País, haveria sempre a possibili-
dade de flexibilização de seus trabalhos por meio da 
criação de uma subcomissão temporária para tratar de 
temas de momento, ou que requeiram uma dedicação 
de natureza provisória por parte do Parlamento. Da 
mesma forma, proponho uma redistribuição mais co-
erente dos campos de estudo e a atribuição de assun-
tos mais conexos com a temática de cada instância. É 
fundamental, também, a constância e a continuidade 
da realização das reuniões das subcomissões, inclusi-
ve em caráter deliberativo de matérias a elas subme-
tidas pela respectiva comissão permanente e, ainda, 
preservando-lhes a competência de iniciativas próprias. 
As subcomissões poderiam atuar também como foros 
consultivos, de estudos e debates aprofundados em 
relação a assuntos específicos, dentro das atribuições 
da respectiva comissão.

Além disso, papel fundamental que as subcomis-
sões podem desempenhar é o estudo de avaliação 
prévia (e posterior) de impacto das leis, especialmente 
as de repercussão geral relacionadas ao seu campo 
de atuação. Trata-se de uma prática comum no modelo 
britânico de Parlamento e que, se bem desenvolvida, 
evita – no caso, por exemplo, dos projetos de lei – e 
resolve inúmeros problemas decorrentes da aplicação 
de leis mal pensadas ou elaboradas inadequadamente. 
Daí a necessidade de reforçar as subcomissões dotan-
do-as de assessoria técnica de caráter independente, 
mediante a indicação de dois consultores especialistas 
da Casa para cada um desses comitês.

Enfim, Sr. Presidente Paulo Paim, Srªs e Srs. 
Senadores, são essas as primeiras sugestões que 
faço para tentar ajudar a potencializar os trabalhos 
da Casa. Outros temas, como matéria orçamentária, 
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regulamentação do lobby, tutela jurisdicional do pro-
cesso legislativo, entre outros, serão também objeto 
de estudo de minha parte. Espero, com isso, promover 
um debate mais profundo dessas questões, coletar 
sugestões das Srªs e Srs. Senadores, para, se for o 
entendimento, apresentarmos oficialmente propostas 
factíveis e consensuadas visando a sua implantação a 
partir de 2013. Ou seja, teríamos todo o ano de 2012 
para viabilizá-las por meio de projeto de resolução e, 
se necessário, projetos de lei e propostas de emenda 
à Constituição.

Para facilitar o entendimento de minhas suges-
tões, solicitaria, Sr. Presidente Paulo Paim, a publica-
ção, nos Anais da Casa, como anexo ao meu pronun-
ciamento, de um texto resumo dessas propostas que, 
neste momento, repasso a Mesa.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador, eu também gostaria de pedir...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Há dois Senadores solicitando um aparte, Senador.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Mui-

to obrigado, Senador Paulo Paim, Presidente desta 
sessão. 

Por favor, ouço a Senadora Ana Amélia, com 
satisfação.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Fernando Collor, sua proposta é, a rigor, uma 
quebra de paradigma na forma de trabalho do Senado. 
Quem, como eu, está chegando à Casa tem, como bem 
definiu V. Exª, uma dificuldade enorme de compatibilizar 
horários incompatíveis no funcionamento das comis-
sões técnicas, todas elas de grande relevância. Ontem, 
foi o exemplo perfeito e acabado dessas dificuldades 
e, eu diria até, de certa irracionalidade na mecânica 
de funcionamento da Casa. Estava aqui o Ministro da 
Pesca, Luiz Sérgio, na Comissão de Agricultura. Eu 
estava presente, mas tinha que sair para receber o Mi-
nistro das Cidades, que falaria na Comissão de Meio 
Ambiente. Na Comissão de Infraestrutura, estava a Mi-
nistra Miriam Belchior, falando sobre o andamento das 
obras do PAC. Na Comissão de Relações Exteriores, 
havia a sabatina para o Embaixador de Guiné Bissau, 
com poucos Senadores. Para uma sabatina dessa na-
tureza, é preciso um número suficiente para votar a 
indicação. Caso contrário, há uma demora injustificá-
vel para uma decisão dessa natureza. Havia, também, 
na Comissão de Direitos Humanos, comandada, com 
muito talento, pelo nosso Presidente da sessão, Paulo 
Paim, uma decisão extremamente complexa, que é o 
Projeto nº 122. Veja só, uma manhã em que estáva-
mos todos com todos os temas muito importantes e 

não pudemos participar adequadamente de cada um 
deles, pois todos eram importantes. Então, penso que 
o que V. Exª está fazendo é mais um esforço louvável, 
oportuno e necessário, inadiável até, no sentido de 
dar uma celeridade, uma quebra de paradigma nesse 
sistema que não tem resultados positivos, porque fi-
camos sobrecarregados e o resultado não é satisfató-
rio. Pelo menos a mim não agrada. Embora tenhamos 
trabalhado muito, esvai-se na diversidade de temas, 
porque não podemos nos concentrar sobre algumas 
questões. Por exemplo, tivemos este ano a votação do 
Código Florestal, com centenas de audiências públi-
cas envolvendo várias comissões. As votações aqui no 
plenário se estendem até altas horas da noite. Todas 
essas matérias deveriam ser submetidas a uma análi-
se. Congratulo-me com a iniciativa de V. Exª de propor 
racionalidade. Como bem disse V. Exª, quebrar rotinas, 
quebrar culturas, é muito difícil. É preciso, sobretudo, 
coragem e persistência para cumprir essa tarefa, que 
é bastante necessária, inadiável até, como eu disse. 
Cumprimentos a V. Exª pela iniciativa de fazer essa 
proposição.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Muito 
obrigado, Srª Senadora Ana Amélia, por suas palavras.

Todos nós acompanhamos a extrema dedicação 
de V. Exª aos trabalhos não somente no plenário des-
ta Casa, mas no âmbito das comissões temáticas, e 
o esforço que V. Exª faz para estar presente nas co-
missões de que faz parte. Percebo sua ansiedade de 
querer participar mais efetivamente, mas, infelizmente, 
pela demanda que recebe de outras comissões, não 
pode fazê-lo. Assim como V. Exª, outros Senadores e 
Senadoras também se sentem da mesma maneira. 

Agradeço a V. Exª, porque percebo que V. Exª 
entendeu perfeitamente o objetivo dessas sugestões. 
Conto com a colaboração de V. Exª no sentido de ofe-
recermos sugestões para melhorarmos, aprimorarmos 
e tornarmos essas sugestões mais factíveis de serem 
não somente entendidas, mas corretamente delibera-
das pelas Srªs e pelos Srs. Senadores. É uma quebra 
de paradigma sim, mas é uma necessidade absoluta 
para que possamos valorizar o trabalho e as atividades 
do processo legislativo desta Casa.

Obrigado a V. Exª.
Ouço, com muito prazer, S. Exª o Senador Cris-

tovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) 

– Senador Collor, Presidente Paim, eu hoje vim aqui 
para fazer um discurso sobre os 61 anos da Decla-
ração dos Direitos Humanos, mas eu acho que seria 
muito melhor, se o Senador Collor estiver disposto, 
nós suspendermos nossos discursos e ficarmos até o 
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meio-dia discutindo a reforma do Senado. Não, sério. 
O Senador trouxe...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Se depender deste Presidente, estou aqui.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
O Senador trouxe um assunto que nós não estamos 
querendo enfrentar. E vai muito além das comissões, 
muito além. Não estamos funcionando bem.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Esse 
é um primeiro passo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Sobre as suas propostas de comissões, quero parabe-
nizá-lo e dizer que estou de acordo, mas, mesmo antes 
de estudar, só ouvindo, eu faria já algumas sugestões, 
embora este não seja o tema central, mas vale à pena 
colocar. Por exemplo, eu creio que a CAE, Comissão 
de Assuntos Econômicos, devia ser Comissão de As-
suntos do Desenvolvimento, de uma maneira mais 
ampla do que apenas economia. A Subcomissão da 
de Infraestrutura, Agricultura, Comércio e Indústria, eu 
sugeriria que pegasse o Desenvolvimento Urbano e 
colocasse dentro da Infraestrutura para poder ter uma 
Subcomissão da Mudança Climática, tema de que, in-
clusive, o senhor é um dos grandes estudiosos e de-
fensores aqui, desde a Eco-92. Eu creio que, no caso 
da Comissão de Relações Exteriores, a gente poderia, 
para não criar mais de três, dentro de Fronteiras, colo-
car também o problema da migração, tanto para olhar 
os nossos três milhões de brasileiros...

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Da 
migração?

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Da migração. Tanto para olhar os nossos três milhões 
de brasileiros hoje morando no exterior, como também 
para olhar para aqueles imigrantes que temos aqui. Eu 
sugeriria, para liberar a CAS e poder criar outra subco-
missão, apesar do risco, trazer Segurança Pública para 
dentro da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. Sei que isso daí corre o risco de se pensar 
em misturar polícia e Exército, que sou contra mistu-
rar. Mas aí é questão de ver. A Comissão de Assuntos 
Sociais, o senhor mesmo falou a palavra temática. Eu 
acho que em vez de Assuntos Sociais, a gente deve-
ria ser mais enfático, é a Comissão de Orientação, de 
Estudo, de Promoção da Inclusão Social e da Redução 
da Desigualdade. Assuntos Sociais é a visão técnica. 
A visão política é abolição da pobreza e redução da 
desigualdade. Eu acho que a Comissão de Educação 
podia ter dentro, para liberar a Comissão de Assuntos 
Sociais, educação, ciência, tecnologia, comunicação e 
saúde, porque eu próprio falo tanto em educação que, 
hoje, o problema que se vê mesmo é saúde. Mas esses 

são detalhes, e eu não quero tomar o tempo aqui. Eu 
colocaria também o assunto de trabalho, como o se-
nhor colocou, uma subsecretaria dentro de Assuntos 
Sociais, de repente trabalho poderia ir para Comissão 
de Assuntos do Desenvolvimento, e aí não ficaria só a 
parte que a gente sempre trabalha, a do capital, mas 
teria que ver como separar da Seguridade. Isso aí é 
para dizer ao senhor que quero dar a contribuição que 
for necessária para as mudanças que temos que fa-
zer. Mas quero sugerir, se é que o senhor já não está 
pensando, que a gente vá além do funcionamento. E 
sei que todos são contra, como o senhor disse, usou 
a expressão, porque a gente não quer mudar. E a Se-
nadora Ana Amélia falou que mudanças de paradigma 
criam problemas, mas nós temos que ficar mais tempo 
aqui. Eu sou suspeito ao falar porque eu sou daqui. Sou 
suspeito, reconheço. Mas enquanto nós não falarmos 
entre nós, nós não somos parlamentares. Parlamento 
é de parlamentar, de conversar. Nós não conversamos 
entre nós, porque ficamos aqui dois dias e meio...

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – E a 
corrida. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
E nessa corrida que o senhor tenta evitar. Eu que sou 
daqui, eu próprio, daqui a pouco, estou indo para Lon-
drina. É raro o fim de semana em que eu não vou a 
algum lugar do Brasil. Os outros Senadores vão para 
as suas bases, eu saio da minha e vou para algum 
outro lugar nas minhas batalhas pelo Brasil. Para isso, 
tem que ficar de segunda a sexta aqui? Não todo o 
tempo, porque a gente tem que falar com as bases, 
mas pelo menos uma ou duas semanas por mês, o 
trabalho ser de segunda a sexta. Porque a gente tem 
que ter mais tempo para jantar junto, para conversar. 
O cafezinho daqui, eu me penitencio. Como sou da-
qui, eu uso o cafezinho para fazer despachos com as 
pessoas, não só daqui como as de fora que vêm me 
visitar. Devia ser um lugar para a gente conversar. 
Eu vou colocar o assunto de outra maneira, para que 
ninguém critique. Eu não estou querendo proibir ou-
tros de entrarem lá, eu estou querendo é obrigar os 
Senadores a conversarem sozinhos lá. Para isso, os 
outros não podem entrar. Pelo menos um dia ou dois 
por semana, a gente conversar entre nós ali. Eu não 
sento para conversar com os Senadores, eu sento para 
conversar com pessoas que vêm me ver aqui. Tinha 
que, durante algumas horas ou durante alguns dias, 
ser reservado para conversas. Eu não quero privilegiar 
o café. A gente pode até parar o café, se quiser, mas 
quero fortalecer o diálogo. Tínhamos que acabar com 
o voto da liderança no nome da gente. Eu quero que 
meu líder diga qual é a orientação de voto, mas não 
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quero que ele vote por mim. E tem que acabar uma coi-
sa que me envergonha, é o tal do voto do corpo: quem 
estiver de acordo, fique como está. Se a gente espir-
ra, parece que votou contra. A gente votou sem saber 
que votou. Não é possível o parlamentar ser assim. Aí 
dizem: “Mas se for todo voto com quórum?”. Não, não 
precisa de quórum. Mesmo naqueles assuntos que não 
têm quórum, você tem que levantar o braço para dizer 
como votou. Isso gera uma responsabilidade no voto. 
Nós estamos perdendo esse sentimento de responsa-
bilidade. Isso são apenas detalhes. Eu gostaria que a 
gente continuasse esse debate. Eu aí eu quero dizer 
– pode parecer brincadeira, Senador Wellington, mas 
não é, falo sério – que num desses dias, uma dessas 
pessoas que recebo aqui, um psicólogo, entrou por 
aqui e me perguntou: “Como vocês conseguem se 
concentrar aqui dentro?”. Eu achei que era por causa 
da zoada que estava naquele dia. Eu disse: “A gente 
acostuma os ouvidos”. Ele disse: “Não falo dos ouvidos, 
não. Como vocês conseguem se concentrar dentro de 
um salão de espelhos?”. Tem quarenta espelhos ao re-
dor da gente aqui. Eu estou olhando para o Wellington 
e não estou vendo o Wellington. Estou vendo o Paim, 
estou vendo o Collor, estou vendo a Ana Amélia ali no 
espelho. Segundo ele, é impossível concentração den-
tro de um salão de espelhos. Depois que ele falou, eu 
percebi que é verdade. Você está sempre vendo você 
ou outras pessoas aqui. Até a parte de arquitetura a 
gente tinha que pensar como funciona melhor para o 
Parlamento. Hoje, nós não estamos funcionando bem. 
Todo mundo reclama de corrupção, disso ou daquilo. 
Tem que reclamar disso, mas tem que reclamar tam-
bém do nosso não funcionamento. Acho que o senhor 
trouxe um assunto que mereceria uma sexta-feira intei-
ra aqui. Quem quiser, venha; quem quiser, fique, para 
termos um documento como esse que o senhor está 
terminando e dizermos ao Presidente: “Olha aqui a 
proposta para 2013”. O pior é que se algum candida-
to a Presidente do Senado decidir se candidatar em 
nome de uma proposta como essa, perde a eleição, 
não só por causa do partido, porque reconheço que 
deve ser do partido maior, mas porque ninguém quer 
mudar nada. Nós todos. Eu não me excluo dos que es-
tão acomodados. Não me excluo. Alguém tem de dar 
uma balançada. O senhor está tentando fazer isso e 
espero que tenha sucesso. Pode contar com a minha 
contribuição. Vamos propor uma reforma ambiciosa. Eu 
nunca me esqueço de Paulo Freire, que era diretor da 
Fundação Universidade de Brasília quando eu era reitor. 
Apresentei o projeto que eu tinha e depois disse: “Esse 
projeto é o que eu acho possível, mas o que eu gostaria 
mesmo era muito mais”. E ele disse: “Cristovam, este 

mundo está cheio de gente com tesoura; não corte as 
asas dos seus sonhos, radicalize nas propostas. Não 
se preocupe, porque vai vir gente com tesoura cortar 
esse sonho, mas não use a tesoura”. Eu acho que a 
gente não devia usar a tesoura não. Nós deveríamos 
propor o mais radical possível e necessário para fa-
zer as mudanças. Aí, no debate político, a gente faz o 
possível, depois de propor o necessário, que é muito 
mais do que estamos fazendo. Parabéns. E eu quero 
entrar nesse trabalho, para que tenhamos um Senado 
que funcione, como esse grupo de 81 tem condições 
de fazer funcionar, se resolvermos alguns problemas, 
entre os quais – como disse o psicólogo – esses es-
pelhos, que ao nosso redor nos enervam. 

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Mui-
to obrigado a S. Exª, o Senador Cristovam Buarque, 
pelas suas sugestões. Já anotei algumas delas aqui 
no papel, mas depois irei procurá-lo pessoalmente, 
Senador, com a sua aquiescência, para nós discutir-
mos mais aprofundadamente as propostas que ora 
apresento às Srªs e Srs. Senadores.

Muito obrigado pelo seu desejo de se integrar nes-
se trabalho, nessa luta. É algo que nós sabemos não ser 
muito fácil, mas, como disse o sábio Paulo Freire, não 
vamos fazer com que nós mesmos cortemos as asas 
dos nossos sonhos, de poder fazer com que o nosso 
Legislativo, o nosso Senado Federal seja revigorado 
e reflita melhor, com mais intensidade, as verdadeiras 
expectativas e esperanças do povo brasileiro.

Muito obrigado a V. Exª pelas suas palavras, mais 
uma vez, Senador Cristovam Buarque; e muito obri-
gado a V. Exª, Senador Paulo Paim, pela concessão 
desses minutos extras, para que pudéssemos iniciar 
esse debate de uma maneira tão auspiciosa, como 
assistimos há pouco e agradecer pela sua concessão.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Só cumprimentar o Presidente Collor pela inicia-
tiva desse debate. Todos nós estamos angustiados de 
fato. Deixe-me dizer para V. Exª que um presidente de 
uma comissão veio e me disse: “Paim, eu vou ter que 
votar o projeto que você relatou como ad hoc. Então 
a gente faz todo um estudo, um trabalho e depois não 
pode estar lá, porque tem que estar presidindo uma 
comissão ou estar em outra comissão”. 

Eu sou parceiro para esse debate; se eu puder 
ajudar, somar, quero que V. Exª conte com este Sena-
dor para ver se mudamos essa estrutura da Casa que 
de fato não funciona, não funciona.
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O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – É 
verdade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Parabéns à iniciativa de V. Exª. 

Quero dizer que V. Exª será atendido na forma 
do Regimento, para que as suas contribuições a esse 
debate fiquem nos Anais da Casa e, digo mais, se V. 
Exª assim entender, que a gente remeta até uma cópia 
desse seu pronunciamento aos Senadores, se assim 
V. Exª entender...

O SR FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Eu 
ficaria muito agradecido...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – ...porque eu acho que isso suscita o debate.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – ...se 
V. Exª pudesse determinar que assim fosse feito. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Assim o faremos então. 

Eu pedirei à Secretaria-Geral da Casa que remeta 
uma cópia a todos os Senadores.

E, por fim, a Mesa, a Presidência quer se somar 
com V. Exª na questão das dez vítimas em acidentes 
com um caminhão lá em Alagoas; o caminhão ficou 
sem freio, como V. Exª já discorreu, e atingiu um grupo 
de pessoas na cidade de Feira Grande, na madrugada 
de quinta-feira. Se V. Exª assim entender – não sei se 
sua assessoria já encaminhou um voto de pesar –, nós 
assinaríamos juntos aqui nos somando à posição de V. 
Exª. Todos nós ficamos chocados com o que aconteceu. 

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Está 
muito bem. Isso já está sendo feito, Sr. Presidente. 
Agradeço a sua manifestação de solidariedade às ví-
timas desse terrível acidente que levou dez pessoas e 
deixou vinte feridos, em estado grave, no meu Estado, 
no Município de Feira Grande, que fica no agreste de 
Alagoas. Muito obrigado a V. Exª, mais uma vez, por 
suas generosas palavras. 

Sua colaboração nesse estudo é decisiva, é 
fundamental. V. Exª, um Parlamentar extremamen-
te experiente, com uma assiduidade poucas vezes 
vista nesta Casa, conhece, sabe e sente como nós 
aquela frustração de ver uma comissão temática es-
vaziada pela necessidade que os membros têm de 
estarem presentes em outras comissões ao mesmo 
tempo. Essa questão da relatoria ad hoc, quantas 
vezes acontece! Frustra-se o relator porque, depois, 
nos Anais, seu nome não constará, e sim o daquele 
que foi indicado como relator ad hoc. De modo que 
a sua participação também é decisiva nisso tudo, Sr. 
Presidente, Senador Paulo Paim. Agradeço-lhe por 
sua manifestação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Permita-me. Acho que o debate é muito impor-
tante. V. Exª tem toda a razão quando fala da questão 
da relatoria ad hoc. Frustra o relator original e, às 
vezes, constrange o relator ad hoc. Ele não estuda 
a matéria. Ele pega o papel e lê, confiando no outro 
Senador, pois ele tem o direito de pensar diferente, e 
pede a aprovação.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – E 
ainda há o caso, se V. Exª permitir, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, aconteceu recentemente, em 
que o relator não estava presente, estava presidindo 
uma comissão. Então, indiquei um relator ad hoc. O 
relator ad hoc começou a ler o relatório, mas parou e 
disse-me: “Não estou de acordo com isso.” Aí, como 
fazemos? Vota com restrição? Indica outro ad hoc? 
Enfim, essas questões todas precisam ser maturadas, 
precisam ser discutidas, debatidas, com a participação 
de V. Exªs e, sobretudo, com as manifestações aqui 
expressas por S. Exª, o Sr. Presidente Paulo Paim, por 
S. Exª, Senadora Ana Amélia, por S. Exª, o Senador 
Cristovam Buarque, e por todos os outros Senadores 
e Senadoras. Haveremos, acredito, de avançar.

Nós haveremos, eu acredito, de avançar um pou-
co nessa matéria e podermos aperfeiçoar os trabalhos 
legislativos no Senado da República.

Senador Cristovam Buarque, com a permissão 
do Sr. Presidente.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – A 
gente precisa, pelo menos, mudar o nome: em vez de 
relator ad hoc, leitor ad hoc, porque aí não compro-
mete. Mas relator, é constrangedor.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – É 
constrangedor. É verdade.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Tem coisas que algumas vezes a gente diz: não leio, 
porque não dá para defender isso. Tem outras que ficam 
mais ou menos, termina a gente fazendo a concessão, 
que também é lamentável, porque fica registrado na 
história que você deu o voto daquela maneira.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – É 
verdade. 

Muito obrigado, S. Exª Senador Cristovam Bu-
arque.

Agora, Presidente, mais uma vez grato a V. Exª.
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FERNANDO COLLOR:

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos, Senador Fernando Collor, 
por trazer esse tema ao debate.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Parabéns, Presidente!

E só quero dizer ao Senador Cristovam que, em 
uma oportunidade, eu dei o relatório para ele e ele co-
meçou a ler e disse: “Sinto muito, Paim, mas eu vou 
pedir vista”. Em ver de ler o relatório, ele pediu vista e 
levou o projeto. E corretamente, porque não poderia 
ser o parecer sobre algo de que ele discordava. Pelo 
menos, foi naquela oportunidade.

Passamos a palavra neste momento, então, de-
pois do brilhante pronunciamento do ex-Presidente e 
Senador Fernando Collor, pela ordem, aqui, ao Sena-
dor Wellington Dias e, em seguida, ao Senador Cris-
tovam Buarque.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero também 
aqui manifestar minha solidariedade ao povo alagoano, 
que vive esse momento com muita dor pelo acidente 
ocorrido ontem e, em nome do Senador Collor, levar 
também o abraço do povo do Piauí, tenho certeza, do 
povo brasileiro. 

Da mesma forma, quero dizer do interesse que 
temos de buscar contribuir com esse desafio que V. 
Exª lança aqui à Casa. Eu considero um tema da maior 
importância e vou além: eu acho que, provavelmente, 
nesse instante essa coisa de arranjar um carguinho 
aqui, um carguinho acolá está prevalecendo em rela-
ção ao funcionamento adequado do Parlamento. Eu 
vejo que temas como o da reforma política, se você 
conversa um por um, todo mundo acha que é a mais 
importante reforma que temos que fazer. 

Por falta desse diálogo mais acurado, por falta 
desse desarmamento até mesmo de espírito, a gente 
não consegue dar conta. Situações como a que eu vi 
aqui essa semana, da Emenda 29, ou seja, no deses-
pero de mostrar serviço ou porque alguém pediu para 
se votar agora e não pode mais voltar atrás, muitas 
vezes – vou usar agora um termo forte dentro de um 
tema que o Senador Cristovam levanta –, na ditadura 
das lideranças, a gente termina sendo engolido por 
um propósito maior. Então eu quero, assim, com essas 
palavras, dizer da importância do tema que V. Exª traz. 
Queremos estar juntos, a partir desse eixo de propos-
tas, buscando colaborar.

Quero aqui tratar de um tema que também eu 
reconheço ser muito delicado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos últi-
mos meses, temos presenciado uma série de denún-
cias feitas contra organizações da sociedade civil que 
teriam agido de forma equivocada ou fraudulenta ou 
se envolvido em escândalos. E isso é feito de tal modo 
que parece uma condenação a qualquer organização 
da sociedade civil. Vou falar numa sigla proibida: ONG.

Tenho acompanhado com preocupação as denún-
cias sobre irregularidades e convênios firmados entre 
ministérios e entidades sem fins lucrativos, principal-
mente porque a maneira como tais fatos vêm sendo 
tratados comprometem a imagem pública de uma in-
finidade de organizações e fazem com que a opinião 
pública julgue sem critérios e se volte contra todas 
essas entidades, entre elas as que têm prestado rele-
vantes serviços ao nosso País.

Sabemos o quão importante foi e é o trabalho des-
sas organizações da sociedade civil na consolidação da 
democracia e cidadania no Brasil. Além disso, grande 
parte dessas entidades presta relevantes serviços nas 
áreas de saúde, educação, principalmente assistência 
social, preservação ambiental, defesa dos direitos de 
igualdade racial, gênero, na defesa e na proteção da 
população indígena, entre outras.

Infelizmente, as entidades sérias não tiveram o 
mesmo espaço na mídia para mostrar o bom traba-
lho que realizam. Por isso, Sr. Presidente, decidi fazer 
este discurso em defesa daqueles que têm sofrido as 
consequências dessas denúncias. Estou falando de 
pessoas que colocam a sua própria vida a serviço de 
causas onde as organizações não governamentais, 
uma organização onde essa pessoa milita, na verda-
de, é apenas um instrumento. 

Estou falando de instituições como a Cáritas. 
Quem, no Brasil, não reconhece o trabalho da Cári-
tas? O trabalho a União Nacional de Cooperativas da 
Agricultura Familiar e Economia Solidária; do Sepac, 
que me deu a formação devida; da Fazenda Esperan-
ça, nessa área da dependência química, comandada 
pelo Frei Hans; da Fazenda da Paz, do Padre Pedro, 
lá, do meu Piauí, agora comandada pelo Célio? Quem 
pode negar o trabalho do Instituto do Haroldo? Quem 
pode negar a importância da União dos Estudantes 
do Brasil? Quem pode negar a importância das orga-
nizações de classe? São organizações não governa-
mentais. O trabalho da Fetag; o trabalho das centrais, 
independente da ideologia; das centrais sindicais; o 
trabalho de milhares de entidades que, espalhadas por 
este País, sustentam bandeiras, causas e, em nome 
dessas causas, fazem a defesa, muitos perdendo a 
própria vida.

No Piauí, Sr. Presidente, temos muitas dessas 
organizações.
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Destaco ainda a Fundação Quixote, que é uma 
organização não governamental que desfruta de repu-
tação no universo literário. Dentre suas ações, destaca-
-se a realização do Salão do Livro do Piauí, o Salipi, 
que, há oito anos, se consolidou como o maior evento 
de literatura do Estado e já um grande evento regional 
e nacional, reunindo grandes expoentes da prosa e do 
verso do Piauí, do Brasil e de outros países.

Também quero mencionar aqui o Instituto Civi-
tas, outra entidade não governamental de reconhecida 
procedência, que tem por finalidade apoiar, promover 
e elaborar estudos, tendo em vista o desenvolvimento 
sustentável e a eficiência administrativa dos Estados e 
Municípios, através de parcerias com instituições pú-
blicas e privadas do País. Não posso deixar de citar a 
Oficina da Palavra. Mas o Civitas, Sr. Presidente, foi 
responsável pela realização dos cursinhos populares, 
entre 2005 e 2010, através de convênios com o gover-
no do Piauí nesse período.

A experiência foi repercutida em todo o Brasil, 
destacando o nível de preparação de alunos da rede 
pública para concursos, vestibulares, resultando em 
um grande número de aprovações desses estudantes 
que, historicamente, concorriam em desigualdade com 
os concorrentes do ensino privado.

Com isso, alunos da escola pública chegaram 
a se equivaler no percentual de aprovações nas uni-
versidades piauienses, incluindo-se nos cursos mais 
concorridos como medicina, engenharia, dentre ou-
tros. Destaco que, hoje, mais da metade das vagas de 
vestibulares no meu Estado, fruto desse trabalho, são 
preenchidas por alunos da rede pública, chegando em 
alguns momentos a 62%, com aluno sendo aprovado 
em primeiro lugar de medicina, primeiro lugar em en-
genharia elétrica, dentre outros.

Recentemente, várias dessas organizações que 
compõem o Comitê Facilitador da Plataforma por um 
Novo Marco Regulatório para as Organizações da So-
ciedade Civil, enviaram uma carta para a Presidenta 
Dilma Rousseff. Nessa comunicação, expressaram 
sua preocupação com a onda de denuncismo e lem-
braram o compromisso de nossa governante com o 
trabalho desenvolvido pelas ONGs sérias. Destaco 
a força que colocou o próprio Presidente Lula, mas 
já começou, registro aqui, do governo do Presidente 
Fernando Henrique e de outros governos mais atrás, 
o reconhecimento dessas parcerias. Portanto, supra-
partidariamente, sabemos que o governo incentiva o 
fortalecimento do trabalho dessas entidades sem que 
isso signifique reduzir a responsabilidade governa-
mental e que seu relacionamento é pautado por uma 
convivência democrática respeitosa e transparente.

O Decreto presidencial de 16 de setembro deste 
ano, que estabeleceu normas mais claras para as trans-
ferências de recursos da União, mediante convênios e 
contratos de repasse, a nosso ver, foi um importante 
avanço, pois, trouxe critérios legítimos para balizar de-
cisões quanto ao estabelecimento de convênios com 
organizações da sociedade civil.

Saudamos, também, o fato de ter sido instituído 
grupo de trabalho composto por representantes de 
governo e da sociedade civil, destinado a reformular 
a legislação aplicada às organizações da sociedade 
civil, cumprindo o compromisso de campanha da Se-
nhora Presidente.

O objetivo do grupo de trabalho, Sr. Presidente, 
é elaborar uma proposta de legislação que atenda de 
forma ampla e responsável às necessidades de aper-
feiçoamento, para seguirmos avançando em consonân-
cia com o projeto de desenvolvimento para o Brasil, o 
combate à desigualdade social e o interesse público.

No início de novembro aconteceu o Seminário 
Internacional sobre o Marco Regulatório das Organi-
zações da Sociedade Civil, realizado pela Secretaria-
-Geral da Presidência da República, liderada pelo 
nosso Ministro Gilberto Carvalho, justamente para 
debater esse assunto.

O encontro tratou da necessidade de uma polí-
tica de Estado com instrumentos e mecanismos que 
assegurem a autonomia política e financeira dessas 
entidades para o fomento à participação cidadã. A 
participação da sociedade civil é uma conquista e não 
uma concessão, o Estado precisa fomentar a cidadania 
e isso é feito pelas organizações da sociedade civil.

Os participantes do encontro estão empenhados 
em criar um espaço de diálogo e construir, juntos, um 
marco regulatório. O seminário discutiu cinco pontos 
essenciais para iniciar o diálogo com o governo:

– processos e instâncias efetivos de participação ci-
dadã nas formulações;

– implementação, controle social e avaliação de po-
líticas públicas;

– instrumentos que possam dar garantias à participa-
ção cidadã nas diferentes instâncias;

– o estímulo ao desenvolvimento da cidadania com 
causas públicas, criando um ambiente favorável 
para a autonomia e fortalecimento das organi-
zações sociais;

– mecanismos que viabilizem o acesso democrático 
aos recursos públicos e que permitam a opera-
cionalização desburocratizada e eficiente das 
ações de interesse público.

Eu destaco, por exemplo, que a Petrobras e várias 
outras entidades abrem editais públicos, editais com 
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regras claras. Eu acho que o problema na relação do 
setor público com as organizações não governamen-
tais acontece exatamente quando é feita pelo livre ar-
bítrio de algum membro de alguma equipe e governo. 
Quando se tem regras claras essa parceria é sempre 
bem-vinda e é isso o que defendo.

Um número expressivo de organizações da so-
ciedade civil já aderiu às discussões sobre o marco 
regulatório das organizações da sociedade civil, mas 
espera-se uma adesão massiva das diversas organiza-
ções e movimentos sociais, já que, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, há no Brasil 338 
mil dessas organizações.

Sr. Presidente, estou plenamente de acordo com 
a Presidenta Dilma, que tinha de tomar uma atitude 
em relação às irregularidades encontradas. Sei que a 
decisão de suspender todos os repasses para orga-
nizações não governamentais foi tomada para que o 
Governo pudesse proceder à avaliação e cancelamento 
dos convênios considerados irregulares.

Porém, Sr. Presidente Collor, temo que muitas 
das organizações sem fins lucrativos que realizam um 
trabalho sério tenham sido penalizadas com essa deci-
são. Muitas obras, muitas ações, enfim, estão paradas 
neste instante no País inteiro e, em nome de separar o 
joio do trigo, pela falta de capacidade de um controle 
maior, levam um prejuízo ainda bem maior. Sabemos 
que é preciso avaliar a qualidade dos convênios em 
vigência, o que deve ser feito o mais rápido possível 
de forma que essa suspensão não cause problemas 
àquelas entidades que estão cumprindo regularmente 
com suas obrigações. 

Cito aqui um exemplo, Senador Fernando Collor. 
Tínhamos um programa de habitação no Brasil que, 
muitas vezes, gerava um incentivo para a migração 
da zona rural para as cidades, porque somente nas 
cidades se tinha programa de habitação, ou para as 
grandes cidades, muitas vezes muito concentradas. Eu 
argumentava com o Presidente Lula e com a Presidenta 
Dilma porque achava um equívoco essa coisa de limi-
tar o Minha Casa, Minha Vida a cidades que tivessem 
acima de 50 mil habitantes. No meu Estado, dos 224 
municípios, tínhamos somente cinco cidades a serem 
atendidas. Alagoas, eu tenho certeza, é da mesma for-
ma, assim como boa parte dos Estados brasileiros. Ou 
seja, estaríamos atendendo a aproximadamente 1.000 
das 5.500, aproximadamente, cidades brasileiras, o que 
era inconcebível. Estávamos empurrando uma gera-
ção para a concentração. Se eu estou morando numa 
cidade pequena e não tenho casa ou tenho uma casa 
precária, improvisada, e estão fazendo um programa 
para quem não tem casa numa cidade grande, aqui 

nas proximidades, claro que eu vou para lá – é assim 
que pensa o mutuário. 

Então, veja, trabalhar em pequenas cidades ou 
na zona rural, o que hoje acontece, foi criado o Minha 
Casa, Minha Vida Rural, tem a chamada Sub50, uma 
cota específica para as cidades abaixo de 50 mil, qual 
é o problema? As construtoras não manifestam muitas 
vezes o interesse em fazer casas pulverizadas, por 
exemplo, na zona rural. Essa forma de parceria do 
município, do Estado, que são órgãos fiscalizadores, 
com uma organização não governamental, que tem de 
demonstrar alguma experiência nesse tipo de ação, 
tem sido a solução em muitos lugares. 

Como governador, sou testemunha de que foi 
possível fazer. Eu ia lá, vejam só, muitas vezes era 
uma casa da qual liberávamos o convênio para cons-
truir uma casa de 40 m2. No dia da inauguração eu me 
surpreendia, estava lá a casa com 50 m2, tinham feito 
um puxado a mais, tinham feito combinando com os 
arquitetos. Por quê? Porque na correta administração 
muitas vezes envolvia a família ali naquela participação. 
Acho que alguém, numa situação como essa, que foi 
parte da própria construção, traz na sua memória para 
sempre: “Aqui ajudei a fazer o alicerce. Aqui trabalhei 
de ajudante de pedreiro. A minha casa também eu aju-
dei a fazer.” É algo que, inclusive, traz um sentimento 
a mais, que evita, por exemplo, a venda. Reconheço 
que existe também a chamada máfia de pessoas que 
são inscritas como mutuário para depois venderem 
para outra. Aí, inscrevem-se em outra, também pela 
falta de um banco de dados correto em todo o Brasil. 
Então, quero que tenhamos mesmo essa separação.

Segundo o Portal da Transparência, de 2010, 
dos R$232,5 bilhões de transferências voluntárias do 
Governo Federal, R$5,4 bilhões destinaram-se a en-
tidades sem fins lucrativos de todos os tipos. Aí, nós 
temos as filantrópicas na área da saúde, enfim, em 
todas as áreas, incluídos partidos políticos, fundações 
de universidades e o Instituto Butantan, por exemplo, 
no meio dessas entidades.

Foram 100 mil entidades beneficiadas em todo o 
Brasil, 96% delas por transferência de menos de R$100 
mil. É um ponto de cultura que você implanta ali, um 
local onde você doa instrumentos. 

Eu viajei pelo Brasil e é uma coisa maravilhosa 
essa ideia do nosso querido Ministro Gilberto Gil, em 
que se tem ali um local onde os jovens recebem um 
violão, uma sanfona – instrumentos próprios daquela 
região, estou falando do Nordeste – e, de repente, vol-
ta e ele gravou um CD lá no computadorzinho, está ali 
brindando, vendendo seu CD, gravado ali na sua comu-
nidade, com todo orgulho, com o peito cheio de alegria.
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São comunidades que trabalham com produ-
ção de horta, com produção de mel, com produção 
de caprino, de ovino, artesanato. Então, como vamos 
desconhecer isso? Acho que não podemos. Se juntar-
mos todas as denúncias contra ONGs publicadas na 
imprensa nos últimos 24 meses – e fizemos questão 
de examinar isso –, não passariam de 30. Ou seja, de 
100 mil, cerca de 30 ONGs são objeto das denúncias.

É por isso que acho que não podemos colocar 
uma imagem... Aliás, o que trago aqui é que, muitas 
vezes, na matéria inteira nem se diz o nome da organi-
zação – “as ONGs, as ONGs, as ONGs” –, então passa 
uma ideia de que todas as organizações não gover-
namentais, basta ser organização não governamental 
e pronto, está metida em coisa ruim, e é por isso que 
estou aqui, na defesa e me rebelando. 

Então, vejam, segundo a Associação Brasileira 
das Organizações não Governamentais, o número, em 
cada Estado, também é muito reduzido.

Ora, se a gente imaginar, de 100 mil contratos e 
convênios com Municípios, por exemplo, certamente o 
número que apresenta irregularidades é muito maior. 
Nem por isso quero condenar os Municípios. Às vezes, 
são problemas que estão fora até do controle de quem 
é prefeito, de quem é secretário, de quem é governante.

Sr. Presidente, quero reiterar que a Presidente 
Dilma tem o apoio incondicional de todos nós no com-
bate à corrupção e na busca por instrumentos ade-
quados para a concertação de esforços do Estado e 
da sociedade civil pela construção de um Brasil mais 
justo e democrático, mas não poderia deixar de fazer 
dois apelos. O primeiro: a necessidade de, rapidamen-
te, se liberar – eu acho que já houve tempo suficien-
te para separar o joio do trigo –, é hora de voltar às 
ações, porque, por trás desses convênios, nós temos 
crianças, nós temos idosos, nós temos pessoas que 
são dependentes químicos, nós temos pessoas que 
são idosas, são pessoas que têm problema de câncer.

O Lar da Fraternidade, em Teresina, cuida de 
pessoas de quem ninguém cuida, nem mesmo outras 
entidades. São leprosos, são pessoas que precisam 
de atendimento. Então, como a gente vai deixar faltar 
oxigênio, faltar as condições para essas entidades?

E digo aqui, de cabeça erguida: não sou ligado, 
não sou filiado a nenhuma delas. Faço, aqui, porque 
considero importante, inclusive para a democracia, o 
papel das organizações da sociedade civil, tão impor-
tante quanto os partidos, tão importante quanto as en-
tidades de classe, que têm, hoje, um conceito maior, a 
OAB, a CNBB, enfim, tantas outras entidades.

Senadora Ana Amélia, ouço V. Exª com o maior 
prazer.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Sena-
dor Wellington Dias, esse tema é relevante porque, até 
para não cometer injustiças com as boas e responsáveis 
organizações não governamentais, que estão atuando 
em áreas de alcance sociais extremamente importantes 
para o nosso País, compartilhando responsabilidade 
com o Poder Público, que repassa o recurso e ela, com 
eficiência e responsabilidade, aplica tais recursos. Eu 
recebi também, no meu Estado do Rio Grande do Sul, 
várias reivindicações nesse sentido, inclusive pessoas 
beneficiadas por um programa do Ministério do Turis-
mo de viagem para pessoas da terceira idade, que se 
aproveitam desse programa e de convênios feitos com 
agências de turismo, com hotelaria, para, em estações 
baixas, se beneficiarem de tarifas menores. Mas até 
esses convênios foram cessados por conta, digamos 
assim, dessa cessação de todos os convênios. Não 
apenas com as ONGs, mas também convênios dessa 
natureza. Então, todos sofreram as consequências, e a 
economia de um modo geral, mas, sobretudo e o mais 
relevante, àquelas entidades que prestam assistência 
social em áreas relevantes. V. Exª citou o caso de tra-
tamento e de acolhimento de pessoas acometidas de 
câncer, pessoas portadoras de necessidades especiais, 
dependentes químicos, comunidades terapêuticas, que 
também entraram na vala comum, o que, na verdade, foi 
uma injustiça para com aquelas entidades que tratam 
com correção o recurso público que recebem através 
de tais convênios. Eu também compartilho com V. Exª 
para que seja rápida a decisão do Governo de separar 
o joio do trigo. Obrigada, Senador Wellington.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
agradeço e incorporo o aparte pela riqueza do depoi-
mento que traz V. Exª ao meu pronunciamento.

Eu poderia citar inúmeras entidades, como a que 
trata dos altistas, quando o Brasil sequer cuidava desse 
tema; as entidades que cuidam de pessoas portadoras 
de inúmeras deficiências; os escoteiros do Brasil – eu 
fui escoteiro sempre alerta, e como aprendi no grupo 
dos escoteiros. Como não reconhecer um trabalho 
importante como esse? Então, é disso que se trata, 
Senador Cristovam.

Veja aqui um dado importante: a Associação 
Brasileira das Organizações não Governamentais con-
trataram uma pesquisa, feita por entidades sérias, de 
100 mil entidades que têm hoje parcerias com o Poder 
Público, apenas 30 são objeto de todo esse carnaval 
feito pela imprensa. Eles pegaram, como base, um ano 
inteiro de denúncias que ali ocorreram. 

Ouço, como o maior prazer, se o Presidente me 
permitir, o Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Wellington, há uma coisa muito importante 
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de que precisamos tratar e que vai além do assunto 
específico. Nós estamos trabalhando aquilo que, por 
aí afora, filósofos chamam de uma visão maniqueísta: 
algumas coisas são perfeitas; as outras são um desas-
tre! O mundo não é assim. O mundo não é assim. E o 
assunto, da maneira como estamos tratando entidades 
não governamentais, por causa de mau comportamen-
to de algumas, caiu nessa situação, generalizou-se. É 
como se todas fossem mal administradas e desperdício 
de dinheiro. Nós não podemos tratar dessa maneira. E 
o senhor está tratando aqui a separação entre o joio e 
o trigo. Creio que três coisas definiriam com facilidade 
o que é joio e o que é trigo. Primeiro, que serviço pres-
ta a entidade. Há entidades que prestam serviços que 
não são fundamentais. Então, que funcionem bem, mas 
privadamente. Ótimo, mas que seja assunto do mundo 
privado. Outras têm caráter social, como, por exemplo, 
a que o senhor citou, que trabalha com autismo, ou 
a Apae e tantas outras. Então, a finalidade dela é o 
primeiro item para descobrir o que é trigo ou não. A 
segunda é a transparência na sua gestão. Ela é uma 
coisa fechada? É uma coisa de família? É uma coisa 
de um grupo? Ou é uma coisa transparente, aberta, 
com sócios, com voluntários, com os seus livros aber-
tos? E a terceira coisa é a história. Embora isso possa 
ser injusto com as novas, as novas um dia poderão 
comprovar que são boas ao longo de sua história. En-
tidades que tenham anos, décadas de funcionamento, 
prestando um serviço social, não podem ser tratadas 
como joio. Elas são trigo; elas trazem alimento. Eu 
queria, então, apenas acrescentar esses três critérios 
para discutir o que é uma entidade trigo: o serviço que 
presta, a transparência da gestão e a história que ela 
já apresenta. Se olharmos por isso, não fica difícil ver 
o que é bom e o que não é bom.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Agradeço, concordo plenamente e incorporo aqui ao 
pronunciamento como subsídio para esse debate o 
que nos traz V. Exª.

Para finalizar, eu diria que são exatamente ativi-
dades em que normalmente o setor privado não tem 
interesse, precisam ser feitas com o coração – precisam 
ser feitas com o coração, aqui posso dar este testemu-
nho. Viajando pelo Brasil, nessa discussão da política 
sobre drogas, aprendi e aliás foi bem explicitado isto 
numa palavra do Frei Hanz: “amorex”. É o nome do 
remédio que cura – amor! Então, você não vai encon-
trar isso numa empresa, normalmente; você não vai 
encontrar isso numa relação de contrato entre Estado 
e funcionário público, normalmente. Essas entidades 
têm isso por natureza. É disso que se trata.

Então, eu quero aqui, neste pronunciamento, fa-
zer este apelo, que estou dirigindo à Presidência da 

República e aos Ministros que estão cuidando dessa 
área. E espero que tenhamos resultados.

Era isso, Sr. Presidente. 
Agradeço a tolerância. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Wellington Dias.
De imediato, passamos a palavra ao Senador 

Cristovam Buarque.
Enquanto o Senador Cristovam Buarque chega 

à tribuna, aproveito para informar que recebi comuni-
cado do Warley, que é o Presidente da Cobap, de que, 
ontem, foi inaugurada, em São Paulo, na 24 de maio, 
a subsede da Confederação Brasileira de Aposenta-
dos e Pensionistas e que, na terça-feira, estarão aqui, 
numa mobilização, junto à Comissão de Orçamento, 
para ver se aprovam a Emenda dos Aposentados, 
uma de autoria do Paulinho, do seu partido, e outra 
de nossa autoria. Eu apresentei em nome de alguns 
Senadores, e o Paulinho apresentou em nome de al-
guns Deputados.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Paulo Paim – é muito oportuno 
que o senhor esteja na Presidência neste momento, 
pelo que vou falar –, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
apenas falando de autoria de projeto, eu quero agra-
decer ao Presidente Marco Maia, que estava no exer-
cício da Presidência, quando sancionou uma lei fruto 
de um projeto meu. Uma lei que aparentemente não é 
tão relevante, mas pode ter uma consequência muito 
positiva. É a lei que cria o dia 16 de março como Dia 
da Consciência das Mudanças Climáticas.

Se nós soubermos usar esse dia 16 de março 
para debater em todas as escolas do Brasil, nas uni-
versidades brasileiras, em todas as partes, o problema 
mais do que das mudanças climáticas, mas de para 
onde vai o progresso, nós estaremos prestando um 
grande serviço.

Uma dessas coisas que podemos discutir ao lon-
go de um dia dedicado às mudanças climáticas, essa 
ideia de mudanças climáticas como símbolo da crise 
geral que atravessamos. Um dos itens tem a ver com 
o dia de amanhã, quando vamos comemorar 61 anos 
da Declaração dos Direitos Humanos, um marco na 
história da humanidade, graças às Nações Unidas.

E é na comemoração desse dia, Senador Paim, 
que quero ler alguns desses direitos e fazer uma pe-
quena consideração sobre eles.

O primeiro artigo diz que “todas as pessoas nas-
cem livres e iguais em dignidade e direitos”. Elas nas-
cem iguais, mas logo depois começam a ficar desiguais. 
Elas começam a ficar desiguais sobretudo porque as 
pessoas nascem duas vezes pelo menos: quando 
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nascem biologicamente e quando nascem na escola, 
o nascimento intelectual. Os outros animais só preci-
sam nascer uma vez. Os seres humanos precisas nas-
cer cada dia, mas especialmente em dois momentos: 
quando é biologicamente um ser humano e quando 
começa a ser intelectualmente uma pessoa.

Art. 2º: “Toda pessoa tem capacidade 
para gozar os direitos, sem distinção de qual-
quer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra natureza, 
origem nacional ou social, riqueza, nascimento 
ou qualquer outra condição”. 

Esse art. 2º, tão bem-intencionado quanto o pri-
meiro, fracassa, se não tivermos clareza de que, para 
haver essa igualdade, é preciso que haja acesso abso-
lutamente igual a duas coisas: à saúde e à educação. 
Em relação as outras coisas, não há problema que haja 
desigualdade, dentro de certos limites, obviamente. 
Mas educação e saúde ou são iguais ou os direitos 
humanos não estão sendo respeitados.

O art. 3º: “Toda pessoa tem direito à vida, 
à liberdade e à segurança pessoal”. 

Não é possível haver liberdade plena se a pessoa 
não teve a chance de entender o mundo. Não é livre 
plenamente aquele que não sabe o que ele tem direito 
de ser, a que ele tem direito, porque aí, sim, começa a 
liberdade a agir. Se você nasce numa prisão, vive numa 
prisão, acha que o mundo inteiro é aquela prisão, você 
pensa que é livre, mas você não é livre. A liberdade 
é daquele que sabe que existe um mundo onde não 
há prisões, e ele é capaz de caminhar por ele. E esse 
mundo de liberdade tem que ser construído. Ele não 
é apenas uma ideia; tem que ser construído, dando 
às pessoas a liberdade de escolher. Quem não tem 
liberdade de escolher não é livre. E quem não sabe o 
que pode escolher também não é livre.

Art. 4º: “Ninguém será mantido em es-
cravidão ou servidão”. 

As pessoas leem isso, pensando no séc. XIX, 
quando escravidão era poder ser vendido e comprado 
no mercado de escravos. Não. Quem não teve a chan-
ce de aprender a ler é escravo em um mundo letrado. 
Em um mundo letrado, quem não tem acesso às letras 
não é livre. Nós temos que fazer com que essa Decla-
ração dos Direitos Humanos, com toda a sua beleza, 
seja atualizada não no texto, isso não é preciso, mas 
na compreensão desse texto.

Então, esse art. 4º, “ninguém será mantido em 
escravidão ou servidão”, tem que ser entendido no 
sentido de que a escola é igual para todos. E a saúde 
também, porque morto não é livre; doente tem sua li-

berdade restringida. Por isso, a Declaração dos Direitos 
Humanos tem que incluir a ideia da educação, como 
vou falar daqui a pouco.

Art. 5º: “Ninguém será submetido à tor-
tura, nem a tratamento ou castigo cruel, de-
sumano ou degradante”.

É, sim, tortura o estado de analfabetismo de uma 
pessoa. Uma pessoa que não é capaz de ler o nome 
do ônibus, Senador Wellington, estando na parada, 
está sendo torturada; torturada, porque toma o ôni-
bus errado, torturada pelo constrangimento de ter que 
perguntar a quem está ao lado qual é aquele ônibus.

Uma pessoa que entra numa farmácia, pede um 
remédio e não é capaz de ler o nome do remédio para 
saber se aquele que pediu é o que recebeu está sendo 
torturada e pode até sê-lo fisicamente, se o remédio 
que recebeu for outro. A mãe que não é capaz de ler 
a carta de um filho que mora longe está sendo tortu-
rada. É uma tortura! 

Não ensinar as pessoas a ler é manter a tortura, 
com a qual acreditamos, iludidos, ter acabado, há mais 
de três décadas. Não acabamos com a tortura no Bra-
sil. Acabamos, talvez, com a tortura física, legitimada, 
legalizada por governos autoritários, mas não com a 
tortura nesse sentido pleno.

“Todos têm direito a igual proteção contra 
qualquer discriminação”.

Claro que é discriminado, sofre discriminação 
quem não teve acesso a saber que tem o direito de 
não ser discriminado. 

Art. 9º: “Ninguém será arbitrariamente 
preso, detido ou exilado”. 

No mundo letrado, o analfabeto é um exilado. Ele 
está exilado do mundo. Não é nem só do seu país; ele 
está exilado do mundo, onde só se consegue viver ple-
namente lendo o que está escrito ao seu redor.

Precisamos completar essa Declaração erradi-
cando o analfabetismo.

Art. 15: “Toda pessoa tem direito a uma 
nacionalidade”. 

A nacionalidade não é apenas o país onde você 
nasce, e já dizia o poeta português Fernando Pessoa: 
“Minha pátria, minha língua, meu idioma”. Sou da pá-
tria do português. Sou da pátria de quem fala e quem 
escreve em português. Para isso, deve-se falar bem, 
deve-se entender bem, deve-se ler bem. Não estamos 
passando esse português bem falado para todos.

Há pouco tempo, houve um grande debate sobre 
a legitimação de ensinar o português, dito popular, que 
temos que respeitar, mas não podemos ficar restritos 
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a ele. Aos poucos, por uma brecha, um abismo edu-
cacional, estamos construindo dois idiomas diferentes: 
o idioma dos que falam bem porque aprenderam es-
tudando e o idioma daqueles que falam o português 
que não foi suficientemente elaborado. Não vou dizer 
que um é melhor do que o outro, mas vou dizer que 
são dois países diferentes. E as pessoas estão, por-
tanto, exiladas.

Art. 13: “O direito de deixar qualquer país, 
inclusive o próprio”.

Quem tem direito a de deixar o seu país se não 
for bem-educado? Os países do norte estão recebendo 
os nossos doutores que quiserem morar lá. Mas estão 
proibindo que entrem aqueles que não são doutores, 
porque estes vão procurar os empregos que eles não 
quererem deixar que sejam ocupados pelos nossos 
irmãos, tirando o emprego dos seus conterrâneos.

Art. 14: “Toda pessoa tem direito à liber-
dade de opinião e de expressão”.

Como ter liberdade de opinião e de expressão se 
não é capaz de ter opinião e de não saber expressar-se? 

Esse artigo exige tanto ou mais que os outros o 
acesso à educação da máxima qualidade, para que a 
pessoa possa ter liberdade de opinião e de expressão, 
adquirindo opinião e expressão plenamente.

Art. 21: “Toda pessoa tem o direito de to-
mar parte no governo do seu país. Toda pes-
soa tem direito de acesso ao serviço público 
do seu país”.

Como é que estamos tratando esse art. 21, num 
País onde, para ser atendido por um dentista, há uma 
fila que dura meses; para fazer uma cirurgia urgente, 
há uma espera de meses? Então, esse artigo, sessenta 
e um anos depois, está apenas no papel, uma beleza 
poética, mas nada que permita cumpri-lo.

Art. 23: “Toda pessoa tem direito ao tra-
balho, à livre escolha de emprego”.

Como ter acesso à livre escolha de emprego, se 
cada emprego exige uma qualificação? E o senhor é 
um exemplo de quem adquiriu emprego pela qualifica-
ção. O emprego sem qualificação, no mundo moderno, 
é quase impossível ou de tão baixa remuneração que 
não é um emprego, é uma escravidão. 

Art. 26: “Toda pessoa tem direito à ins-
trução”. 

Se toda a Declaração fosse reduzida a essas 
seis palavras ou cinco palavras e uma contração, se 
tivéssemos essas cinco palavras cumpridas, tudo o 
mais poderíamos conseguir sem dificuldade. É o art. 
26 que resume toda a Declaração dos Direitos Huma-

nos: “Toda pessoa tem direito à instrução”. Esse é o 
resumo de tudo, porque esse é o artigo que permitiria 
que todos os outros fossem cumpridos, se todos tives-
sem direito à instrução. E instrução como aqui diz: que 
a instrução, inclusive técnica e profissional, deve ser 
extensiva a todos; o ensino superior deve ser basea-
do no mérito; a instrução gratuita pelo menos no nível 
elementar fundamental.

A instrução será orientada no sentido do pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do forta-
lecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas 
liberdades fundamentais. A instrução que promova a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as 
nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as 
atividades das Nações Unidas em prol da manuten-
ção da paz.

Esse é o artigo chave, esse é o artigo central e 
esse é um dos artigos pouco cumpridos. Ao ser pou-
co cumprido esse artigo, os outros também não são 
cumpridos.

Quero aproveitar o aniversário, amanhã, dos 61 
anos da Declaração dos Direitos Humanos – volto a 
insistir, um marco fundamental na história da humani-
dade –, como foram Os Sermões, como foi a Decla-
ração dos Direitos do Homem e do Cidadão depois 
da Revolução Francesa, como foi a Declaração de In-
dependência dos Estados Unidos, que foi um marco 
fundamental para a humanidade inteira. 

Esses 61 anos merecem ser comemorados, mas 
comemorados com uma reflexão sobre a dificuldade 
de fazer com que cada um dos 30 artigos seja cum-
prido. E isso acontece porque um deles, o art. 26, não 
foi cumprido no mundo, inclusive no Brasil. É o artigo 
que diz que toda pessoa tem direito a instrução. Nós 
não estamos cumprindo esse artigo e, ao não cumpri-
-lo, os outros não estão sendo cumpridos. 

É isso, Senador Paim, que tenho para falar aqui, 
nesta comemoração dos 61 anos da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos. 

Mas queria ainda dizer que, em 16 de março, o 
Brasil inteiro, sobretudo nas escolas, terá a grande 
oportunidade de discutir essa Declaração, a partir da 
criação, ocorrida nesta semana, do Dia Nacional da 
Consciência das Mudanças Climáticas. Ao fazer isso, 
nós estaremos descobrindo que todos os problemas 
passam por um só: a desigualdade no acesso à saúde 
e à educação, que toma conta de todos nós, especial-
mente em países como o Brasil, que tem a caracterís-
tica de ter os recursos e não usá-los corretamente – é 
diferente de países que têm os recursos e os usam 
corretamente e daqueles que não os usam porque não 
os têm. Nós temos os recursos para garantir acesso 
igual à saúde para todos e temos recursos para garantir 
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que o acesso à escola seja o mesmo para todos. Des-
de o filho do mais pobre trabalhador ao filho do mais 
rico patrão, todos devem ter a mesma escola. No mais, 
eles serão desiguais, mas terão a mesma escola e a 
mesma saúde. Que eles construam o rumo de cada um 
deles. Que eles construam a desigualdade que termina 
ocorrendo por causa de talento, por causa de persis-
tência, por causa de vocação, mas não por causa do 
berço onde nasceram. A Declaração dos Direitos Hu-
manos tem por objetivo especial dizer à desigualdade 
que deve existir, que pode existir entre as pessoas, até 
porque ela é característica da liberdade, mas ela não 
depende do berço, depende das oportunidades, que 
devem ser oferecidas igualmente a todos.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Cristovam Buarque, que 
fala da importância da data do Dia Internacional dos 
Direitos Humanos, que será no dia 10 de dezembro, e 
aprofundando outros temas, naturalmente.

Parabéns a V. Exª.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Passamos a palavra, neste momento, à Senadora Ana 
Amélia, por permuta com o Senador João Capiberibe. 

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora) – Caro 
Presidente Paulo Paim, Srs. Senadores, nossos teles-
pectadores da TV Senado, nossos ouvintes da Rádio 
Senado, volto a esta tribuna para abordar duas ques-
tões de grande impacto na sociedade, uma delas no 
meu Estado, especificamente em relação a reservas 
indígenas, mas abro esta minha participação na sessão 
desta manhã usando a opinião expressa na edição de 
hoje do jornal O Globo, abordando o problema gravís-
simo do crack, sob o título “Guerra contra o crack tem 
de ser para valer”.

Diz o editorial:
O lançamento de outro programa do governo fe-

deral de combate ao consumo do crack, com a desti-
nação de R$ 4 bilhões para ações em diversas frentes, 
articuladas com estados, municípios e entidades da 
sociedade civil, é importante providência para conter 
o agravamento de um problema que, em algumas re-
giões do Brasil, já alcança níveis de epidemia. A rápi-
da expansão da droga no país, principalmente entre 
consumidores de faixas de renda mais baixa, grande 
parte alijada de acesso a tratamento e programas de 
apoio contra o vício, produz números de um flagelo à 
beira do descontrole.

Pesquisa recente da Confederação Nacional de 
Municípios [já referida por mim neste tribuna], com 
sondagem em 4.400 cidades, indica que o crack está 
relacionado a problemas de saúde em 63,7% das pre-
feituras brasileiras. A droga também está ligada a de-
mandas na segurança pública em 58,5% das cidades 
e na assistência social (44,6%). São números, por si, 
alarmantes [escreveu o editorial do jornal O Globo, 
edição de hoje]. (...) ...levantamento da CNM, no ano 
passado, apontava que 98% dos municípios brasileiros 
registravam a presença do crack nas suas ruas. Esse 
mercado movimenta todos os dias entre 800 quilos e 
1,2 tonelada da substância, com uma estimativa (muito 
provavelmente conservadora) de 1,2 milhão de usuários. 

É uma realidade que acumula tragédias (indivi-
duais, familiares e sociais [e do trabalho também]) e 
contenciosos institucionais (é inegável o impacto da 
droga na economia e nos indicadores de saúde e vio-
lência). Diante dela, o poder público não pode ter ati-
tudes contemplativas. Daí a importância do programa 
anunciado, que, além do reforço de verbas para ações 
preventivas e de redução de danos, chega acompanha-
do de anunciadas medidas na área de saúde pública, 
como a criação de enfermarias especializadas na rede 
do SUS e consultórios ambulantes (para atendimento 
nas ruas), aumento do número de leitos para pacientes 
em tratamento, centros de apoio e avaliação de casos 
em que se impõe a internação involuntária.

Sou relatora aqui, Senador Paulo Paim, de um 
projeto do Senador Demóstenes Torres que vai exata-
mente nessa direção, com a internação compulsória 
do dependente químico, depois de uma análise, de 
uma perícia médica. 

Também estamos, sob o comando do Senador 
Wellington Dias, encerrando o trabalho de uma sub-
comissão que tratou do combate ao crack, drogas e 
alcoolismo. E na terça-feira – já aproveito para fazer o 
convite aqui, Senador Paim –, as assembleias legislati-
vas, através do Interlegis, com transmissão e conexão 
virtuais, farão um debate. Será um debate com a par-
ticipação das duas Casas, do Senado e também da 
Câmara, com o Deputado Carimbão, que se dedica a 
essa matéria e que trouxe também várias experiências 
colhidas em viagem recente a quatro países – Portu-
gal, Holanda, Suécia e Inglaterra – acompanhado do 
Senador Wellington Dias.

Dezesseis das 27 assembleias legislativas já 
confirmaram a participação nesse debate de terça-
-feira, por meio do Interlegis, quando iremos debater 
as conclusões advindas do trabalho feito pela Sub-
comissão de Combate e Enfrentamento ao Crack e 
pela Câmara dos Deputados, liderado pelo Deputa-
do Carimbão. Pensamos que, dessa forma, podemos 
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contribuir para o aperfeiçoamento desse programa 
que o Governo lançou. Como eu já disse em outras 
oportunidades, o combate e o enfrentamento ao crack 
não é responsabilidade exclusiva do Governo, é um 
problema nacional com que toda sociedade precisa 
estar envolvida, principalmente as famílias. E, mais 
importante, Senador Paim, uma atenção especial à 
prevenção. Não há como tratar e abordar esse tema 
sem nos preocuparmos com a prevenção em todos os 
âmbitos: do trabalho, da escola e, sobretudo, da famí-
lia, que tem a grande e primeira responsabilidade de 
orientar os jovens e adolescentes para que não caiam 
nas teias e garras dos traficantes. 

Srªs e Srs. Senadores, volto a este assunto pela 
gravidade que ele representa. Embora, nos últimos 
anos, o Brasil tenha acelerado o processo de demarca-
ção de terras indígenas e também de reconhecimento 
de comunidades quilombolas, essa situação ainda não 
está pacificada em todo o País.

No nosso Estado do Rio Grande do Sul, Senador 
Paulo Paim, ainda existem divergências entre tribos 
indígenas que reivindicam suas terras com a legitimi-
dade que lhes é concedida pela Constituição Federal, 
mas encontram famílias de pequenos agricultores que 
fixaram suas raízes nas mesmas terras, há muitas dé-
cadas, em alguns casos, há mais de um século.

V. Exª e eu já tomamos iniciativas de debater o 
tema em audiências públicas, seja pela Comissão de 
Direitos Humanos, seja pela Comissão de Agricultura, 
juntamente – no meu caso – com a participação deci-
siva da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, 
da Comissão de Agricultura da Câmara dos Deputados 
e da própria Assembleia.

Essa é uma situação delicada, em que as duas 
partes possuem suas parcelas de razão que deveriam 
ser mediadas pelo Estado, por comissão especial inte-
grada por representante do Ministério da Justiça, com 
participação e presença dos representantes dos indí-
genas e também dos pequenos agricultores. Somente 
essa comissão mediadora terá capacidade e isenção 
de encaminhar uma solução pacífica para esse proble-
ma, que no caso do Rio Grande do Sul se agrava em 
algumas regiões, com a previsão das demarcações.

Os critérios que vêm sendo utilizados pela Fu-
nai na demarcação das áreas indígenas têm causado 
conflito entre as partes em diversos Municípios do meu 
Estado. Há divergências com relação ao tamanho e à 
localização das áreas e, em alguns casos, até mesmo 
quanto à verdadeira ocupação das áreas por índios no 
passado, há mais de século.

Srªs e Srs. Senadores, essas divergências po-
dem se transformar num conflito social de gravíssimas 
proporções no Rio Grande do Sul. Tanto os índios, 

que habitavam as terras antes da chegada do homem 
branco, quanto as famílias que estão naquelas locali-
dades há gerações lutam pela terra, que é a fonte da 
própria subsistência.

Aliás, a ida das famílias de agricultores brancos, 
em geral de imigrantes europeus, foi estimulada pelo 
Estado, no processo de colonização e de ocupação, 
que foi iniciado por políticas públicas no passado. Isso 
com séculos de distância. Houve casos de confronto 
naquele período, confronto armado, entre índios e 
agricultores.

Em 2004, a Funai iniciou o processo de demar-
cação de uma área indígena em Mato Preto, com a 
criação de um grupo técnico para a realização do tra-
balho. O laudo técnico foi entregue ao presidente da 
Funai em 2009. As conclusões desse laudo da Funai 
foram de que, para a demarcação da reserva indígena 
que irá assentar 63 índios Guaranis, será necessária 
a remoção de mais de 300 famílias de pequenos agri-
cultores, que têm uma média de 10 a 15 hectares por 
agricultor, por família. Vou repetir: de 10 a 15 hecta-
res por agricultor e sua família, numa área que vai ser 
ocupada por essa reserva, de 4.230 hectares, que se 
situa nos Municípios de Erechim, Erebango e Getúlio 
Vargas, cidades que ficam a aproximadamente a 350 
km de Porto Alegre.

No caso de Getúlio Vargas, o Município terá pelo 
menos 18% do seu território como parte dessa reserva 
de Mato Preto. Situação semelhante ocorre nos Mu-
nicípios de Saranduva e Cacique Doble, na região do 
Alto Uruguai, onde 74 famílias de cinco comunidades 
de pequenos agricultores estão ameaçadas de perder 
suas propriedades com a criação da terra indígena 
Passo Grande do Forquilha, de 1.998 hectares.

Essas comunidades vivem num clima de tensão 
e intranquilidade, pois antes mesmo da conclusão do 
processo administrativo da demarcação das terras e 
desapropriação os índios já iniciaram a invasão des-
sas propriedades.

Além do mais, de acordo com manifesto produ-
zido por entidades locais, essas invasões estão sendo 
incentivadas e apoiadas por alguns funcionários da 
própria Funai, alguns deles afastados, que é o órgão 
que deveria estar intermediando a questão entre os 
pequenos agricultores e os índios. E é por isso que a 
ação do Ministério da Justiça, como mediador desse 
conflito, é urgente e inadiável, antes que ele se acentue 
e algo de muito grave aconteça ali com violência. As 
partes estão sob tensão e isso é muito perigoso para 
a segurança dos envolvidos, sejam eles índios, sejam 
eles pequenos agricultores.

Confortou-me, ontem, na audiência com o Minis-
tro José Eduardo Cardozo, no Ministério da Justiça, a 
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informação de uma audiência que ele concedeu, de 
que está providenciando a criação exatamente de uma 
comissão especial para mediar tais conflitos. É mui-
to oportuna essa iniciativa do Ministério da Justiça, a 
quem está subordinada a Funai. O Ministro reconheceu 
que 80% da sua agenda é ocupada com as questões 
das demarcações das terras indígenas, não apenas no 
Rio Grande do Sul, mas em outros Estados brasileiros.

Quero, portanto, renovar meu agradecimento 
pela forma como o Ministro Eduardo Cardozo, depois 
de um problema de comunicação entre a assessoria 
do meu gabinete e do próprio Ministério, me recebeu, 
durante uma hora, na manhã de ontem, depois de ha-
ver um esclarecimento. 

É também necessária a construção de uma polí-
tica de longo prazo, como a criação de uma comissão 
que avalie com precisão a demarcação de terras indí-
genas e quilombolas, o que hoje acontece apenas de 
acordo com os critérios da Funai, que tem se mostra-
do, em muitos casos, parcial nesse processo, gerando 
muita insegurança jurídica nas localidades onde atua.

Tendo em vista essa situação, solicitei a audiên-
cia já referida, com o Ministro José Eduardo Cardozo, 
por quem fui recebida na manhã de ontem, ocasião 
em que pude explicar e detalhar esse problema no Rio 
Grande do Sul. 

O encontro contou com as presenças do Depu-
tado Federal Luis Carlos Heinze (PP); do Presidente 
da Comissão de Agricultura da Assembleia Legislativa 
do RS, Deputado Estadual Ernani Polo; do Pesidente 
da Funai, Márcio Meira; do Pefeito de Getúlio Vargas, 
Pedro Paulo Prezzotto; do Pesidente da Câmara de 
Vereadores de Getúlio Vargas, Dinarte Afonso Farias; 
do Pesidente do Sindicato Unificado dos Trabalhado-
res na Agricultura Familiar, Nilton Antônio Scariot; do 
Coordenador da Comissão de Agricultores do Mato 
Preto, Nelson Rogalski; do Vice-Prefeito de Ereban-
go, Enio Meregalli (PP); do Presidente da Câmara de 
Vereadores de Erebango Arlindo Valdir Jewinski; do 
Presidente do Sindicato Rural de Sananduva, Sidi-
mar Luiz Lavandoski; do Presidente do Sindicato Ru-
ral de Getúlio Vargas, Leandro Munaretto Granella; e 
especialmente do Procurador-Geral do Estado do Rio 
Grande do Sul, Rodinei Candeia. Aliás, esse Procu-
rador merece o reconhecimento da comunidade gaú-
cha, do próprio poder público e da sociedade. Ele tem 
usado de sua atribuição exclusivamente no interesse 
da defesa do Estado Democrático de Direito. É um 
profissional, um funcionário público que tem acompa-
nhado, estudado esse tema com aplicação, com zelo, 
com competência, com seriedade, com envolvimento 
pessoal, mas na lisura de quem sabe distinguir. Não 
examina o mérito, examina tão somente como esse 

processo está sendo realizado, e tem a preocupação, 
como representante do Estado, do poder público, de 
fazer cumprir a Constituição.]

Eu queria cumprimentar a forma como o Procu-
rador Rodinei Candeia está realizando esse trabalho, 
sem examinar e sem entrar na defesa desta ou daquela 
parte, apenas preocupado com que esses processos 
ocorram debaixo da lei, debaixo da Constituição, de-
baixo da Justiça.

Na ocasião, fui informada pelo Ministro José 
Eduardo Cardozo de que enviará um grupo de traba-
lho para estabelecer a moderação nos processos que 
envolvem a demarcação de terras indígenas e também 
quilombolas.

Ele ainda garantiu que as irregularidades que fo-
ram apresentadas pelos participantes dessa audiência 
serão investigadas. E solicitou que qualquer eventual 
ilegalidade na ocupação de terra, para efeito de de-
marcação, seja denunciada para posterior investigação 
pela Polícia Federal.

Srªs e Srs. Senadores, o Ministério da Justiça 
deve atuar na proteção de todos os grupos e etnias 
que existem no nosso País. O nosso País foi formado 
por muitas nações. Uma das principais riquezas cul-
turais brasileiras, se não a principal, é a miscigenação 
do nosso povo. Poucos de nós, brasileiros, podem se 
dizer oriundos de uma única etnia.

O Brasil tem orgulho de ser formado por índios, 
negros, europeus e asiáticos. Todos os povos que aqui 
estavam ou imigraram para colonizar nossas terras 
foram fundamentais para a construção da identidade 
nacional e para o progresso do País. Nenhum foi mais 
ou menos importante nesse processo. Todos os que 
participaram da construção do Brasil deram o máximo 
de si, independente da sua origem.

Devemos levar em consideração o fato de que 
o mesmo Estado que hoje pede a retirada das famí-
lias para a demarcação de terras indígenas foi quem 
estimulou a vinda de imigrantes há duzentos anos, 
concedendo a eles o direito de propriedade sobre as 
terras que habitavam e que habitam hoje.

Essas famílias têm tradição e apego sobre suas 
terras – como eu disse, são pequenos agricultores 
com uma média de 10 a 15 hectares –, assim como os 
índios que hoje reivindicam seus direitos, após terem 
deixado as localidades há alguns séculos.

Uma injustiça do passado não pode ser compen-
sada com uma nova injustiça, no presente. Também 
é necessário analisar as peculiaridades históricas e 
geográficas de cada situação.

No caso do Rio Grande do Sul, os índios e os 
negros não foram escravizados. Convivem em paz com 



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 10  53327 

os imigrantes europeus que vieram, principalmente, de 
Portugal, Espanha, Itália, Alemanha e Polônia.

As propriedades rurais que estão sendo desapro-
priadas para a demarcação de terras não são grandes 
latifúndios, mas sim pequenas propriedades destina-
das à agricultura familiar. São, portanto, a garantia de 
sobrevivência de milhares de pessoas que retiram da 
terra o seu sustento. Precisamos acalmar os ânimos 
das populações envolvidas. Prestar apoio, ouvir as 
pessoas, conhecer as realidades locais e, sobretudo, 
defender os seus direitos.

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do 
Senado já iniciou esse processo. Fomos ao Rio Grande 
do Sul, onde realizamos uma grande audiência pública 
com indígenas, quilombolas e pequenos agricultores 
na Assembleia Legislativa do Estado, no dia 21 de se-
tembro deste ano. Foi uma grande oportunidade para 
que todos pudessem se manifestar, de forma pacífica 
e organizada.

Agora, é a vez de o Governo Federal fazer a sua 
parte. O Governo é o único ente federado com legiti-
midade para mediar esses conflitos. Esperamos que 
o Ministério da Justiça aja com rapidez nesse proces-
so. Vidas estão em jogo. Famílias estão apreensivas. 
Tenho a convicção de que o Ministério da Justiça irá 
contar com o apoio do Governo do Rio Grande do Sul 
para a moderação dos conflitos através da ação do 
Governador Tarso Genro.

A justiça precisa ser feita pelo Estado antes que os 
envolvidos na disputa cometam equívocos irreversíveis.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senadora Ana Amélia, também estou acompa-
nhando essa questão lá no nosso Rio Grande. Como V. 
Exª anunciou, a Comissão de Direitos Humanos esteve 
lá com duas audiências, uma na terra do Morro Alto 
e outra na Assembleia, mas com o mesmo objetivo: 
buscar soluções para a questão.

Senadora Ana Amélia, eu sei que, sobre esse 
tema que repercute muito a nossa fala, lá no Rio Gran-
de, o Governo Federal de fato está apontando caminhos. 
Esteve lá o representante do Ministro Gilberto Carvalho 
que assegurou a todos – assim como a Procuradora 
– que o caminho vai ser a indenização. E quando falo 
em indenização, eu quero falar com toda tranquilidade, 
sem nenhum sectarismo. Lá eu vi lá agricultores, com 
os quais me reuni em pleno feriado, que me disseram 
que se houver a indenização justa, tudo bem, mas in-
denização justa. Eu vi quilombola também dizendo que 
se houver indenização justa, tudo bem.

V. Exª tem toda razão. Eu quero me somar a esse 
movimento. Alguns tentam mostrar – e vou fazer esta 
homenagem a V. Exª – que V. Exª está num campo e 

eu estaria em outro campo. Não. Eu e V. Exª estamos 
juntos, queremos que se encontre uma saída, e aqueles 
que quiserem ser indenizados que sejam indenizados. 
E aí quem tem que indenizar é a União. Ninguém tem 
dúvida nesse sentido. E pelo que me disse, no último 
evento, o representante do Ministro Gilberto Carvalho, 
ele nos garantiu que as indenizações sairão. Vamos tor-
cer que essa comissão contribua para esse grande en-
tendimento, coordenada por nosso Ministro da Justiça.

Parabéns pelo pronunciamento de V. Exª.
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Agra-

deço a V. Exª por esse esclarecimento. De fato, é uma 
causa social, uma causa de justiça, uma causa cul-
tural também e uma causa de direitos humanos. Há 
direitos das partes...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – De todas as partes envolvidas.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Há 
garantia, pela Constituição, da reserva indígena, dos 
quilombolas e dos proprietários rurais, que devem ser 
indenizados com a justa remuneração do que valem 
suas terras e ainda o valor de mercado, senão seria o 
Estado cometer a segunda injustiça nesse processo.

Obrigada, Senador Paulo Paim, por colaborar 
com esse debate que é de grande interesse para o 
nosso Estado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem.

Vamos todos perseguir a justiça e estamos todos 
juntos nessa caminhada.

Agora, na verdade, Senador Anibal Diniz, é o Se-
nador Alvaro Dias, porque nós estamos no 17º nome. 
Estávamos nós três, e ele não estava. Então, ele veio 
à Mesa, na linha da justiça, e disse que estava aqui, 
esperando há muito tempo. 

V. Exª está com a palavra.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

Srªs e Srs. Senadores, estamos chegando ao 
final do primeiro ano desta legislatura e também do 
Governo Dilma Rousseff. Creio ser o nosso dever fa-
zer o balanço sobre a performance do Congresso e 
o desempenho do Poder Executivo.

As mudanças ocorreram? Os avanços foram 
alcançados? As reformas realizadas? O Congresso 
exerceu com eficiência a sua atribuição fiscalizadora? 
Enfim, cumprimos o nosso dever? Creio que devemos 
refletir sobre todas essas indagações.

Lembro que hoje é um dia importante, é o Dia 
Internacional contra a Corrupção. Foi no dia 9 de de-
zembro de 2003, na cidade mexicana de Mérida, que 
foi assinada a Convenção das Nações Unidas Con-
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tra a Corrupção. Num texto de 71 artigos, os Estados 
Partes, preocupados com a gravidade dos problemas 
e com as ameaças decorrentes da corrupção para a 
estabilidade e a segurança das sociedades, ao enfra-
quecer as instituições e os valores da democracia, da 
ética e da justiça e ao comprometer o desenvolvimento 
sustentável e o Estado de direito, pactuaram a men-
cionada Convenção.

Portanto, hoje, deveríamos estar comemoran-
do avanços no combate à corrupção e à impunidade, 
mas, lastimavelmente, não temos motivos para come-
moração. Neste primeiro ano, tivemos um Congresso 
paralisado pelas mãos fortes do Poder Executivo, num 
sistema presidencialista implacável. Uma maioria esma-
gadora impossibilita até mesmo que a minoria exercite 
prerrogativa essencial de fiscalizar, já que estamos im-
pedidos de nos utilizarmos daquele instituto essencial, 
que é o da comissão parlamentar de inquérito, que nos 
confere autoridade para aprofundar investigações com 
a quebra de sigilos bancário, fiscal e telefônico.

Os escândalos aconteceram, e o Congresso não 
investigou. Houve quem desse um voto de confiança à 
Presidência da República. Vários Senadores dos mais 
credenciados, que adotam sempre uma postura repu-
blicana, acreditaram na hipótese de que se estivesse 
fazendo do lado de lá da rua, no Palácio do Planalto, 
uma faxina nos Ministérios. Sei que muitos se decep-
cionaram. Aliás, está presente o nosso querido Senador 
Cristovam Buarque, que foi um dos que empalmou essa 
bandeira e ofereceu voto de confiança a Presidente da 
República. Creio que eu poderia indagar dele agora, 
respeitosamente, se, ao final do ano, V. Exª acredita 
que houve faxina ou houve uma encenação, foi uma 
farsa, a faxina ocorreu ou não, as providências foram 
adotadas rigorosamente pela Presidência da Repúbli-
ca ou houve complacência, omissão e cumplicidade.

V. Exª tem o aparte, Senador Cristovam, com o 
maior prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador Alvaro, por me dar o aparte 
imediatamente depois da pergunta, creio que o plenário 
ficaria muito melhor se pudéssemos ter esse tipo de 
trabalho. Quero dizer que, realmente, dei esse apoio, 
tanto que me neguei a assinar a CPI da corrupção, 
mas eu assinei a CPI meses depois; prova de que eu, 
realmente, senti que a faxina não estava indo adiante. 
Não me arrependo de, naquele momento, ter dado o 
voto de confiança, mas não posso deixar de manifestar 
uma frustração muito grande por ver que o processo 
não avançou como devia. E eu digo claramente como 
é que teria avançado, como é que eu sentiria ter avan-
çado: no dia em que o Diário Oficial for capaz de dar o 
anúncio de uma demissão antes que a mídia o faça. E 

o que a gente vê é que todas as demissões ocorreram 
depois de dias, semanas até, de um desgaste provo-
cado pela mídia e não por iniciativa do próprio Gover-
no. Eu disse, diversas vezes, que gostaria de ver um 
dia o Diário Oficial “furar”, como se diz na linguagem 
do jornalismo, a mídia – e não o vi nenhuma vez. En-
tão, até aqui o que houve não foi faxina, foi uma ação 
forçada pelos meios de comunicação que felizmente 
estão fazendo a fiscalização. Há excessos? Há, mas, 
pelo menos, eles existem para fazer a fiscalização. Eu 
falei, há pouco, sobre amanhã ser o dia do aniversário 
da Declaração dos Direitos Humanos e, naquela De-
claração, não havia nada referente à corrupção. Anos 
depois, as nações avançaram e fizeram este dia que 
o senhor hoje traz aqui para comemorar. Mas minha 
resposta foi longa e eu posso dizer, com clareza, com 
uma palavra: não! Não estou satisfeito com a manei-
ra como a faxina foi feita. E a prova concreta disso foi 
quando eu, meses depois de as assinaturas da CPI 
terem iniciado, eu me neguei a assinar; mas, depois, fui 
lá e a assinei. Finalmente, eu quero dizer que, quando 
eu a assinei, até pensei se não seria hora de a gente 
fazer uma Comissão da Verdade para a Corrupção. Do 
jeito que tem uma Comissão da Verdade para os cri-
mes que foram cometidos contra a pessoa humana e 
a liberdade durante o regime militar, não seria o caso 
de a gente ter uma Comissão da Verdade para saber 
tudo o que acontece nos subterrâneos dos governos?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam. Eu não esperava ouvir 
outra coisa de V. Exª. É a realidade. O Congresso não 
cumpriu seu dever na medida em que não instalou 
uma CPI para investigar a corrupção no Governo. Se 
nós estivéssemos vivendo no Congresso os momentos 
históricos que ele já viveu, certamente essa CPI já teria 
sido instalada. E nós teríamos oferecido uma notável 
contribuição, certamente, no combate à corrupção e 
à impunidade. Esse desequilíbrio na representação 
popular não faz bem a nenhuma instituição. 

O Governo tem aqui uma maioria esmagadora. 
No Senado, por exemplo, dos 81 Senadores, somos 10 
do PSDB, 4 do DEM e 2 do PSOL. Os demais partidos 
integram a base de apoio ao Governo. Com exceção 
de 16 Senadores, os demais integram partidos aliados 
ao Governo. Constantemente, temos dissidências que 
contribuem para o esforço oposicionista, com o esforço 
oposicionista. Mas isso é aleatório, isso ocorre eventu-
almente, como ocorreu ainda anteontem, quando vo-
tamos a Emenda 29 e obtivemos 26 votos para que a 
União assumisse a responsabilidade de repassar 10% 
da sua receita para o serviço de saúde pública no País. 

Esse desequilíbrio da representação popular não 
é bom para o Governo, não é bom para a instituição 
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parlamentar, não é bom para o País e não é bom para 
a democracia. Certamente, se tivéssemos uma repre-
sentação equilibrada, teríamos reabilitado o Congres-
so em relação à imagem desgastada com que conclui 
mais um ano de atividade. Com uma representação 
equilibrada, certamente as aspirações da sociedade 
estariam presentes de forma mais acentuada nesta e 
na outra Casa do Congresso Nacional. 

Mas e o Poder Executivo, com todos os instru-
mentos disponíveis, com o Congresso dócil, apoiando 
todas as suas iniciativas, promoveu avanços? Do pon-
to de vista da oposição, foi um Governo claudicante, 
inseguro, indeciso, paralisado administrativamente, 
confuso, nervoso, tumultuado politicamente, assalta-
do por escândalos de corrupção que se sucederam de 
forma interminável durante os meses deste ano com 
a queda de vários ministros, acusados de corrupção. 
Esse é o cenário que vislumbramos, ao final do ano, 
como resultado.

Um Governo que paralisou obras, até porque 
restou a ele pagar dívidas acumuladas no ano eleito-
ral. Em obras do PAC, obras de infraestrutura, R$16 
bilhões pagos neste ano se referiam a despesas efetu-
adas no ano passado, ou seja, no ano eleitoral. Apenas 
R$5 bilhões foram aplicados em obras em execução 
neste ano de 2011. É o retrato da incompetência de 
gerenciamento, da desorganização administrativa, que 
obriga, sim, o Governo a lançar mão do expediente da 
desvinculação dos recursos da União para obter um 
cheque em branco de R$62 bilhões para, em mais um 
ano eleitoral, gastar, investir e aplicar da forma que 
melhor lhe aprouver. E o Orçamento vai-se transfor-
mando nessa peça de ficção desmoralizada que serve 
apenas para o deleite dos especialistas e para enfeite 
das nossas bibliotecas. 

O retrato deste Governo está nesta manifesta-
ção da Ministra Ideli. Leio O Globo, Gerson Camarotti:

Depois de passar três dias instalada no 
gabinete da liderança do Governo no Sena-
do, a Ministra de Relações Institucionais, Ideli 
Salvatti, disse ao Globo que são “legítimas, 
justas e republicanas” as demandas dos sena-
dores aliados, como liberação de emendas e 
indicação para cargos, nas negociações para 
garantir votos em projetos importantes para o 
Governo, [...] A Ministra admite que há “pedi-
dos inadequados” e que esses não podem ser 
atendidos, como o de criação de um Tribunal 
Regional Federal em Minas.

No caso acima, o pedido não foi atendido porque 
a iniciativa é privativa do Poder Judiciário. Caso con-
trário, certamente também esse pedido seria atendido, 

como os demais o foram, conforme atesta a própria 
Ministra, considerando isso legítimo, republicano. O 
balcão de negócios passou a ser republicano. Aliás, 
creio que essa generalização é uma ofensa a Senado-
res republicanos, que integram a base aliada, mas não 
participam dessa farra, desse festival de benesses, de 
benefícios. Aliás, receber benefício pessoal em razão 
de uma função pública que se exerce consubstancia 
corrupção passiva. Portanto, essa generalização é ofen-
siva. A Ministra foi infeliz ao fazer declarações dessa 
ordem, porque muitos dos Senadores que integram 
a base aliada do Governo certamente não merecem 
essa ofensa.

A administração federal paralisou-se, sobretudo 
porque engordou excessivamente, e engordou para 
atender ao apetite fisiológico incomensurável de uma 
coalizão de forças políticas que transformam a Presi-
dente da República em refém. Sim, o Governo precisou 
crescer. Não havia como atender às demandas. Na 
linha do raciocínio da Ministra, não havia como aten-
der às demandas. O Governo foi criando Ministérios, 
secretarias, diretorias, departamentos, coordenadorias 
e cargos comissionados. 

Ainda nestes dias, neste final de ano... Na Comis-
são de Relações Exteriores, ainda ontem, cerca de 1,2 
mil cargos foram criados. Há poucos dias, na Comis-
são de Constituição e Justiça, mais 26 cargos, criados 
para o Ministério do Esporte, num Governo que tem, 
na administração direta, mais de 23 mil cargos comis-
sionados, contra 780 na Holanda e 800 na Alemanha.

O crescimento das estruturas da administração 
federal elevou os gastos correntes. São estruturas 
paralelas, são ações superpostas, que consomem 
recursos públicos, comprometendo a capacidade de 
investimento produtivo do Estado brasileiro – e nós 
somos obrigados a ouvir que o Governo não tem fon-
te de recursos para atender à saúde pública. Ou será 
que a saúde dos interesses menores está à frente da 
saúde do povo, que deveria ser a suprema lei no País?

De quando em vez, ouve-se: “É preciso adotar 
medidas para combater a crise internacional, que pode 
afetar a economia do nosso País.” Mas, quais foram as 
medidas? E as reformas, as grandes reformas? E os 
compromissos maiores da campanha eleitoral? Que 
reforma o atual Governo empreendeu?

É bom dizer que, em 1995, em nove meses, cinco 
emendas constitucionais estavam promulgadas pelo 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, e diziam res-
peito à ordem econômica. Foi a grande reforma que 
mudou o Brasil: a reforma do real, do plano da esta-
bilidade econômica, da sustentabilidade financeira, 
da recuperação da competitividade da economia e 
da responsabilidade fiscal. Mudou o Brasil. Em nove 
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meses, as cinco emendas estavam promulgadas pelo 
Congresso Nacional.

Neste ano nada ocorreu em matéria de reforma. 
O Congresso instalou duas comissões, uma no Senado 
e outra na Câmara, para realizar a reforma política, e 
ela não aconteceu. Nesse presidencialismo de força, 
reforma de profundidade só ocorre se a Presidência 
da República liderar o processo. Quando não há inte-
resse de quem preside o País, não há reforma possí-
vel no Congresso Nacional. Não houve interesse em 
relação à reforma política, em relação à reforma tribu-
tária. Afirmar que um cheque em branco ao Governo 
de R$62 bilhões enfrenta crise internacional é exigir 
demais da nossa ingenuidade! A reforma tributária, 
sim, poderia contribuir. 

Mas há o imediatismo. Os governos têm como 
horizonte temporal a exata duração do seu mandato. 
E quando se fala em reforma tributária há aquela pre-
ocupação: “Perderemos recursos num primeiro mo-
mento”. Se os governantes tivessem – e eu coloco no 
plural, porque são vários governos –, se os governos 
tivessem visão estratégica de futuro, certamente rea-
lizariam a reforma tributária, porque compreenderiam 
que, a médio e longo prazo, a economia ganharia di-
namismo, a roda da economia giraria com mais força, 
o País produziria mais, e os brasileiros, pagando me-
nos impostos, colocariam mais recursos nos cofres 
públicos do País.

A receita cresceria como decorrência do cresci-
mento econômico que se verificaria em razão da ener-
gização produzida pela redução das alíquotas dos im-
postos que hoje sobrecarregam os setores produtivos, 
esmagando-os, especialmente em alguns segmentos.

Reformas, não. A reforma administrativa. De 
quando em vez se ouve alguma afirmação em tor-
no de uma eventual reforma administrativa quando 
se fala em reforma do ministério, mas reforma não é 
substituir ministros. A grande reforma seria substituir 
o modelo, esse modelo promíscuo de loteamento dos 
cargos públicos, que puxa para baixo a qualidade da 
administração federal e abre portas para a corrupção, 
constituindo-se numa fábrica lubrificada de escândalos 
no Brasil. Quantos escândalos desde a posse do Presi-
dente Lula! Quantos escândalos durante esses meses 
do Governo Dilma Rousseff, antes de completarmos 
um ano! Não basta substituir os ministros.

É bom repetir neste final de ano: a Presidente ain-
da tem tempo de realizar uma reforma administrativa, 
cortando a gordura, eliminando a gordura, eliminando 
os paralelismos, reduzindo os gastos correntes para 
investir mais em educação, em saúde, em segurança 
pública, mas, sobretudo, tapando os buracos abertos 
pela corrupção. O dinheiro público que se esvai pelos 

ralos da corrupção falta para a saúde, para a educa-
ção, para a segurança, para a moradia, para atender 
às necessidades básicas da população pobre do País. 
São R$70 bilhões, segundo a Transparência Interna-
cional, de prejuízo anualmente.

Enfim, iniciamos hoje o discurso do balanço e 
vamos prosseguir nos próximos dias. O diagnóstico 
tem de ser feito. A cobrança é necessária. Os compro-
missos da campanha eleitoral estão sendo ignorados.

Em relação à saúde pública, foi o que se confirmou 
nesta semana. Na campanha, o compromisso de que 
CPMF jamais; novo imposto nem pensar. O País está 
vivendo um momento de prosperidade, vai continuar 
se desenvolvendo, e nós vamos oferecer ao povo bra-
sileiro saúde de qualidade. E o que verificamos nesta 
semana é a repetição do discurso anterior à campanha 
eleitoral. Não o discurso da campanha ufanista, mas 
o anterior: “Não temos recursos para atender à saúde 
pública no País”.

Ignoraram o apelo candente dos prefeitos do 
País, das entidades comprometidas com a saúde pú-
blica. Ignoraram o apelo de brasileiros sofridos, que 
se amontoam em corredores de hospitais à espera 
da assistência, sem que ela chegue. E muitas vezes, 
antes dela, chega o fantasma da morte.

Esse apelo foi ignorado. A dramaticidade do caos 
vai se avolumar até 2015. O que se impediu de repas-
sar com a rejeição dos 10% chega a R$146 bilhões 
até o ano de 2015. Não dá para entender. Não há 
como entender.

Os argumentos são inconsistentes. O Governo 
tem que ter competência para definir prioridades. Mas 
há alguém neste País que entende existir outra priori-
dade que se deva colocar à frente desta que é a saúde 
do nosso povo? Não pode existir.

Os recursos sobram, na verdade, se combatêsse-
mos a corrupção, se acabássemos com o superfatura-
mento das obras públicas. Aliás, é bom dizer sempre: 
seguramente seria possível fazer bem mais do que 
três vezes mais o que se faz com o mesmo dinheiro 
se as obras não fossem superfaturadas, se o Brasil 
não tivesse se tornado o paraíso do superfaturamento 
das obras, o céu na terra de muitos empreiteiros de 
obras públicas.

Sr. Presidente, a indignação de muita gente neste 
País está renascendo. Nas ruas de Brasília, por exem-
plo, no dia 07 de setembro e, depois, em outubro, a 
Marcha contra a Corrupção demonstrou que está re-
nascendo a capacidade de indignação do povo brasi-
leiro, mas ainda é muito pouco. A indignação não tem o 
tamanho dos escândalos que explodem na Esplanada 
dos Ministérios. Este País precisa acordar mais. Este 
País precisa ser sacudido. A consciência cívica do povo 
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brasileiro tem que ser sacudida. É preciso revitalizar a 
nossa capacidade de indignação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador Alvaro Dias fazendo o seu 
pronunciamento, representando aqui o Bloco da opo-
sição, se assim me permite.

Passamos a palavra, neste momento, ao Senador 
Anibal Diniz e, em seguida, ao Senador Lindbergh e 
ao Senador Crivella.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV, 
ouvintes da Rádio Senado, em homenagem ao orador 
que me antecedeu, eu quero afirmar aqui, por partes, 
alguns esclarecimentos.

Primeiro, a Bancada de apoio à Presidenta Dilma 
aqui, no Senado, votou conscientemente pela regula-
mentação da Emenda nº 29, na última quarta-feira, 
e o fez ciente de que os passos de que o Brasil está 
dando no sentido de melhorar a saúde pública são 
passos consistentes.

Reclama-se muito das filas na saúde pública do 
Brasil e não se reclama nada das filas que se formam 
nos consultórios particulares – filas também. O que é 
público e gratuito se reclama.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – E, se me permite, os próprios planos de saúde 
particulares.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Os pró-
prios planos. Nos planos de saúde para o quais a gente 
paga rios de dinheiro, a gente tem que enfrentar filas 
para ser atendido, mas só o Sistema Único de Saúde 
é criticado.

Nós temos no Brasil, um país de quase 200 mi-
lhões de habitantes, um sistema de saúde público que 
nenhum país do mundo com população superior a 100 
milhões tem a coragem de bancar. 

Portanto, nós não temos de ficar desclassifican-
do o nosso sistema de saúde pública. Problemas nós 
temos, mas temos muito mais força com o Ministro 
Padilha, com a Presidenta Dilma e com a combinação 
dos esforços de prefeitos e governadores, para tentar 
superar essa situação.

Quando votamos a regulamentação da Emenda 
nº 29 na última quarta-feira, falei com o Senador Tião 
Viana, o proponente daquele percentual específico para 
governos, prefeituras e União. E ele estava comemo-
rando a regulamentação, dizendo que nós tínhamos 
dado um passo a mais.

A oposição se escorou muito na imagem do Se-
nador Tião Viana, que é do Partido dos Trabalhadores, 
que era da base do Presidente Lula aqui, para dizer 

que ele havia apresentado uma proposição e que o PT 
estava contra. Não! O Senador Tião Viana apresentou 
aquela proposta no momento de pleno vigor da CPMF. 
Eram R$40 bilhões a mais de que o Brasil dispunha, 
para poder investir, e o Presidente Lula tinha assu-
mido, naquele momento, o compromisso de destinar 
integralmente esses recursos da CPMF para a saúde.

Não, o PSDB se mobilizou e derrotou aqui, por 
dois votos, a CPMF e agora exige do Governo um sa-
crifício como quem abana com o chapéu dos outros, 
querendo impor ao Governo um sacrifício praticamen-
te inatingível. 

Então, essa posição para nós está muito clara.
E, em relação ao conjunto do andamento das coi-

sas no Brasil, nós que integramos a Bancada de apoio 
à Presidenta Dilma aqui temos muito orgulho de fazê-
-lo. Por quê? Porque o Brasil está no caminho certo.

A Presidenta Dilma, desde o primeiro dia, tem 
adotado todas as medidas macroprudenciais necessá-
rias, para manter o Brasil na linha, com a inflação sob 
controle, com os investimentos acontecendo e com o 
avanço das ações naquilo que visa a diminuir o índice 
de pobreza absoluta no Brasil, que é a sua principal 
preocupação no momento.

Todas as ações estão sendo tomadas nesse sen-
tido, seja no investimento diretamente voltado para o 
fortalecimento as famílias que dependem desses re-
cursos, seja no apoio à juventude, com a expansão da 
rede de ensino técnico, que, com o Presidente Lula, 
chegou a aproximadamente 300 escolas, e já há o 
compromisso de se chegar a 500 escolas técnicas 
com a nossa Presidenta Dilma.

Outro assunto que eu gostaria de rapidamente 
citar aqui, Presidente Paim, é que, no Acre, aconteceu 
agora a cassação, pelo Pleno do Tribunal Regional 
Eleitoral, de uma Deputada Federal aliada do PSDB. 
Ela foi cassada porque a Polícia Federal conseguiu, 
por rastreamento, identificar um determinado momento 
em que ela estava com malas de dinheiro, caixas de 
dinheiro. São provas inequívocas. E ela decidiu tornar 
público, fazer um protesto, dizendo que estava sendo 
grampeada a mando do governo do Estado.

Nada disso. A Polícia Federal e a Justiça fizeram 
rastreamento de inúmeros telefones, inclusive dos nos-
sos companheiros do PT. O companheiro Jorge Viana 
sofreu uma situação ultradelicada na última campanha, 
quando invadiram o seu escritório e fizeram todo tipo 
de atrocidades jurídicas, inclusive, absolutamente ao 
arrepio da lei. Mas quem não deve não teme. Aconte-
ceram essas invasões, o Senador Jorge Viana repre-
sentou contra o Ministério Público e contra a Polícia 
Federal porque houve abuso, mas o fundamental é que 
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não houve nenhuma prova que o incriminasse com as 
atitudes que tomaram.

Em relação à candidata que apoiava o PSDB, 
não. Foi diferente. Encontraram provas cabais de cri-
mes eleitorais. E o ex-governador José Serra, ontem, 
deu uma entrevista no jornal O Globo condenando as 
atitudes da Polícia Federal e, ao mesmo tempo, insinu-
ando que estaria recebendo o ex-candidato ao gover-
no do Acre para tratar do assunto. Ou seja, entrando 
de forma completamente atravessada em um assunto 
que não lhe diz respeito. Isso porque a pessoa que foi 
cassada assim o foi com provas inequívocas de que 
tinha praticado crimes eleitorais.

O Governador Tião Viana, há pouco tempo, co-
locou no seu Twitter: “Governador Serra, não entre 
nessa, porque o senhor está entrando na defesa de 
uma pessoa que não tem uma defesa qualificada nes-
se momento, porque está com culpa no cartório, e a 
sua cassação diz respeito a um processo investigativo 
que teve sua conclusão com provas que não deixam 
dúvida da tomada de atitude.”

Mesmo assim, o PSDB está tentando politizar a 
situação. Mas que fique claro que o Governador Tião 
Viana está absolutamente tranquilo de que não houve 
ação nenhuma do PT em relação a grampos, aliás, em 
relação a esses tipos de atitudes, de dossiês, de gram-
pos, quem liderou esse tipo de atitude no passado foi 
o PSDB, lá no Maranhão, quando conseguiu identificar 
esse tipo de situação.

Mas não era disso que pretendia falar em meu 
pronunciamento, Sr. Presidente. O que pretendia falar 
mesmo é que está acontecendo, neste momento, no 
Palácio do Planalto, o ato de entrega do prêmio às 
personalidades que se destacaram no Brasil em de-
fesa dos direitos humanos, justamente porque hoje é 
véspera do Dia Internacional dos Direitos Humanos. 
Então, a Presidenta Dilma e a Ministra Maria do Rosá-
rio, Secretária dos Direitos Humanos da Presidência 
da República, estão exatamente fazendo a entrega do 
troféu destinado às pessoas que mais se destacaram 
em defesa dos direitos humanos no Brasil. 

O Prêmio Direitos Humanos é a mais alta con-
decoração do Governo brasileiro a pessoas e entida-
des que se destacaram na defesa, na promoção, no 
enfrentamento e combate às violações dos direitos 
humanos no Brasil.

Esse ato acontece exatamente agora. E eu que-
ria fazer aqui a minha homenagem pessoal aos 63 
anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e ao Dia Internacional dos Direitos Humanos, que se-
rão comemorados neste sábado, dia 10 de dezembro. 

Celebraremos amanhã mais de meio século da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, mas tam-

bém, no dia de hoje, podemos e devemos recordar dos 
fundamentos de liberdade, justiça e igualdade defendi-
dos por essa declaração histórica assinada em Paris, 
em 1948, pela Assembleia-Geral das Nações Unidas.

Essa declaração defende que o reconhecimento 
da dignidade inerente a todos os membros da família 
humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o 
fundamento da liberdade e da paz no mundo.

A questão dos direitos humanos no Brasil tem 
vários desafios a enfrentar – isso é fato. O desrespeito 
a esses direitos, infelizmente, ainda se manifesta de 
muitas formas, mas faz parte de um conjunto de atitu-
des cada vez mais repelidas por governos, parlamen-
tos, famílias e pela sociedade organizada.

Logo em seu primeiro artigo, a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos afirma, de forma categó-
rica: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais 
em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de 
consciência, devem agir uns para com os outros em 
espírito de fraternidade”

E, hoje, se por um lado é importante celebrarmos 
esse artigo, é ainda mais fundamental a necessida-
de que temos de discuti-lo e cobrar efeitos práticos. 
Além de perceber o que temos feito teoricamente em 
reuniões e debates, temos de construir e cobrar mais 
políticas públicas eficazes para o enfrentamento de 
problemas cotidianos e recorrentes que atingem cida-
des, Estados, grupos de populações em situação de 
vulnerabilidade ou minorias.

Temos dívidas sociais e humanas em relação ao 
sequestro da infância dos menores de rua, ao aban-
dono dos nossos velhos. Precisamos intensificar os 
cuidados básicos em educação, com a saúde, na luta 
contra a desigualdade racial, a desigualdade social, e na 
busca pela segurança alimentar para todos. E também 
procurar avançar em questões de um passado recente 
que precisam ser enfrentadas, como é o objetivo da 
recém-criada Comissão da Verdade.

Enfrentamos em nosso País todo tipo de desi-
gualdade, e algumas delas precisam ser refletidas à luz 
da transparência e do espírito de completa tolerância 
com as diferenças. 

Por exemplo, na última quinta-feira, a Comissão 
de Direitos Humanos do Senado discutiu o polêmico 
projeto da Câmara n° 122. Foi um debate com paixões 
e opiniões fortes, do qual não pude participar porque 
sou titular da Comissão Mista de Orçamento e Coorde-
nador da Bancada Federal do Acre e, na última quinta-
-feira, passei a manhã inteira reunido com a Comissão 
Mista de Orçamento, onde estávamos analisando os 
relatórios setoriais e apresentando os destaques. 

Tive oportunidade de apresentar nove destaques 
em defesa das emendas da Bancada Federal do Acre, 
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destaques nas áreas de saúde, educação e planeja-
mento e desenvolvimento urbano. Assim, não pude 
participar do debate que aconteceu na última quinta-
-feira, mas gostaria de ter estado presente para emitir 
algumas opiniões.

Sou signatário da luta pela igualdade de direitos 
e elogio o esforço daqueles que procuram um enten-
dimento em torno desse PL nº 122, um entendimento 
que seja o retrato do Brasil, a exemplo do que acon-
teceu com o Código Florestal, quando as diferenças 
gritantes foram afastadas e foram buscados pontos de 
convergência para se chegar a uma proposta.

Então, nesse sentido, quero dizer que saúdo o 
esforço daqueles que estão ajudando para a constru-
ção desse entendimento, tanto o Senador Crivella, 
que é o legítimo e mais qualificado representante da 
comunidade evangélica nesta Casa, quanto a própria 
Senadora Marta, que é a Relatora do projeto. Tem uma 
grande missão no sentido de construir esse entendi-
mento. Eu sou a favor de que haja esse entendimen-
to, no sentido de que não se estabeleça um clima de 
guerra no Brasil. Temos que cultivar a paz e cultivar 
o entendimento entre os diferentes entendimentos. E 
vamos trabalhar para que possamos garantir a igual-
dade prevista no art. 2º da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. Toda pessoa tem capacidade para 
gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta 
Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja 
de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou 
de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. As pessoas 
são iguais e merecem ter os seus direitos respeitados. 

Temos que buscar sempre um caminho para que 
as leis propostas já tragam em si algum fruto do enten-
dimento da sociedade, porque leis que não refletem 
o sentimento da sociedade não pegam. No Brasil, é 
muito comum dizer “lei que pega e lei que não pega”. 
As leis que não pegam normalmente são aquelas leis 
concebidas à revelia do entendimento da sociedade 
em relação àquele assunto.

Então, temos que buscar entender, interpretar 
a sociedade e tentar traduzir as leis de acordo com o 
que é o sentimento maior da sociedade.

Entendemos ainda que trabalhar a favor dos di-
reitos humanos inclui também a luta contra a pobreza 
e em favor do desenvolvimento sustentável.

Gostaria de destacar, por exemplo, como uma 
boa notícia, o fato de o Bolsa Família, o programa do 
Governo de transferência de renda, com condicio-
nalidades, ter sido citado como um bom exemplo de 
política pública na área de assistência social, no mais 
recente relatório sobre a erradicação da pobreza da 
Secretaria-Geral das Nações Unidas, do Sr. Secretá-

rio Ban ki-moon, para o Conselho Econômico Social. 
Além de ser apontado pelos resultados na redução da 
pobreza e melhoria das condições sociais de brasilei-
ros, o Bolsa Família foi mencionado como referência 
de política acessível em termos econômicos em países 
em desenvolvimento.

Segundo o documento, esses países podem ins-
tituir políticas similares ao Bolsa Família com cerca de 
0,5% do seu PIB, Produto Interno Bruto. 

A erradicação da pobreza foi justamente o tema 
central do relatório do Secretário-Geral para o Con-
selho, que discutirá essa questão na Comissão para 
o Desenvolvimento Social, em fevereiro de 2012. O 
principal argumento do documento, segundo a ONU, 
é que o crescimento econômico precisa estar focado 
em políticas sociais e macroeconômicas, capazes de 
criar emprego, reduzir desigualdade e garantir prote-
ção social, tudo o que está fazendo a nossa Presidenta 
Dilma, que tem preocupação macroeconômica, mas, 
ao mesmo tempo, que busca criar emprego e reduzir 
desigualdades sociais. 

É preciso haver investimento em agricultura, de-
senvolvimento rural e medidas de adaptação e ate-
nuação das mudanças climáticas. Essas também são 
necessárias para melhorar a segurança alimentar e 
permitir a redução da pobreza. 

Consideramos que há uma relação direta entre 
a defesa dos direitos humanos e o direito a um Plane-
ta mais saudável. E, nesse sentido, o nosso Código 
Florestal, aprovado aqui, no Senado, tem uma reposta 
importantíssima para o Brasil e para o mundo. 

Após a Conferência Internacional de Viena, em 
1993, os direitos humanos alcançaram um novo pa-
tamar, englobando direitos econômicos, culturais e 
sociais, como o direito à alimentação, moradia, se-
guridade social, educação e garantia dos direitos às 
minorias étnicas e raciais. Os chamados direitos de 
segunda geração abrangem os direitos coletivos ou 
de coletividades. 

Hoje não podemos pensar em vida saudável, de 
qualidade, não podemos pensar hoje em saúde de qua-
lidade sem levar em conta um meio ambiente saudável, 
sem uma produção aliada ao necessário cuidado com 
nossas metas e, principalmente, com a proteção dos 
nossos biomas, das nossas florestas e mares.

O Brasil caminha para um novo Código Florestal, 
já aprovado por este Senado, e defende com firmeza 
também no exterior política para sustentabilidade. E 
vale ressaltar que o Código Florestal aprovado nesta 
Casa, com o brilhante trabalho dos Senadores Jorge 
Viana e Luiz Henrique, é um marco importante para a 
altivez do Brasil frente ao mundo. 
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Nesta quinta-feira, a Ministra do Meio Ambiente 
do Brasil, Izabella Teixeira, declarou, na 17ª Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, 
em Durban, na África do Sul, que o Brasil deseja ne-
gociar, o mais cedo possível, um tratado legal e obri-
gatório de redução das emissões de gases do efeito 
estufa para todos os países, além da prorrogação do 
Protocolo de Kyoto. 

Na prática, o Brasil defende a criação de um 
novo regime de emissões de gases de efeito estufa 
com obrigações de regulação para todos os países 
a partir de 2020. A Conferência das Nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas está negociando um ins-
trumento que complemente o Protocolo de Kyoto. O 
primeiro período desse compromisso vence em 2012.

O Brasil tem metas voluntárias de reduzir de 
36,1% a 38,9% suas emissões até 2020 e, segundo 
estimativas, estará pronto para negociar um acordo 
global a partir de 2020.

São metas e acordos para garantir o direito hu-
mano à vida na Terra. Por entenderem dessa forma, 
milhares de pessoas se manifestaram durante a Con-
ferência do Clima, que termina hoje, dia 9. Cobraram 
justiça climática e ações contundentes para salvar o 
planeta contra o aquecimento global.

É um direito das futuras gerações a sobrevivência 
num Planeta saudável. É um direito de todos vivermos 
num Planeta mais tolerante com sua própria caracte-
rística de diversidade racial, sexual, social, religiosa 
e política.

Saudamos, aqui, a Declaração dos Direitos Huma-
nos e o Dia Internacional dos Direitos Humanos como 
datas de esperança renovada na completa inclusão do 
ser humano em seu próprio mundo de direito.

Dessa forma, Senador Paim, Srs. Senadores, 
telespectadores da TV Senado, saúdo o Dia Interna-
cional dos Direitos Humanos, que completa, amanhã, 
63 anos de sua declaração. Ao mesmo tempo, apre-
sento o esforço do Governo brasileiro no sentido de 
que a cada dia tenhamos um País mais aproximado 
daquilo que foi expresso na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos.

Nesse sentido, trabalhamos todos os dias com 
a Presidenta Dilma, assim como foi com o Presidente 
Lula e como tem sido com a nossa bancada de apoio 
no Senado Federal, para aprovarmos matérias que 
contribuam e que deem a governabilidade necessá-
ria para que a nossa Presidenta Dilma siga em frente, 
construindo mais justiça social, construindo igualdade 
entre as diversas classes e categorias do nosso País e, 
fundamentalmente, construindo um Brasil melhor para 

todos. Esse é o nosso objetivo central. E creio muito 
que a política é o grande espaço de realização e cons-
trução do que pode ser melhor para todos no Brasil. 

Tenho certeza de que nosso País tem desafios 
pela frente, porque temos muitas desigualdades, te-
mos muitas injustiças sociais, temos que realizar um 
combate à violência e a todo tipo de discriminação, de 
preconceito, o que não nos deixa ficar relaxados. Nós 
temos que ficar permanentemente atentos, em sentido 
de alerta, porque a luta continua, enquanto houver um 
brasileiro em busca de justiça. 

Queremos que os direitos humanos sejam ple-
namente respeitados, e tenho certeza de que todos 
os esforços estão sendo feitos pela Presidenta Dilma, 
pela nossa Secretária Nacional de Direitos Humanos, 
Maria do Rosário, e por todos os ministros e colabo-
radores diretos que atuam nessas áreas de Justiça e 
direitos humanos, para que o nosso Brasil seja cada 
vez melhor para todos. 

Muito obrigado, Senador Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Parabéns, Senador Anibal Diniz.
De imediato, passo a palavra ao Senador Ro-

mero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gosta-
ria de pedir a palavra pela Liderança do Governo, para 
fazer dois registros rápidos.

Quero agradecer inclusive ao Senador Lindbergh 
por ter me permitido usar a palavra para que eu possa 
fazer este registro.

O primeiro deles diz respeito à programação 
que foi publicada no Diário Oficial desta quinta-feira, 
Sr. Presidente, dando ciência à nova programação do 
PAC da Funasa, uma série de obras programadas pela 
Funasa para o próximo ano. E nós conseguimos uma 
vitória importante, ao incluir vários Municípios de Ro-
raima para obras fundamentais de abastecimento de 
água e também de melhorias sanitárias domiciliares. 
Serão mais de R$25 milhões investidos em Roraima, no 
próximo ano, pela Funasa, em obras de abastecimento 
de água, nos Municípios do Bonfim, do Cantá, de Ira-
cema, de Mucajaí, de Pacaraima, de São Luiz, várias 
delas inclusive obras importantes, adutoras que leva-
rão água efetivamente de qualidade para as cidades; 
e melhorias sanitárias domiciliares nos Municípios de 
Alto Alegre, Amajarí, Normandia e São João da Baliza.

Eu quero agradecer ao Presidente da Funasa, 
Dr. Gilson de Carvalho, que foi parceiro, e à SRI – nós 
fizemos a negociação –, e registrar o trabalho incan-
sável do Superintendente da Funasa em Roraima, Dr. 
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Marcelo Lopes, que fez um trabalho muito bom, no 
sentido de viabilizar, junto aos Municípios e junto ao 
Governo do Estado, essas obras que serão fundamen-
tais para melhorar a qualidade de vida da população 
dos Municípios do interior de Roraima.

Portanto, o PAC da Funasa será uma realidade 
no ano de 2012 e vai atender o Estado de Roraima 
com mais de R$25 milhões, com obras de abasteci-
mento de água e de saneamento, importantes para a 
nossa população.

Eu gostaria de fazer esse registro e também de 
fazer um segundo registro, rápido.

A Marinha do Brasil está se preparando para 
instalar sua agência em Roraima. Temos vários rios 
navegáveis, mas não havia ainda a instalação de uma 
Agência da Marinha do Brasil. O Capitão dos Portos da 
Amazônia Ocidental, Capitão-de-Mar-e-Guerra Odilon 
Leite de Andrade Neto, em conjunto com o Comandante 
da Marinha e o Ministro da Defesa, Celso Amorim, es-
tão tomando as providências para que Caracaraí, que 
é uma cidade-porto, possa receber essa agência. Ela 
é muito importante porque vai disciplinar o processo 
do tráfego fluvial em nosso Estado, vai fiscalizar esse 
tráfego fluvial que, sem dúvida nenhuma, precisa ser 
disciplinado. 

Gostaria de fazer o registro para dizer que con-
seguimos – já está em obras – a construção do Porto 
de Caracaraí. A cidade-porto de Caracaraí era uma 
cidade denominada porto, mas não tinha efetivamente 
um porto. Nós estamos construindo, e sua construção, 
sem dúvida, vai possibilitar que a Marinha do Brasil se 
instale em condições muito melhores. 

Quero agradecer ao Ministro da Defesa, ao Co-
mandante da Marinha e ao Capitão-de-Mar-e-Guerra 
Odilon de Leite Andrade, que é o Capitão dos Portos da 
Amazônia Ocidental, por essa ação efetiva de instalar 
em Roraima um Comando da Marinha, uma agência 
que vai fiscalizar o tráfego de embarcações e fazer o 
controle de embarcações em nosso Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – V. Exª será atendido, na forma do Regimento, 
Senador Romero Jucá, Líder do Governo.

Com a palavra o Senador Lindbergh Farias, pelo 
tempo que for necessário. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – 
Sr. Presidente, tenho pouco tempo. Tenho uma tarefa 
difícil, que é a de entrar em um debate sobre política 
econômica, os desafios do Brasil. Tenho pouco tempo, 
tenho menos de dez minutos.

Sr. Presidente, dificilmente leio artigos que são 
publicados, mas esse é muito importante. É um artigo 
do jornalista Ribamar Oliveira no Valor Econômico de 
ontem. O debate sobre a posição do Banco Central de 
baixar as taxas de juros, no dia 31 de agosto – baixou 
meio ponto –, foi muito intenso aqui nesta Casa. Neste 
Senado Federal não foram poucos os que se levantaram 
dizendo que o Banco Central estava abrindo mão da 
estabilidade monetária. Nem foram poucos os analistas 
econômicos, os jornalistas que atacaram o Presidente 
do Banco Central, Alexandre Tombini. 

Pois bem, hoje, quando a gente vê os números 
do trimestre, vê quanto foi acertada aquela decisão 
do Banco Central. E, também, o agravamento da cri-
se econômica internacional. Tenho dito que foram dois 
fatos: aquela decisão do Banco Central, no dia 31 de 
agosto; e também a Presidenta Dilma Rousseff, se an-
tecipando ao agravamento da crise em setembro, no 
dia 2 de agosto, ter lançado o Plano Brasil Maior, com 
uma série de iniciativas para proteger a nossa indústria, 
o nosso mercado interno, para estimular a inovação.

Pois bem, eu volto ao tema da reunião do Banco 
Central, que foi uma reunião histórica, e esse artigo do 
jornalista Ribamar Oliveira traz luz para outra questão. 
Começa ele falando:

Os dados sobre o comportamento da 
economia brasileira no terceiro trimestre deste 
ano, divulgados na terça-feira pelo IBGE, jo-
garam luz sobre um debate que agitou o país 
por alguns meses. No fim de agosto, o Banco 
Central (BC) mudou a trajetória de sua política 
monetária e reduziu a taxa de juros. A reação 
quase generalizada dos analistas do mercado 
foi de crítica contundente à decisão da auto-
ridade monetária, com algumas insinuações 
de que o Banco Central teria se submetido ao 
jogo político.

Hoje, duas coisas estão mais claras: o 
mercado fez o movimento de redução dos juros 
antes do Banco Central e, sabe-se agora pelo 
IBGE, a economia já estava em franca desa-
celeração no momento em que isso ocorreu. 
Tanto o mercado quanto o Banco Central fize-
ram, portanto, a mesma leitura dos dados que 
dispunham e que apontavam um esfriamento 
significativo da atividade econômica, resultan-
te das medidas adotadas pelo governo para 
controlar a inflação.

Aí ele traz um gráfico e esse gráfico mostra o que 
lerei em seguida: 
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uma comparação entre a curva de juros 
do mercado e a trajetória da meta para a taxa 
Selic. No início de agosto, o mercado começou 
a reduzir os juros. Ao longo do mês, o movi-
mento foi se acentuando, de tal forma que no 
momento em que o Banco Central diminuiu 0,5 
ponto percentual (de 12,5% para 12% ao ano), 
o mercado já operava com juros em torno de 
11,20% ao ano”. [Continua Ribamar Oliveira] 

“Se o movimento feito pelo Banco Central 
surpreendeu boa parte dos analistas, o mesmo 
não se pode dizer das tesourarias dos bancos. 
Elas já operavam com taxas em queda. Não 
é a primeira vez que ocorre esse descompas-
so entre os departamentos econômicos das 
instituições financeiras e suas tesourarias e, 
provavelmente, não será a última.

Achei extremamente importante esse fato. Apesar 
de haver aquela histeria toda de alguns analistas, de 
alguns parlamentares, você veja que o mercado esta-
va na frente; quando o Banco Central baixou de 12,5 
para 12, o mercado estava operando a 11,20.

Então, eu fiz questão de registrar isso aqui por-
que os números desse terceiro trimestre preocupam, 
mas tenho muita confiança na retomada do crescimen-
to econômico com força no próximo. O mercado está 
estimando um crescimento de 3,5%, mas o Governo e 
a Presidenta Dilma estão querendo perseguir a meta 
de crescimento de 5%. Nós sabemos das dificuldades, 
sabemos que isso não é fácil, mas vamos perseguir 
essa meta de chegar a 5%.

O Secretário-Executivo Nelson Barbosa, há duas 
semanas, na Fundação Getúlio Vargas, fez uma ex-
posição em que mostrava os argumentos para sus-
tentar a possibilidade de crescimento de 5%. Falava 
o Secretário Nelson Barbosa do aumento do salário 
mínimo em 14%, que vamos ter agora em janeiro; da 
desoneração do supersimples; das desonerações do 
Plano Brasil Maior; do impacto da redução da Taxa 
Selic; do desarmar das medidas macroprudenciais, 
também agora, abrindo espaço novamente para o cré-
dito; da elevação do investimento público, após ajustes 
nas reprogramações realizadas em 2011; do PAC 2, 
do Minha Casa Minha Vida 2; da Copa de 2014; e da 
política fiscal neutra e retomada sustentável da expan-
são do crédito livre de que falei aqui.

Outro economista que eu queria citar – inclusive 
publicou um artigo no jornal Valor Econômico, mas que 
tem dado boas contribuições neste debate –, escreveu 
aqui sobre dez itens que, segundo ele, sustentam a 

tese de que o Brasil pode ter um crescimento robusto 
em 2012.

E quero ler a tese do economista Alexandre 
Marinis:

Diante da ameaça de contágio da crise 
internacional e do crescimento zero [neste tri-
mestre] do Produto Interno Bruto (PIB) brasilei-
ro no terceiro trimestre ante o segundo trimes-
tre com ajuste sazonal, os agentes econômicos 
se questionam sobre a margem de manobra e 
a viabilidade de o governo brasileiro estimular 
um ritmo de crescimento relativamente robus-
to para a economia em 2012. Este artigo [de 
Alexandre Marinis] apresenta dez argumentos 
com o intuito de enriquecer o debate:

1) Juros menores. No último consenso 
compilado pelo Banco Central (BC), em 2 de 
dezembro, o mercado ainda projetava uma 
Selic média de 9,88% para 2012. Já parece 
claro, no entanto, que a Selic poderá encerrar 
2012 em 9,5% ou até mesmo abaixo disso. [O 
Itaú está presente 9%.] Entre as instituições 
com maior grau de acerto na projeção dos ju-
ros, o chamado Top 5, o consenso para a taxa 
Selic ao final de 2012 já se encontra em 9,5% 
e o mercado futuro tem apresentado viés de 
baixa. (...)

2) Reforço do crédito. No primeiro se-
mestre de 2011, o governo adotou uma série 
de medidas para restringir o crédito e evitar o 
sobreaquecimento da economia e o descon-
trole inflacionário. Agora, essas restrições co-
meçam a ser desmontadas para impedir uma 
desaceleração muito acentuada da atividade 
econômica. 

Em 11 de novembro, foram reduzidas as 
exigências de capital dos bancos na conces-
são de empréstimos de até 60 meses. [Essas 
haviam sido as medidas macroprudenciais de 
dezembro do ano passado e que o Governo 
está desarmando.] Em 30 de novembro, entre 
uma série de medidas, o governo reduziu de 
3% para 2,5% a alíquota anual do IOF sobre 
crédito para pessoas físicas e zerou o IOF para 
investimentos estrangeiros em ações e em 
debêntures com prazo superior a quatro anos.

Além da discricionariedade para prorro-
gar ou aprofundar medidas como essas, o go-
verno ainda pode reduzir parte dos depósitos 
compulsórios estacionados no Banco Central. 



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 10  53337 

Esses depósitos somam R$ 440 bilhões e sua 
eventual redução teria importante efeito mul-
tiplicador sobre a disponibilidade de crédito 
na economia.

3) Incentivos tributários. Aliado aos estí-
mulos creditícios, o governo também pode am-
pliar ou prorrogar incentivos tributários visando 
reduzir o custo de produção e comercialização 
de determinados bens. Exemplos nesse sen-
tido incluem as desonerações já anunciadas 
no âmbito do Programa Brasil Maior (têxteis, 
calçados, móveis e software) e a reintrodução 
de incentivos utilizados em 2008 (como a re-
dução do IPI para a linha branca) (...)

Sr. Presidente, eu lamento a falta de tempo, por-
que eu precisaria aqui de mais uns quinze minutos para 
aprofundar esse debate sobre a nossa...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– De minha parte, estão garantidos até vinte.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Eu agradeço muito, mas quero pedir desculpas e volto 
a esse tema aqui na próxima semana.

Esse debate é importantíssimo. Estou confian-
te – e muito – de que nós vamos, até pela condução 
firme da nossa Presidenta Dilma Rousseff, aqui, no 
Brasil, ao contrário da Europa, dessa crise econômica 
européia, que é uma crise política também... No meio 
dessa crise de natureza recessiva, as políticas dos 
Estados nacionais lá, neste momento, são os conhe-
cidos planos de austeridade: corte de gastos públicos, 
demissões. Então, falta decisão política também nessa 
crise da Europa. Aqui, há um compromisso, por parte 
do Governo da Presidenta Dilma.

Sabemos que a grande conquista do governo do 
Presidente Lula foi colocar 39 milhões de brasileiros na 
classe média, 30 milhões saíram da extrema pobreza. 
Criamos esse grande mercado de consumo de massas 
e não vamos deixar essas pessoas que conquistaram 
esse espaço retroceder, não vamos admitir aqui, no 
Brasil, que ninguém que conquistou esse espaço e 
passou para a classe média retroceda, deixe a classe 
média. Esse é o objetivo estratégico do Governo da 
Presidenta Dilma, que está comprometidíssima com 
o crescimento do próximo ano. 

Quero mostrar aqui, na próxima reunião, e quero 
voltar a esse artigo do Economista Alexandre Marinis, 
que traz dez pontos que mostram que o Brasil pode 
crescer de forma robusta no próximo ano. 

Mas, quero destacar, para concluir, principalmente 
esta, a clareza, a firmeza política do nosso projeto. O 

Brasil cresceu no governo do Presidente Lula, e cres-
ceu porque houve inclusão social. Esse é o nosso ca-
minho; daqui, não vamos arredar pé. Uma das grandes 
vitórias do Governo do Presidente Lula foi ter quitado 
as suas dívidas com o Fundo Monetário Internacional. 
Quando a Christine Lagarde veio ao Brasil, na sema-
na passada, veio pedir dinheiro emprestado ao Brasil 
e discutir com a Presidenta Dilma o cenário da crise 
econômica internacional. E o recado da Presidenta era 
muito claro: termos que crescer, não podemos comba-
ter recessão com políticas de austeridade.

Por isso, quero encerrar, interrompendo o meu 
pronunciamento no meio, por falta de tempo, agrade-
cendo a V. Exª, Senador Paulo, mas houve muitos pro-
nunciamentos num dia de sexta-feira, acho interessante 
que o Senado também neste dia, tenha esse espaço 
para o debate político, e os Senadores querem mais 
tempo para fazerem suas falas, mas isso acabou pre-
judicando o que eu tinha preparado. Mas, com certeza, 
voltarei na próxima semana. V. Exª sabe que este é um 
tema que tem me apaixonado porque entendo. Muita 
gente discute economia como se não tivesse nada a 
ver com a vida do povo. Acho que a diferença do Pre-
sidente Lula foi essa do caminho da Presidenta Dilma, 
a discussão desta crise toda, estamos fazendo sob a 
perspectiva do emprego, e o recado que a Presidenta 
Dilma dá com muito força é o seguinte: este País não 
vai recuar nas suas conquistas, vamos continuar in-
cluindo mais gente, não vamos aceitar que esta crise 
econômica internacional retire justamente essas con-
quistas que o povo teve no Governo do Presidente Lula.

Então, busca do pleno emprego, formalização no 
mercado de trabalho, tudo isso está junto nesse debate 
econômico, e tenho muita confiança em que o Brasil 
– houve uma saída brasileira na crise de 2008 – vai 
ser uma referência nesse debate da crise econômica 
internacional, principalmente, pela firmeza da nossa 
Presidente Dilma Roussef.

Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Muito bem, O Senador Lindbergh Farias fez seu pro-
nunciamento e não o concluiu, porque tem um exame 
a fazer neste momento, com hora marcada.

Eu iria fazer meu pronunciamento da tribuna, mas 
como o Senador Crivella também foi ao médico, eu o 
farei aqui da Presidência juntamente com os informes 
que eu tenho de dar. Esperamos que, durante esse 
período, ele retorne para que faça seu pronunciamento.

Quero destacar que teremos, a partir de segun-
da-feira, a III Conferência Nacional de Políticas para 
as Mulheres. A sessão de abertura vai ser às 21h, a 



53338  Sábado 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011

aprovação do regulamento dessa III Conferência Na-
cional de Políticas para as Mulheres. Senadora Ana 
Rita, que é Vice-Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos, a que eu presido, representará a Comissão 
nesse evento. 

Quero também destacar que, no dia de hoje, já 
que amanhã será o Dia Internacional dos Direitos Hu-
manos, teremos, por iniciativa da Secretaria de Direi-
tos Humanos da Presidência da República, um gran-
de evento, com a presença da Presidenta Dilma, a se 
realizar no Palácio do Planalto, onde será entregue às 
personalidades o prêmio Direitos Humanos 2011. Eu 
recebi o convite da Ministra de Estado, Chefe da Secre-
taria de Direitos Humanos da Presidência da República. 

Diz o ofício:

Assunto: cerimônia de entrega do prêmio 
Direitos Humanos 2011.

A Secretaria de Direitos Humanos da Pre-
sidência da República tem a honra de convidá-
-lo para a entrega do prêmio Direitos Humanos 
de 2011 em cerimônia, presidida pela Excelen-
tíssima Senhora Presidenta da República, a 
realizar-se nesse dia 09 de dezembro de 2011, 
no salão nobre do Palácio do Planalto, Brasília.

Instituído por decreto presidencial em 08 
de setembro de 1995, o prêmio Direitos Huma-
nos é considerada a mais importante outorga 
do Governo brasileiro no campo dos direitos 
humanos, sendo composto por um certificado 
assinado pela Presidenta da República e por 
uma obra de arte entregues às pessoas ou 
entidades públicas ou privadas que se desta-
caram na promoção, na defesa e no combate 
às violações dos direitos humanos.

Quero também informar que foi aberto ontem em 
Garibaldi, Rio Grande do Sul, dia 8, o chamado Natal 
Borbulhante de 2011, uma das mais tradicionais festas 
natalinas do Rio Grande, este ano com shows e fei-
ras. O tema deste ano é “O Natal do Sabor”. Presente 
no evento, na abertura, o prefeito Cirano, o Deputado 
Federal Henrique Fontana, representando a Câmara 
dos Deputados, Secretários de Estado, vereadores, 
a rainha da Fenachamp, Monique Ferranti Berté, as 
princesas Daniela Mânica e Heloisa Sartori Villa e, 
ainda, os que organizaram, a comissão organizado-
ra desse magnífico evento, que quero destacar aqui: 
Gilmar Barté, Gilberto Pedrucci, Adilson Fra, Jéfferson 
Miotti e Ivan Brugalli. Infelizmente, não pude estar pre-
sente, mas aqui destaco a importância desse evento 
para o qual havíamos sido convidados. Destaco tam-

bém o lançamento ontem do livro Donos do Poder, 
do Vereador de Caxias, Rodrigo Beltrão. O Flexa me 
representou nesse evento.

Passo agora, neste momento, enquanto aguardo 
a chegada do Senador Crivella, a fazer o nosso pro-
nunciamento em nome da Comissão de Direitos Hu-
manos, já que amanhã, dia 10 de dezembro, é o Dia 
Internacional dos Direitos Humanos. Começo dizendo, 
senhores e senhoras, que a luz de algumas pessoas 
que passam pelo mundo invade cidades, vilas, aldeias 
e, mais importante, ainda, invade os corações de for-
ma intensa. 

Foi assim em relação ao Papa João Paulo II, um 
ser ímpar, amável, generoso, mas também firme e 
resoluto. O carisma desse grande líder cristão foi in-
contestável. Ele foi, sem dúvida, o símbolo da paz no 
mundo. Um líder que soube dialogar com todas as reli-
giões, que olhou de frente para o ecumenismo. Estava 
na sua caminhada, marcada com muita firmeza, a luta 
em defesa dos direitos humanos do mundo. 

Assim como ele, em matéria de direitos humanos, 
obrigo-me aqui, com muito carinho, a destacar outro 
grande líder da nossa história, o Pastor Martin Luther 
King, filho primogênito de uma família de negros norte-
-americanos. Ele lutou pelos direitos civis nos Estados 
Unidos, lutou contra a segregação racial e adotou a 
filosofia de não violência, inspirado em outro grande 
líder chamado Gandhi. 

Ambos foram líderes pacifistas. Gandhi foi a prin-
cipal personalidade da independência da Índia. Der-
rotou o Império britânico pregando a paz e os direi-
tos humanos. Mahatma (que significa “grande alma”) 
Gandhi desejava que a paz reinasse entre hindus e 
muçulmanos, entre indianos e ingleses. E sua luta foi 
toda baseada na não violência, ou seja, nos direitos 
humanos.

Martin Luther King, assim como o Papa João 
Paulo II e Gandhi, foram homens de grande valor, que 
acreditavam na paz como ideal de vida entre os seres 
humanos. Paz que traz consigo o respeito, a supressão 
da indiferença quanto ao sofrimento alheio. Paz que 
vence o triste espetáculo persistente da pobreza que 
atinge, infelizmente, grande parte da população mundial.

Entre as mensagens que João Paulo II deixou, 
temos esta: 

Que ninguém se iluda de que a simples 
ausência de guerra, mesmo sendo tão dese-
jada, seja sinônimo de uma paz verdadeira. 
Não há verdadeira paz sem vir acompanhada 
de igualdade, verdade, justiça e solidariedade.
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Martin Luther King enfatizou: 

Nós nunca estaremos satisfeitos enquan-
to o negro [o pobre] for vítima dos horrores 
indizíveis da brutalidade policial. 

Nós nunca estaremos satisfeitos enquan-
to nossos corpos, pesados com a fadiga da 
viagem, não puderem ter hospedagem nos 
motéis das estradas e nos hotéis das cidades.

Nós não estaremos satisfeitos enquanto 
um negro [um pobre] não puder votar no Mis-
sissipi e um negro em Nova Iorque acreditar 
que ele não tem motivo para [se revoltar e 
possa ter sim o direito de] votar.

Não, não, nós não estamos satisfeitos e 
nós não estaremos satisfeitos até que a justiça 
e a retidão rolem abaixo como águas de uma 
poderosa correnteza.

Terminarei meu discurso na tribuna e o Senador 
Crivella assume a Presidência neste momento. 

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Marcelo Crivella.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – O Se-
nador Crivella, como havia combinado comigo, retorna 
para que eu faça o meu pronunciamento da tribuna. 
Depois, eu assumirei a Presidência para que ele faça 
o seu pronunciamento.

Eu falava, aqui, Senador Crivella, das palavras 
de Martin Luther King, o grande pastor, que eu sei que 
V. Exª conheceu. Ele disse, um dia, o que eu repito e 
vou concluindo:

Nós não estaremos satisfeitos enquanto um negro 
e um pobre não puder votar no Mississipi e um negro 
em Nova York acreditar que ele não tem motivo para 
votar. Não, não, nós não estamos satisfeitos e nós não 
estaremos satisfeitos até que a justiça e a retidão ro-
lem abaixo como águas de uma poderosa correnteza.

Estou fazendo o meu discurso em homenagem 
a amanhã, Dia Internacional dos Direitos Humanos.

Eu falei do Papa, falei, agora, do pastor, falo de 
Gandhi.

Gandhi afirmava: 

A minha vida é um todo indivisível, e to-
dos os meus atos convergem uns nos outros, 
e todos eles nascem do insaciável amor que 
tenho para com toda a humanidade (...) Uma 
civilização é julgada pelo tratamento que dis-
pensa [àqueles que são discriminados].

Senhoras e senhores, meus amigos e minhas 
amigas, esses nomes que citei e aos quais eu poderia 
somar outros, como Zumbi, como Sepé Tiaraju, eram 
lutadores em favor da causa dos direitos humanos. Eles 
inspiraram e inspiram nossas vidas e nos convidam a 
viver em harmonia e igualdade com todos.

Amanhã será 10 de dezembro e comemorare-
mos o Dia Internacional dos Direitos Humanos, pois 
nesse mesmo dia, em 1948, a Assembleia Geral das 
Nações Unidas proclamava a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos.

Sr. Presidente Crivella, eu estou concluindo mais 
um ano de trabalho intenso como Presidente da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação Participati-
va. Assim como já havia acontecido na minha primeira 
legislatura, quando também fui Presidente da CDH, a 
alegria de desenvolver trabalhos importantes naque-
la Comissão, para mim, foi enorme. Reunir e discutir 
com índios, com negros, com brancos, com ciganos, 
com idosos, com a juventude, com as mulheres, com 
as crianças, com as pessoas com deficiência, enfim, 
lá, dialoguei, em cerca de 110 reuniões, com todos os 
setores da sociedade.

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa realizou, no decorrer de 2011, 106 reu-
niões; 21 delas foram deliberativas, outras 85 foram 
audiências públicas; 89 proposições foram colocadas 
em pauta e elas resultaram em 43 projetos aprovados 
na CDH.

Sr. Presidente, poderia destacar aqui o projeto 
que altera o art. 2o da Lei n° 7.853, de 24 de outubro 
de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas com 
deficiência, para prever incentivo ao empreendedo-
rismo. Poderia destacar também o Projeto de Lei do 
Senado n° 201, de 2010, que estende para 31 de julho 
de 2020 o prazo de isenção do Imposto sobre Produ-
tos Industrializados na aquisição de automóveis para 
utilização no transporte autônomo de passageiros de 
pessoas portadoras de deficiência.

Também tive a grata satisfação de lá ver inúme-
ros projetos relatados, como o do Senador Vicentinho 
Alves, que quer garantir a Secretaria Nacional dos Po-
vos Indígenas. Como outro, do Senador Zambiasi, que 
cria o Fundo Nacional de proteção aos trabalhadores 
da Fumicultura (FNF), com a finalidade de proteger os 
trabalhadores do setor e estimular a diversificação de 
atividades econômicas nas áreas cultivadas com ta-
baco. Poderia lembrar aqui de um outro também, que 
vai na mesma linha, que fortalece o atendimento prefe-
rencial, sempre, para pessoas com deficiência, idosos, 
tanto na educação, como na saúde, como na justiça.
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Sr. Presidente, passaram pela CDH, neste ano, 
inúmeras pessoas que traziam demandas individuais 
ou coletivas. Pessoas que queriam espaço para expor 
suas ideias e debatê-las com franqueza.

Eu diria que a Comissão de Direitos Humanos 
se tornou uma verdadeira trincheira dos movimentos 
sociais do Brasil no Congresso Nacional. Todos sabem 
que a nossa jornada inclui a defesa dos idosos, como 
eu dizia, das pessoas com deficiência, dos negros, dos 
índios, dos ciganos, das mulheres, dos jovens, brancos, 
negros, pobres, trabalhadores, sindicalistas, que lutam 
por causas justas e também – por que não dizer? – por 
remuneração justa; dos aposentados que sofrem com 
o arrocho salarial. Poderíamos nos lembrar dos nos-
sos aposentados do Aerus, que, com a falência pela 
má administração e a não fiscalização do Governo na 
época, fez com que quem ganhava R$12 mil, R$13 mil 
por mês, como um comandante, esteja ganhando hoje 
um salário mínimo. E a Comissão está pressionando 
junto ao Executivo e até mesmo articulando junto ao 
Supremo Tribunal Federal, para que se faça justiça e 
eles voltem a receber aquilo a que têm direito.

Sr. Presidente, Senador Crivella, as audiências 
públicas que realizamos deram palco a quem não tem 
palco, e muitos que normalmente não encontram es-
paço para compartilhar suas dificuldades tiveram ali 
espaço, na Comissão de Direitos Humanos.

Estamos escrevendo um livro sobre essa Comis-
são e vamos lançá-lo ainda no início do ano. O livro 
é inspirado em outro que lancei há dois anos sobre o 
trabalho daquela Comissão, quando estive na Presi-
dência e que levou o título O Cantar dos Pássaros 
nas Manhãs do Brasil. Lançaremos “o cantar dos 
pássaros nas manhãs, nas tardes e nas noites do Bra-
sil”, a partir da conclusão dos trabalhos sob a minha 
Presidência lá na Comissão.

Sr. Presidente, por exemplo, dos bons debates 
que fizemos, logo no início dos trabalhos, houve um 
importante sobre os incidentes que acontecem no 
nosso País, e eu lembrava do Rio Grande. Dizia eu: 
“A liberdade de pedalar. O vento batendo no rosto ao 
compasso dos pedais ágeis, que se movem pelo im-
pulso daquele ser totalmente tomado pela sensação 
de liberdade. Pedalar é assim”. Muitas vezes, os que 
andam de bicicleta, que pedalam, não são respeita-
dos pelos ônibus, pelos caminhões e por aqueles que 
dirigem os seus automóveis.

Enfim, em homenagem aos ciclistas, eu diria: 
pedalar é assim; a energia dá propriedade ao movi-
mento; árvores, prédios, pessoas vão ficando ao largo, 
e a bicicleta avança, muitas vezes, com medo, com 

incerteza, com desconfiança. O ímpeto deseja acom-
panhar o percurso, mas as lembranças de acidentes 
infelizes o impedem.

Porto Alegre vivenciou, em 28 de fevereiro, um 
cenário de violência no trânsito, quando, durante um 
passeio ciclístico, aconteceu um atropelamento cole-
tivo. A população ficou indignada, com razão.

A Comissão de Direitos Humanos foi solidária e, 
em 3 de março, abriu suas portas para receber uma 
comissão de ciclistas da Organização Não Governa-
mental Rodas da Paz, que foi expor suas ações em prol 
de um trânsito seguro para todos, em especial dando 
atenção para os usuários da bicicleta. Eles levaram 
dados, Sr. Presidente, de que, do total de bicicletas 
circulando no País, 50% são usadas em substituição 
a veículos poluidores, ou seja, são pessoas que vão 
ao trabalho, à escola, à faculdade, à igreja, aos seus 
afazeres, pedalando.

Na ocasião, os ciclistas entregaram um manifesto 
em que sugeriram ações como a construção de ciclo-
vias – mais ciclovias –, a elaboração de ações edu-
cativas e de fiscalização, além da punição para quem 
comete crimes de trânsito.

Não resta dúvida, é preciso que se construam 
mais vias próprias para ciclistas, para que eles possam 
transitar sem medo, mas é preciso, além disso, que se 
construam vias de respeito às escolhas de cada um.

Ah, as escolhas! Elas são tão particulares! E que 
mundo mágico será esse quando elas finalmente fo-
rem acolhidas e quando se compreender, enfim, que 
há espaço para todos e que ele pode ser compartilha-
do em perfeita harmonia! Depende somente de nós.

Sr. Presidente, foi muito bom, para mim, compar-
tilhar espaço, tempo e vivências nas inúmeras audiên-
cias feitas. Audiências, por exemplo, sobre a Comissão 
da Verdade, sobre a discriminação racial, sobre as 
cotas, sobre os autistas, sobre a violência no trânsito, 
sobre os ciganos, sobre a contaminação lá de Santo 
Amaro, na Bahia – uma cidade inteira contaminada e 
nada é feito; as pessoas morrem, e as crianças nas-
cem praticamente com a metade do corpo –; sobre os 
medicamentos inibidores de apetite, sobre a integração 
econômica da América do Sul, sobre a erradicação 
do trabalho escravo, sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, sobre a CLT, sobre os direitos humanos, 
sobre política para as mulheres, sobre a cidadania 
LGBT, sobre a violência contra os professores, sobre 
o Estatuto do Motorista, sobre a liberdade religiosa – 
que ninguém seja discriminado por motivo nenhum –, 
sobre as pessoas com deficiência, enfim, foram tantas 
audiências públicas que aqui não posso citar todas.
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Cito alguns encaminhamentos rápidos: primeiro, 
foi proposta uma mobilização nacional para acabar 
com a miséria no Brasil e a criação de uma autorida-
de pública para promover a inclusão social, mediante 
os encaminhamentos lá realizados.

O projeto que contempla direitos a autistas, de 
minha autoria, foi relatado pela Senadora Ana Rita, foi 
aprovado por unanimidade aqui, no Senado, e está na 
Câmara. Dirigentes das entidades representativas dos 
autistas do DF e do Brasil, como Corde e o Movimento 
Orgulho Autista Brasil, festejaram numa alegria Ímpar.

A CDH ouviu representantes também de diver-
sos segmentos envolvidos na área do transporte, e, 
depois de ouvi-los, foi formado um grupo de trabalho 
para discutir a aprovação do Estatuto do Motorista, 
que é de nossa autoria. Desse debate surgiu também 
a aprovação da regulamentação da profissão de mo-
torista do transporte terrestre, que, mediante acordo, 
o Senado votará ainda na semana que vem.

Podíamos destacar ainda que, na audiência pú-
blica sobre trabalhadores experientes, sugerimos a 
criação de um cadastro nacional pelas redes sociais, 
Internet, com o nome dos trabalhadores experientes de 
todo o País, com a finalidade de colocar esses profissio-
nais com mais de 40, 45 anos no mercado de trabalho.

Outra proposta aprovada que sugerimos foi o 
Projeto de Lei nº 6.930, de 2006, que tramita agora 
na Câmara e receberá o nome de Lei Jefferson Péres, 
nosso querido Senador do PDT, falecido, que foi um 
dos pioneiros a tratar desse tema.

Ao final da audiência pública em que homenage-
ávamos os trabalhadores domésticos, apresentamos 
sugestão da redução do percentual pago à Previdência 
na contratação do trabalho doméstico, que, felizmente, 
hoje, já é lei, já que foi incluída numa medida provisória.

Na audiência que celebrou os 120 anos da ins-
peção do trabalho no Brasil, foi confirmada a contra-
tação dos auditores fiscais aprovados em concurso do 
Ministério do Trabalho em 2010 e também a realização 
de novo concurso em 2012, para preencher 600 va-
gas. A informação nos foi assegurada pelo Ministério 
do Trabalho.

Na ocasião, destacamos que a Comissão já havia 
enviado ofício ao Ministério do Trabalho pedindo a con-
tratação dos aprovados, o que felizmente aconteceu.

Quando da realização da audiência pública que 
tratou da violência contra os professores, citamos os 
dois projetos que apresentamos para combater a vio-
lência e buscar a cultura de paz nas escolas. 

Enfim, Sr. Presidente, foram muitas as delibera-
ções no transcorrer deste ano e, novamente, foi muito 

gratificante estar à frente da CDH, tratando de todos 
esses temas, ouvindo as pessoas e dividindo com 
elas pontos importantes, em cada tema. Eu diria que 
foi bom demais.

A CDH buscou ser esse espaço aberto a todos e 
a todas, valendo-se da igualdade de oportunidades em 
que tanto acredito, valendo-se das palavras de outro 
grande líder, o estadista africano Nelson Mandela, que 
foi Presidente da África do Sul. Disse ele, um dia: “So-
nho com o dia em que todos levantar-se-ão e compre-
enderão que foram feitos para viverem como irmãos”.

Eu também sonho com esse dia, Sr. Presidente.
Esses homens especiais que citei ao longo do 

meu pronunciamento deixaram seus nomes gravados 
na história e nos corações, em todos os tempos, porque 
clamam por igualdade, por justiça e por fraternidade e 
por políticas de direitos humanos.

E eu não poderia encerrar sem lembrar o maior 
revolucionário de todos os tempos, maior líder dos di-
reitos humanos na história, eu diria, não só do planeta 
Terra, na história do Universo. Falo aqui de Jesus, o 
Mestre dos Mestres, o grande pregador do amor ao 
próximo. Deus, que é absolutamente tudo, que é a 
própria paz, verdade e justiça, ensinou e disse: “Tudo 
o que desejais que vos façam fazei-o também vós a 
eles, pois é nisso que consistem as Leis e os Profe-
tas”. Ou seja, faça ao próximo aquilo que gostaria que 
fizessem a você. 

Agradeço de coração, Sr. Presidente, a todos os 
Senadores e Senadoras que integraram a Comissão de 
Direitos Humanos e a todos que por lá passaram para 
contribuir com os trabalhos. A todos os funcionários 
do meu gabinete que deram a sua contribuição, tanto 
aqui de Brasília como do Rio Grande do Sul. A todos 
os funcionários do Senado da República, especialmen-
te os que trabalharam diretamente na Comissão. E na 
figura de V. Exª, Senador Crivella, agradeço a todos os 
Senadores da Casa, mas, claro, especialmente àqueles 
que fazem parte da Comissão. E V. Exª sempre esteve 
presente, colaborando para que pudéssemos limpar a 
pauta, inclusive no dia de ontem. 

Assim, mais uma vez, quero agradecer porque 
pedi a V. Exª, à Senadora Marta Suplicy e aos demais 
Senadores que o PL nº122, o mais polêmico, fosse o 
último, embora não fosse terminativo. Se os senhores 
quisessem, poderiam dizer: “Não, Paim, não é termi-
nativo, vamos votar em primeiro lugar”. Mas todos con-
cordaram e votamos os projetos que estavam acumu-
lados. Votamos praticamente todos os terminativos e 
os não terminativos, e, por uma medida de bom senso, 
com a concordância de todos, continuaremos discutin-
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do o PL nº 122, para construir uma redação na linha 
do combate de toda a intolerância, para votarmos no 
ano que vem.

Agradeço demais também a todas e a todos que, 
convidados para serem painelistas, lá estiveram. Re-
pito: agradeço à equipe da CDH, que não mediu es-
forços, nas audiências que fizemos, tanto aqui como 
também nos Estados. 

Enfim, é uma honra e uma alegria poder dizer, 
hoje, 9 de dezembro, véspera do dia 10, o Dia Interna-
cional dos Direitos Humanos, que agradeço ao Senado 
da República por ter me contemplado, pela segunda 
vez, com o direito de presidir a Comissão de Direitos 
Humanos do Senado da República. Não quero dizer 
que essa Comissão é a mais importante do Congres-
so Nacional, pois todas são importantes. Mas a Co-
missão que trata dos direitos humanos é olhada por 
todos nós Senadores com um carinho muito grande, 
porque ela trata disto: dos direitos das pessoas, dos 
direitos humanos.

Vida longa à Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, que também faz aniversário amanhã. Vida 
longa a essa data histórica que é o Dia Universal dos 
Direitos Humanos. Que a paz, o amor, a fraternidade, 
a solidariedade, como pediu Jesus, estejam sempre 
no coração, na alma e na mente de todos os homens 
e mulheres do Planeta e – por que não dizer? – do 
Universo. Não sabemos se em outros planetas tam-
bém existe vida.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado, Senador Crivella, V. Exª que tam-

bém é um símbolo na luta pelos direitos humanos.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Muito obrigado, Senador Paim. Foi uma 
honra ter trabalhado ao lado de V. Exª neste 2011. 

Quero, também, aqui, enaltecer o trabalho extra-
ordinário que V. Exª faz nesta Casa, reconhecido por 
todo o Brasil e pela dama ilustre que é minha mãe, 
que lhe assiste, com muito carinho, todos os dias na 
TV Senado. 

Sou, desta tribuna, devotadamente, a favor dos 
direitos humanos. Que Deus o abençoe e que V. Exª 
possa estar sempre ao nosso lado, Senador Paim, 
dirigindo-nos, liderando-nos nesta luta, que não tem 
fim, pela dignidade da pessoa humana.

V. Exª poderia assumir a Presidência?

O Sr. Marcelo Crivella deixa a cadei-
ra da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Neste momento, passamos a palavra ao Se-
nador Crivella, que, gentilmente, embora tivesse um 
compromisso fora, atendeu ao meu apelo e voltou para 
que eu pudesse falar da tribuna.

Agora, S. Exª fará o seu discurso.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srs. Te-
lespectadores da TV Senado, Srs. ouvintes da Rádio 
Senado, Sr. Presidente Paim, V. Exª me comoveu por-
que, quando citou os grandes líderes da humanidade, 
como Martin Luther King, V. Exª falou muito bem, mas 
quando terminou citando Jesus, V. Exª deu ao seu dis-
curso uma dimensão divina. Não podemos deixar apa-
gar no coração dos brasileiros Aquele que, eu diria, foi 
réu sem pecado. Mesmo na cruz, sorriu, perdoou. E, 
ao mundo perdido, o caminho foi Ele quem mostrou. 
Ele não teve TV, nem jornal, nem rádio, mas, eu digo, 
no show desta vida, Ele foi o principal. Conquistou as 
multidões, na verdade, com a força do amor. E mesmo 
cansado, ferido, jamais blasfemou. 

Ele foi réu sem pecado; sorriu, perdoou e, como 
eu disse, ao mundo perdido o caminho Ele mostrou. Ele 
nos ensinou que nós só vencemos uma guerra dando 
a outra face. Os poderosos da época achavam que o 
tinham derrotado e que aquela cruz seria o fim. Mas, 
no coração dos homens que amam a liberdade e a jus-
tiça, até hoje a semente do que Ele plantou dá frutos. 

Jesus é, eu diria, a essência da natureza divina, 
e Ele disse numa passagem memorável: “Novo man-
damento vos dou...”. Porque havia o mandamento de 
Moisés, que dizia “Amarás o teu próximo como a ti 
mesmo”, mas Ele disse “Novo mandamento vos dou: 
que vos ameis uns aos outros como eu vos amei”. E 
Ele nos amou a ponto de dar a sua vida por nós. 

Mas aquela cruz não foi o fim. Aqueles discí-
pulos hesitantes, de certa forma medrosos, que se 
dispersaram no momento da catástrofe, eles o viram 
ressuscitado. 

Se nós formos a Meca, vamos encontrar os restos 
mortais do profeta, ou do vice-profeta, porque, segun-
do a tradição, Maomé foi levado, subiu ao céu numa 
carruagem de fogo. Mas, o fato é que os grandes líde-
res foram sepultados, e choraram seus corpos. Mas, 
o Cristianismo surge da ressurreição, desse divisor 
de comportamentos, de seguidores que viram muitos 
milagres, mas, ao verem o Cristo crucificado, disper-
saram-se como ovelhas sem pastor e, de repente, 
começaram a empreender um movimento mundial, a 
seu tempo, dos maiores – num tempo sem rádio, sem 
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TV, sem Internet – que perdura até hoje; suas palavras 
queimam, ardem no coração de milhões de pessoas. 

Isso é uma coisa que não se conseguiria se a 
ressurreição não tivesse efetivamente, diante não de 
um nem de dois, mas de dezenas de pessoas, ocor-
rido. E eles o viram subir ao céu, e, nas suas últimas 
palavras, o Senhor Jesus disse que o Evangelho seria 
pregado a todas as nações da Terra. Então, viria o fim.

Veja que Cristo, há dois mil anos, já pregava e já 
anunciava a globalização. Ele já fazia na sua profecia 
uma previsão de que as comunicações e os meios de 
transporte seriam globalizados e as pessoas iriam se 
transportar e, mesmo não se transportando pelas redes 
aéreas dos sinais de TV e rádio, elas seriam vistas no 
mundo inteiro de maneira simultânea.

O Cristianismo realmente, eu diria, é a base fun-
damental dos direitos humanos. Ninguém nos amou 
mais do que Ele, não apenas nas palavras, mas nos 
gestos e, sobretudo, no seu sacrifício expiatório.

Então, Senador Paulo Paim, que é o Presidente 
da Comissão de Direitos Humanos, terminou seu dis-
curso neste ano de 2011 de maneira impecável, de 
maneira gloriosa, que honra esta Casa, memorável, 
majestosa, porque citou Aquele que é o nosso Mestre, 
o maior professor de todos e cuja única coroa que teve 
foi a coroa de espinhos. Era o Rei sem trono e com a 
coroa de espinhos. Mas Ele nos mostrou esse caminho.

Pois bem, eu gostaria, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, depois de falar aqui um pouquinho sobre 
direitos humanos, e, amanhã, faremos aniversário da 
nossa Declaração dos Direitos Humanos, voltar a um 
tema que nós e a Presidente Dilma temos tratado, e 
os jornais também todos os dias em primeira folha, 
que é a economia. 

O fim do ano se aproxima, e os especialistas co-
meçam a preparar suas análises sobre o ano que pas-
sou, suas previsões para o ano novo. E em economia, 
esse exercício é muito difícil e arriscado. Faltam menos 
de trinta dias para encerrar 2011 e as previsões para 
a inflação e crescimento econômico deste ano ainda 
são revistas a cada dia.

Banco Central, empresas de consultoria, ban-
cos que passam o ano inteiro fazendo análise sobre 
o mercado, também refazem sistematicamente suas 
avaliações e previsões.

Em uma matéria sobre o IPCA de novembro de 
2011, o jornal O Globo comenta que a “inflação oficial 
derruba a previsão do Banco Central e acelera em no-
vembro”, ao revelar que o IPCA aumentou 0,52% no 
mês de novembro contra 0,43% em outubro. Em doze 
meses o IPCA registra uma alta de 6,64%. Portanto, 

acima do teto que nós estabelecemos para a nossa 
economia de 6,5%.

Senhores telespectadores, senhores ouvintes da 
Rádio Senado, quando falo aqui em IPCA, falo de Índice 
de Preços ao Consumidor, índice que o IBGE calcula 
todos os meses e publica, para nos dar os números da 
inflação. E a inflação, os senhores sabem, precisa ser 
contida. A única maneira de acabar com a miséria no 
País é enriquecer o Brasil, mas não adianta enriquecer 
o Brasil se por um lado enriquecemos e por outro lado 
a inflação consome aquilo que nós produzimos. E ela 
é, sobretudo, danosa para os mais pobres. 

A meta que nós traçamos para este ano é que a 
variação de preço seria de 6,5%. Agora, em novem-
bro, ela chegou a 6,64%. O IPCA do acumulado nos 
11 meses de 2011 foi de 5,97%. 

Bom, deixe-me explicar também. Ele está em 
6,64% contando novembro do ano passado. Se nós 
contarmos a partir de janeiro deste ano, ainda esta-
mos dentro da meta porque estamos com 5,97% e nós 
estabelecemos 6,5%. Mas, em 2010, tivemos um ano 
espetacular em que o destino premiou o grande Pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva, quando crescemos 
7,5% e a inflação foi de apenas 5,25%. 

Para terminar dentro da meta de inflação de 6,5% 
neste ano de 2011, o IPCA de dezembro não pode 
ultrapassar 0,5%; o que é uma coisa difícil, sobretu-
do neste mês em que as pessoas compram mais e a 
tendência dos preços é subir. 

As previsões do Banco Central são efetuadas a 
partir de pesquisas sistemáticas junto aos especialistas 
e são divulgadas no Relatório Focus, do Banco Central. 
O relatório, de 5 de dezembro de 2011, informou que 
o mercado financeiro havia reduzido suas previsões 
para a Selic e a inflação no ano que vem, em 2012, 
mais aumentou para o IPCA neste ano. 

Este documento também indicou leve aumento 
nas estimativas para o crescimento da economia no 
ano que vem, em 2012. Este relatório serviu de base 
para, no dia 30 de novembro, o Copom, Comitê de Po-
lítica Monetária, cortar meio por cento, 0,50% da taxa 
Selic, que termina o ano em 11%. 

Em outra matéria sobre a taxa de crescimento 
do PIB do terceiro trimestre de 2011, O Globo indagou 
junto aos especialistas se o Governo teria errado na 
dose que adotou no final de 2010 – medidas restritivas 
ao crédito, aumento dos juros para combater a inflação 
e conter a demanda aquecida. No primeiro trimestre 
deste ano o PIB crescera 4,2% frente ao início de 2010, 
e a taxa caiu pela metade no 3º trimestre. A resposta 
dada pelos entrevistados não podia ser diferente. Todos 
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responderam que não foi culpa do Governo o resultado 
estagnado do PIB no terceiro trimestre. Eles concor-
daram que a inflação lá atrás era o inimigo comum e, 
portanto, era preciso domá-la antes que fosse tarde. 

A resposta que escrevi aqui no texto e que le-
rei em seguida revela a subjetividade das decisões e 
das avaliações. Um dos comentaristas disse: “Foi um 
aprendizado. O Governo tomou as decisões corretas 
em função do cenário internacional da época, que de-
pois acabou se agravando”. Outro: “Naquele momento 
o Governo estava preocupado com a inflação”. Outro: 
“O mundo mudou muito rapidamente e o Governo foi 
pego no contrapé; ele precisava agir”. Outro: “Fazer 
política econômica é sempre uma escolha de Sofia”. 
Outro: “Sempre existe uma defasagem. As medidas 
adotadas lá atrás para conter a inflação estão surtindo 
efeito agora, quando a crise internacional recrudesceu”. 

Agora, o Banco Central, baseado nesses mesmos 
especialistas, refaz suas contas e dosagem de suas 
medidas microprudenciais. Esse vaivém da política 
econômica deve-se a alguns aspectos interessantes. 
Primeiro, a economia não é ciência exata, cujas ações 
– política econômica – podem ser previamente testa-
das em laboratório, para somente depois de repetidas 
inúmeras experiências bem sucedidas serem adotadas 
no mundo real. Por isso, as previsões econômicas de-
vem ser vistas e revistas com muito cuidado, pois se 
baseiam em modelos econométricos sobre eventos 
passados, sem qualquer garantia efetiva de que se 
repetirão da mesma forma no futuro, por mais próximo 
que esses eventos tenham ocorrido.

Em segundo lugar, esse vaivém é conhecido como 
política econômica stop and go, que se caracteriza 
por métodos de tentativas e erros, tal como mostram 
as matérias sobre IPCA, PIB e Banco Central.

Hoje, o cenário econômico apresenta incertezas 
maiores, pois as crises na Europa e nos Estados Uni-
dos dificultam as previsões sobre o desempenho da 
economia brasileira em 2012. Os indicadores econômi-
cos do Brasil são favoráveis quando comparados com 
os europeus e americanos. Entretanto, os resultados 
sobre a economia no terceiroº trimestre de 2011 mos-
tram inflexões importantes nos indicadores.

Em 2010 a economia cresceu 7,5% e a inflação 
ficou na taxa de 5,91%. Para 2011 espera-se um cres-
cimento bem menor, de 3% do PIB; e inflação maior, 
de 6,4%. 

O crescimento da inflação e queda do ritmo de 
crescimento da economia estão associados à mesma 
política econômica adotada pelo Banco Central, o qual, 
ao pretender controlar a inflação, aumentou as taxas 

de juros ao longo dos vários meses, de julho de 2010 a 
julho de 2011. As taxas de juros Selic, que remuneram 
os títulos da dívida pública, passaram naquela ocasião 
de 10,75 para 12,5% ao ano. E, ao longo desse perío-
do, a taxa anualizada de crescimento do PIB foi caindo; 
caiu de 7,6, para 7,5, no terceiro e quarto trimestres de 
2010; para 6,3 e 4,9, nos dois primeiros semestres de 
2011; e depois para 3,7, no terceiro trimestre de 2011. 

E, agora, o Banco Central e o Ministério da Fazen-
da receiam que até o final do ano o impacto dos juros 
sobre a economia leve o crescimento a menos de 3%. 

Diante do receio de uma recessão, provocada 
pela política monetária e agravada pela crise interna-
cional, o Banco Central iniciou, em agosto de 2011, 
uma fase de redução dos juros. Em outubro a Selic 
caiu para 11,5, e, na reunião de novembro, o Copom 
reduziu para 11%.

Esse novo ciclo de corte nos juros básicos tem 
agora o objetivo de alinhar os freios da economia e 
assim evitar uma queda acentuada do PIB em 2012. 
O fraco resultado da indústria em outubro é mais uma 
evidência de enfraquecimento da economia. Por isso, o 
Governo mudou a política monetária, com a queda da 
Selic para 11% e voltou com as medidas de desonera-
ção fiscal de eletrodomésticos da linha branca. A reação 
do Governo no final de 2011 se inspira nos estímulos 
ao consumo adotados durante a crise de 2008, que 
permitiram um crescimento de 7,5% do PIB em 2010.

O Senador Lindbergh falou aqui sobre as medidas 
tomadas pelo Lula durante a crise, que foram acerta-
das e aplaudidas pelo mundo. Todavia, resta saber se 
repetirá o mesmo resultado positivo de 2010, uma vez 
que o impacto dessas medidas vai depender também 
do cenário internacional. Se o comércio internacional 
se contrair com a crise americana e europeia, as expor-
tações brasileiras serão afetadas; se a crise europeia 
se agravar e alcançar a França e a Alemanha, possi-
velmente o Brasil será afetado por meio da redução 
do comércio internacional, da contração do crédito in-
ternacional utilizado por muitas empresas que fogem 
dos nossos juros altos e da saída de investidores es-
trangeiros de curto prazo, que comprarão dólares para 
enviar para suas matrizes.

O agravamento da crise externa foi o motivo 
apontado pelo Banco Central (BC) para promover a 
queda dos juros em 1,5 ponto percentual. Entretanto, 
não podemos atribuir as dificuldades atuais apenas ao 
contágio da crise global.

Também é preciso avaliar se o modelo recente de 
inclusão de novos consumidores ao mercado, por meio 
das políticas de transferências de renda e concessão 
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de crédito chegou ao seu limite. Os resultados do ter-
ceiro trimestre mostram que também houve queda do 
consumo das famílias.

Se a queda do consumo das famílias estiver as-
sociada exclusivamente às políticas restritivas anterio-
res, pode ser que medidas de curto prazo adotadas 
para estimular o consumo contribuam para reverter 
este movimento de queda. E o governo já começou a 
agir nesta direção: reduziu a Selic; pretende ampliar o 
crédito; reduziu o IOF sobre financiamentos a pessoas 
físicas de 3% para 2,5%; pretende reduzir o depósito 
compulsório para liberar R$ 90 bilhões para o crédito; 
quer injetar R$ 40 bilhões nos bancos públicos (BB, 
BNDES e CEF).

Como se observa, estas medidas refletem nova 
etapa da política “stop and go”,

Mas, ainda assim, é preciso avaliar o comporta-
mento dos bancos, que estão reagindo como sempre: 
mesmo com a queda da Selic, as taxas de juros das 
operações de crédito subiram em novembro. O argu-
mento usado para justificar esta alta é o cenário econô-
mico internacional. No cheque especial, Sr. Presidente 
Paulo Paim, a taxa passou de 8,21% para 8,41% ao 
mês. Para empresas, os juros subiram de 3,89% para 
3,98%. Sem falar nos juros do cartão de crédito, cada 
vez mais usado no Brasil como meio de pagamento.

Os juros cobrados pelo Itaucard para parcelamen-
to de compras alcançam a absurda taxa de 13,8%, ao 
mês, ou 380% ao ano! Atenção meus amigos da Ta-
quigrafia do Senado Federal, vou repetir para vocês. 
Os números são estratosféricos e as nossas meninas 
da Taquigrafia podem ficar surpresas, podem depois 
achar que anotaram errado, que houve equívoco. En-
tão, vou repetir para o público telespectador, para as 
meninas da Taquigrafia e também para o pessoal do 
Jornal do Senado. Quem sabe vocês coloquem como 
uma chamadinha, de capa. Hoje é sexta-feira, foi uma 
sessão só de discursos. Vocês poderiam colocar, fica 
aqui a sugestão. Os juros cobrados pelo Itaucard para 
parcelamento de compras alcançam a absurda taxa 
de 13,8%, ao mês, ou 380% ao ano! 

Os juros cobrados pelo Itaucard para parcela-
mento de compras alcançam a absurda taxa de 13,8% 
ao mês ou 380% ao ano! A moça da Taquigrafia olhou 
para mim: Mas é isso mesmo, Senador? É, a taxa é de 
13,8% ao mês! Mas quanto dá isso ao ano? São 389% 
ao ano. E a inflação? A inflação prevista é de 6,5%.

Poderá essa diferença ser atribuída à crise inter-
nacional, à carga tributária, aos custos da mão de obra 
ou, Sr. Presidente Paim, ao capitalismo desalmado e 
à ganância insensata e insaciável?

Meu Deus do céu, este ano nós nos reunimos no 
Senado Federal e ficamos tão felizes – eu mesmo vim 
aqui para a tribuna. Nós conseguimos atender a banca 
nacional, que dizia sempre para nós: olha, o spread é 
por causa da inadimplência. Eu desconfiava, porque o 
povo brasileiro é pagador, sobretudo os mais humildes. 
Mas falavam: não, tem muita inadimplência, o risco é 
grande, então o juro tem que ser nesse nível. Mas é o 
mais alto do mundo! Não, mas é adequado. Mas como 
é que faz para reduzir? Isso aí é complexo, é difícil, não 
pode se reduzir assim. E se nós fizermos o cadastro 
positivo? Não, aí ajuda, porque as pessoas vão poder 
pegar o seu cadastro embaixo do braço, negociar de 
um lado, do outro e tal.

Pois bem, nós fizemos o cadastro positivo. Nós 
votamos. Nós aprovamos. E, meu Deus do céu, os 
juros subiram! São 13,8% ao mês ou 380% ao ano.

Eu faço um apelo ao pessoal do Itaú, eu peço a 
eles moderação. Cobrar 380% ao ano, isso é esfolar o 
brasileiro. Isso aqui ninguém agüenta pagar. No cartão 
de crédito, a pessoa é surpreendida. É festa de Natal. 
Os brasileiros já passaram o ano inteiro trabalhando, 
suando a camisa. Chega essa época, as pessoas aca-
bam tendo compulsão pelas compras. As vitrines ficam 
lindas, os enfeites, Papai Noel, as crianças pedem e 
todo mundo de bolsa cheia no mercado, no shopping. 
O pai de família se sente constrangido porque muitas 
vezes ele é o único que está sem carregar nenhum 
embrulho, nenhum presente. Então ele fala: vou com-
prar no cartão. E aí, coitado, ele não sabe, porque essa 
matemática financeira é complexa, que depois ele vai 
pagar 380% ao ano. Eu gostaria de um dia fazer uma 
audiência pública. Mas não é na Comissão de Econo-
mia é na Comissão de Direitos Humanos. Ali, chamar 
a banca, chamar o pessoal do Itaucard, botar eles ali 
na Comissão de Direitos Humanos, porque isso aqui, 
pelo amor de Deus, 380%... E ali, conversando, pedir 
para eles uma explicação: como pode uma pessoa 
comprar um bem no cartão, financiar e pagar 13% ao 
mês. O salário não sobe isso. Ninguém tem reajuste de 
13% ao mês. Não tem uma categoria. Nem jogadores 
de futebol, que são bem remunerados, nem piloto de 
fórmula 1 consegue negociar 13% ao mês. O Paim foi 
sindicalista, e grande sindicalista. Você nunca conse-
guiu um acordo desses, pegar 13% ao mês, com um 
aumento real de salário? Não dá, ninguém paga. En-
tão, a gente fica triste.

Por outro lado, se a queda no consumo estiver 
associada a um possível esgotamento do modelo re-
cente de inclusão de novos consumidores ao merca-
do, será necessário... E creio na Ministra Dilma, que 
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é muito competente, muito inteligente, dama ilustre, 
não só na sua personalidade encantadora e seduto-
ra, gasta todas as virtudes da bondade, da beleza, da 
pureza da alma feminina, mas também as resistências 
morais e de caráter da mulher brasileira, que tanto nos 
orgulha. Então, a Dilma certamente verificará que para 
nós introduzirmos um novo ciclo de crescimento nós 
teremos que fazer investimentos públicos.

Se essas medidas microprudenciais não forem 
suficientes para retomarmos o consumo e voltarmos 
à taxa de crescimento da era Lula... Eu falo era Lula 
com muito orgulho porque tive a honra de participar da 
era Lula. Nós tivemos a era do vôo da galinha, era uma 
frustração; depois tivemos a era Lula. A era Lula foi um 
colosso, 40 milhões de brasileiros saíram da pobreza. 
Às vezes eu vejo a oposição fazendo discurso aqui e 
fico até com pena. Não merece nem um aparte. Eles 
ficam batendo na mesma tecla. Negócio de corrupção, 
que o Presidente Lula, que o Estado, muitos cargos... 
Eu não entendo isso. Como vamos fazer escola sem 
aumentar o custeio? Como vamos pagar professores? 
Fazemos hospitais e não vamos pagar os médicos? 
Não vamos comprar remédios? Então, para que fazer?

E outra coisa – o Lindbergh falou aqui hoje: a 
dívida líquida do Brasil dá orgulho. Comparada com o 
Japão, com os países da Europa, com a Alemanha, 
com as grandes potências, com os Estados Unidos, a 
maior nação do mundo, a nossa dívida é mínima. En-
tão, Presidenta Dilma, não deixe ninguém a intimidar. 

Vamos retomar o novo ciclo de investimentos 
públicos. Vamos aplicar no nosso Nordeste sofrido. Va-
mos aplicar nas nossas estradas. Vamos acabar com 
o nosso gargalo. Nós temos uma engenharia nacional 
que é uma beleza, um colosso. Vamos construir nossos 
aeroportos. Vamos fazer nossas rodovias, ferrovias, 
ampliar nossos portos, exportar. Nós somos a fazenda 
do mundo. Nós temos esse compromisso. 

Tem muita gente passando fome na África. Eu vivi 
dez anos na África. Tem gente lá que come milho a vida 
inteira. Os africanos, de manhã cedo: amarreu. O que 
é o amarreu? É o leite azedo. Vocês podem constatar 
que os africanos, sejam do Malauí, Zâmbia, Quênia, 
Uganda, Madasgascar, Lesoto, o sorriso é uma bele-
za. Por que aqueles dentes tão lindos? Amarreu, leite 
azedo, coalhada todo dia. É um hábito nacional. En-
tão, as pessoas, com muito cálcio, ficam com os den-
tes muito bonitos. E outra coisa também: lá, na África, 
não se coloca flúor na água; na África, se tira flúor da 
água. Aqui, no Brasil, nós somos obrigados. Ontem, 
por exemplo, meu neto foi ao dentista passar flúor; na 
África, não pode, porque lá a água tem tanto flúor que 

as estações de tratamento de água tiram o flúor. Mas, 
fazendo esse breve comentário, quero dizer o seguin-
te: têm muitas nações em que só se come milho, que 
é o que eles chamam de papa. E o milho deles não 
é amarelo como o nosso, é um milho branco. Mas a 
vida inteira comendo só a papa? Não. É preciso que 
o Brasil tenha um certo plano para exportar para a 
África; para a Europa também, porque, às vezes, tem 
invernos rigorosos; para a Ásia. O Brasil é a fazenda 
do mundo, como a China é a fábrica do mundo. En-
tão, nós precisamos acabar com os nossos gargalos.

E aqui termino o meu pronunciamento fazendo 
esse incentivo a essa dama ilustre que nos preside e 
sobre a qual reside a responsabilidade de estar sempre 
mirando aos horizontes sem fim da esperança desta 
terra tão linda que Deus nos deu e rasgar neles, com 
a sua fibra, com a sua força de trabalho, com a sua 
força de trabalho, a perspectiva iluminada e gloriosa 
do nosso destino de grande Nação, à altura dos valo-
res do nosso povo, nossa gente sofrida e valente. Que 
ela possa fazer, como o Presidente Lula – ela que é a 
mãe do PAC –, um grande programa de investimentos 
públicos e retomada de obras para impactar a nossa 
economia e nós novamente voltarmos a produzir renda 
e combater a desigualdade.

Muito bem. Então, para ampliar os investimentos, 
não basta repetir o discurso de sempre de que é difícil 
reduzir as despesas correntes do Governo para abrir 
espaço aos investimentos públicos que poderão indu-
zir, em seguida, o investimento privado. Então, esse 
é o discurso, é sempre a armadilha que vai sair nos 
jornais: ah, o Governo tem que cortar despesa para 
abrir espaço para fazer investimentos. Muitas vezes, e 
o New Deal provou isso, em momentos de recessão, 
o Governo precisa sim investir, mesmo deficitariamen-
te, até porque nossa dívida nos dá espaço para isso. 
É preciso ter coragem, ter compromisso com o povo 
brasileiro, ter revolta. 

Ontem, na Comissão de Direitos Humanos, dis-
semos isso: não é possível, nós, brasileiros, não acei-
tamos porque somos o país do calcário e da argila; 
portanto, da farofa do calcário e da argila que se faz o 
cimento, com um pouquinho, uma pitadinha de gesso, 
para controle de pega. Temos muito minério de ferro; 
portanto, temos aço, vergalhão, pregos, temos muito 
alumínio; exportamos 200 milhões de tonelada; temos 
esquadrias, portas, janelas; temos madeira em profu-
são, que, se não cortarmos, estraga; temos tesouras 
para telhados; temos plásticos, vernizes, tintas; uma 
mão de obra extraordinária, pedreiro, carpinteiro, ser-
vente, todos os operários, eletricista, bombeiro. Meu 
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Deus, por que o nosso povo mora em barraco? Por que 
nossas crianças crescem com medo, com tristeza, com 
complexos e até com raiva da vida porque vivem num 
barraco de favela? Por que isso? O que nos falta, meu 
Deus? O que temos que importar, trazer de fora para 
nos ensinar a construir casa para o nosso povo? Não 
precisamos de nada. Ah! O que precisamos é apren-
der a sentir a dor dos outros, aprender a sentir a dor 
daqueles que estão vivendo nas favelas, numa casa 
abafada no calor, úmida na chuva. 

Lá, nas favelas do meu Rio de Janeiro, o maior 
produtor de petróleo do Brasil, tem crianças que tem 
a orelha roída de rato porque aquelas favelas são 
infestadas de insetos e também de roedores e bara-
tas. Meu Deus do céu, o Morro da Providência, onde 
tenho desenvolvido projetos sociais, é uma favela 
de 100 anos. Cem anos! Meu Deus, será possível 
que nós, 4ª, 5ª, 6ª economia do mundo, temos que 
olhar para o Morro e ficar contemplando aquele mo-
numento hediondo da nossa desigualdade, da nossa 
falta de solidariedade e de amor ao próximo por 100 
anos? Temos que esperar mais quanto? Cem anos 
de novo? E o nome? O nome é Morro da Providên-
cia. Mas por que este nome? Ah! Porque na hora que 
mandaram para lá os soldados da Guerra do Para-
guai, a maioria negros, e as volantes do Nordeste, 
criaram o DNA das favelas. Negros e nordestinos, 
disseram: improvisa um barraquinho lá no morro 
que vamos tomar uma providência. Aí ficou o nome. 
Qual é o nome do morro? Não, nosso nome aqui é 
Morro da Providência. Só esperando a providência. 
Até hoje estão esperando a providência. Tomaram a 
providência? Não! E quanto tempo se passou? Cem 
anos! Ah, pelo amor de Deus!

Então, eu termino aqui meu pronunciamento, 
pensando em um Brasil grande, em um Brasil de Lula, 
em um Brasil à altura dos valores, da coragem e da 
bravura do povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Meus cumprimentos ao Senador Crivella. Permita-
-me dizer que V. Exª foi fundamental naquele debate 
do Projeto de Lei nº 122, da Homofobia, no sentido 
de caminharmos para um entendimento. V. Exª me in-
formava no Plenário, praticamente empatado, que um 
tema delicado como esse não poderia ser de quem 
teria um voto a mais ou a menos. 

V. Exª; a Senadora Marta Suplicy e outros Sena-
dores apontaram o caminho da conciliação pra que a 
gente consiga construir um texto que represente de 
fato a vontade de todos aqueles que querem combater 
todo o tipo de intolerância.

No mais, meus cumprimentos pelo pronuncia-
mento de V. Exª, brilhante como sempre.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os Srs. Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Al-
varo Dias, Flexa Ribeiro, Cícero Lucena, Cyro Miranda, 
Mário Couto e a Srª Senadora Maria do Carmo Alves 
enviaram discursos à Mesa, que serão publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro da matéria intitulada: 
“Número de vetos a licitações cresce 23%”, publicada 
pelo jornal O Estado de S.Paulo em sua edição de 
03 de outubro de 2011.

A matéria destaca o Tribunal de Contas da União 
(TCU) está mais rigoroso nas fiscalizações dos con-
tratos públicos. Só no primeiro semestre o número 
de processos reprovados aumentou 23% em rela-
ção a 2010.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

NÚMERO DE VETOS DO TCU A LICITAÇÕES 
CRESCE 23%

No primeiro semestre deste ano foram suspensos 30 
processos, média de quase três ocorrências por se-
mana, segundo relatório do tribunal

2 de outubro de 2011 | 23h 30 
Renée Pereira / SÃO PAULO 

– O Estado de S.Paulo

O Tribunal de Conta da União (TCU) está mais ri-
goroso nas fiscalizações dos contratos públicos. Só no 
primeiro semestre deste ano, o número de processos 
reprovados aumentou 23% em relação a 2010, apesar 
de o volume de fiscalizações ter diminuído no período. 
Foram expedidas 39 medidas cautelares (decisão pre-
liminar) e suspensas 30 licitações (e contratos) – uma 
média de quase três ocorrências por semana, segundo 
relatórios trimestrais do tribunal compilados pelo ‘Estado’.
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Boa parte das decisões atinge obras de infra-
estrutura por envolver cifras bilionárias em contratos 
públicos. Só na semana passada quatro projetos do 
setor foram reprovados pelo TCU: a ampliação do ter-
minal remoto do aeroporto de Guarulhos; o parque 
eólico da Petrobrás, no Rio Grande do Norte; a se-
gunda etapa do Programa de Irrigação Araras Norte, 
no Ceará; e o novo píer para atracação de navios de 
passageiros no Rio.

Na semana anterior, pelo menos outros três proje-
tos não passaram pelo crivo do TCU por apresentarem 
indícios de irregularidades. Os ministros do tribunal 
detectaram sobrepreço no contrato de ampliação do 
Terminal Salineiro de Areia Branca, da Companhia Do-
cas do Rio Grande do Norte, e da BR-153, de respon-
sabilidade do Departamento Nacional de Infraestrutura 
Rodoviária (DNIT). No contrato da BR-364, também do 
Dnit, o TCU verificou superfaturamento.

Os três projetos fazem parte do Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC), que já acumula neste 
ano 15 obras com recomendação de paralisação. Além 
desses empreendimentos, o programa tem mais cinco 
obras remanescentes de 2010 que ainda não foram 
solucionadas e continuam paradas.

“O TCU está se transformando no único órgão 
fiscalizador de obras no Brasil. Sem ele, não haveria 
fiscalização”, avalia o professor da Fundação Dom 
Cabral, Paulo Resende, criticando o enfraquecimen-
to das agências na fiscalização de obras. O principal 
obstáculo, na avaliação do professor, é que o órgão 
tem suas limitações, especialmente em relação ao 
quadro de pessoal.

Os problemas já começaram a aparecer. Como 
o volume de fiscalização é grande, uma das alterna-
tivas tem sido agir preventivamente. “Ao menor sinal 
de perigo, o TCU trava o projeto para averiguação. 
Mas, ao fazer isso, está atrasando as obras no País, 
que precisa de mais de 200 projetos de infraestrutura 
para dar conta das necessidades”, lamenta Resende.

As atuações polêmicas do TCU viraram uma 
grande dor de cabeça para o governo federal. Na ad-
ministração passada, o então presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva demonstrou em várias ocasiões irritação 
com as decisões do tribunal. “O TCU virou o quarto 
poder. Ele pode determinar se uma obra pública sai 
ou não sai”, diz o advogado Fernando Zilveti, profes-
sor da Escola de Administração de Empresas de São 
Paulo (EAESP/FGV).

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Câmara de Campinas 
aprova o afastamento de prefeito do PT”, publicada 
pelo jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 20 de 
outubro de 2011.

A matéria destaca que a Câmara Municipal de 
Campinas aprovou o afastamento provisório do prefeito 
Demétrio Vilagra (PT), que havia assumido o cargo há 
apenas dois meses.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, § 2º, do Regimento Interno.)

CÂMARA DE CAMPINAS APROVA 
O AFASTAMENTO DE PREFEITO DO PT

Afastamento de Demétrio Vilagra é aprovado por 28 
votoa a 4

 Folha de S.Paulo 
20 de Outubro de 2011

A Câmara Municipal de Campinas (SP) aprovou 
na noite de ontem o afastamento provisório do prefei-
to Demétrio Vilagra (PT), que havia assumido o cargo 
no dia 23 de agosto.

Dos 33 vereadores da cidade, 28 votaram a favor 
do afastamento, e quatro, contra. Houve uma ausência.

Outro pedido de afastamento do petista já havia 
sido aprovado no dia 24 agosto, assim como a instau-
ração de uma comissão processante na Câmara para 
apurar a conduta de Vilagra.

Uma liminar judicial havia suspendido as medi-
das, mas uma nova decisão, na última segunda-feira, 
autorizou a investigação e a votação do novo pedido 
de afastamento.

Os vereadores pretendem investigar se houve 
participação de Vilagra em esquema de corrupção 
denunciado pelo Ministério Público.

O prefeito foi denunciado sob acusação de for-
mação de quadrilha e corrupção passiva. Um empre-
sário afirmou ter pago R$ 20 mil a ele. Vilagra nega a 
acusação e afirma que não teve qualquer envolvimento 
nas irregularidades.
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EX-PRIMEIRA-DAMA

Os promotores acusam a ex-primeira-dama Ro-
sely Nassim Santos de chefiar um esquema de cobran-
ça de propina a empresários para direcionamento de 
licitações e liberação de alvarás.

A denúncia foi um dos principais motivos para o 
impeachment do então prefeito Hélio de Oliveira Santos 
(PDT), o Dr. Hélio, de quem o petista Vilagra era vice.

Após assumir o cargo, o petista mudou o secre-
tariado e anunciou a troca de toda a diretoria da Sa-
nasa, empresa de economia mista responsável pelo 
saneamento da cidade e pivô do escândalo que levou 
à cassação do Dr. Hélio. Mas não conseguiu apoio para 
seguir governando.

Agora, assim que o decreto legislativo com a de-
cisão de afastamento for publicado no “Diário Oficial”, 
o atual presidente da Câmara, Pedro Serafim (PDT), 
vai assumir o cargo por até 90 dias.

Ainda ontem, Vilagra foi notificado sobre a ins-
tauração da comissão processante, que tem, a partir 
de agora, 90 dias para concluir relatório sobre a ne-
cessidade ou não de impeachment.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo de autoria do ex-govemador 
de São Paulo José Serra, intitulado “A democracia 
da competência”, publicado pelo jornal O Estado de 
S.Paulo de 10 de novembro de 2011.

Segundo o autor, é preciso acabar com o lote-
amento dos cargos de livre nomeação, os chamados 
cargos em comissão.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

A DEMOCRACIA DA COMPETÊNCIA

O Estado de S.Paulo 
10 de novembro de 2011

José Serra, ex-prefeito e ex-governador de São Paulo 

É preciso profissionalizar o Estado brasileiro. 
Para isso é necessária a tal “vontade política”, que é 
a disposição para mudar o que está errado. Mas só 

ela não basta: é preciso também criar as condições da 
profissionalização. Começo relatando um caso e chego 
a uma proposta que, entendo, contribuiria para moder-
nizar o País e democratizar as relações entre Estado 
e sociedade à medida que estimularia a competência 
no serviço público e dificultaria os assaltos ao erário.

Quando eu era ministro da Saúde, recebi um se-
nador, homem sério e combativo.

“Serra, como você sabe, o cargo de coor-
denador da Funasa no meu Estado está vago. 
Eu queria lhe sugerir um grande técnico, cor-
reto e com experiência”.

“Olha, não posso nomear alguém por 
esse caminho. Há os governadores, senado-
res, grupos de deputados... Se eu atender a 
um, vou ter de atender aos outros, que nem 
sempre trariam bons nomes como o seu. Além 
disso, eu não posso pôr alguém num cargo im-
portante que dependa de um político”.

“O cara é muito bom!”

“Acredito! Mas não me diga quem é. Dei-
xe que o Mauro Ricardo (então presidente da 
Funasa) me apresente a lista de nomes que 
está levantando. Se o seu técnico for bom como 
você diz, vai ser o escolhido”.

Esse diálogo ocorreu de verdade e o senador, 
até hoje meu amigo, compreendeu. A Funasa é a 
Fundação Nacional de Saúde, responsável, durante 
minha gestão, pelas ações de prevenção e controle 
de doenças, de saneamento básico e ambiental e de 
assistência à saúde dos povos indígenas. Seu papel é 
importante na grande maioria dos Estados. Era, havia 
anos, vítima de uma forma peculiar de preenchimen-
to das gerências regionais. O grupo político ligado ao 
governo federal que perdia a eleição local recebia, 
como consolo, a chefia do órgão no Estado. Isso criava 
conflitos políticos e de coordenação entre a Funasa, 
a secretaria estadual e as secretarias municipais de 
Saúde. Nem sempre o Ministério da Saúde mandava 
na Funasa do Estado. E o que dizer, então, da malver-
sação de dinheiro público?

Além de não aceitar mais indicações, prestigiar 
servidores experientes e promover frequentes audito-
rias, tomamos uma providência inédita: dois decretos 
do presidente Fernando Henrique Cardoso exigindo 
que os gerentes regionais fossem servidores do Mi-
nistério da Saúde com nível superior, ocupassem 
cargo em comissão ou função de confiança por mais 
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de cinco anos e tivessem, no mínimo, dois anos de 
chefia. Assim, o profissionalismo foi vencendo o clien-
telismo. A Funasa mudou de cara e melhorou muito 
seu desempenho.

Sabem qual foi uma das primeiras providências 
do governo do PT, já em março de 2003? A revo-
gação dos dispositivos dos decretos que vedavam 
o uso político da instituição. Afinal, era preciso aco-
modar os membros do próprio partido e dos aliados 
– pessoas, na sua maioria, estranhas ao serviço 
público e ineptas técnica e gerencialmente. Assim, 
a Funasa virou o lugar geométrico dos escândalos 
mais visíveis na área da Saúde. Houve fraudes até 
no atendimento à saúde indígena. Mas, em vez de 
retomar o controle do órgão, o governo atual deci-
diu retirar de seu âmbito a área de epidemiologia e 
controle de doenças e da saúde indígena. Em nove 
anos, assistiu-se à alta rotatividade do loteamento 
de seus cargos e à destruição de uma instituição 
responsável por grandes avanços na saúde pública 
brasileira.

Outras experiências dramáticas na área da Saú-
de foram os loteamentos políticos de duas institui-
ções que criamos: a Agência de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) e a Agência Nacional de Saúde, voltada 
para a regulação dos seguros e planos de saúde. O 
Senado referendou a indicação, pelo Executivo, de 
diretores com perfil técnico e gerencial. Na época, 
ninguém procurou o Ministério da Saúde ou a Casa 
Civil para sugerir nomes para as duas agências. Não 
havia mercado de indicações.

O poder de um diretor de agência é imenso, 
pois desfruta estabilidade durante seu mandato. Mas 
o governo Lula mudou o padrão e várias diretorias 
foram sendo preenchidas por “representantes” de 
partidos. O caso talvez mais simbólico de nomeação 
esdrúxula foi o do atual e controvertido governador 
de Brasília, Agnelo Queiroz. Depois que perdeu a 
eleição para o Senado em 2006, descolou um cargo 
na diretoria da Anvisa, até se candidatar ao gover-
no, em 2010.

É preciso acabar com o loteamento dos cargos 
de livre nomeação, os chamados cargos em comissão 
– que, na administração federal direta, chegam a 24 
mil. A solução não consiste em substituir esses cargos 
em comissão por cargos concursados, que criariam 
uma rigidez excessiva, nem apenas em reduzir o seu 
número, o que, aliás, precisa ser feito.

O meio mais adequado seria o da certificação, 
como fez a Funasa no governo FHC, fixando requisi-

tos mínimos para os ocupantes de todos os cargos de 
livre provimento. Por exemplo, os cargos gerenciais de 
nível operacional deveriam ser reservados a funcioná-
rios de carreira do próprio órgão e, entre eles, os mais 
preparados. Além de valorizar os servidores públicos, 
isso garantiria que as mudanças de governo não afe-
tassem o dia a dia da administração.

Para os cargos de direção de maior nível hierár-
quico seria admitida a contratação de pessoas externas 
ao serviço público, mas com exigências de formação 
profissional compatível e experiência anterior em car-
gos gerenciais.

Enfim, haveria uma matriz de dupla entrada, rela-
tivamente ampla, de cargos e requisitos. Essas regras 
seriam aplicadas mesmo nos casos de provimento não 
tão livre (pois exigem aprovação do Senado), como os 
das agências reguladoras.

As novas normas, estendidas a Estados e muni-
cípios e implantadas de forma gradual, dinamizariam 
e melhorariam o sentido de muitos cursos técnicos e 
universitários que não oferecem bons lugares no mer-
cado de trabalho. Os cursos voltados para a adminis-
tração pública passariam a ser mais do que a bola da 
vez: fariam parte da profissionalização do Estado bra-
sileiro, ou seja, da melhoria na prestação de serviços 
a quem, de fato, paga a conta: o povo.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada, “Desigualdade 
faz Brasil perder 13 posições no índice de desenvol-
vimento”, publicada pelo jornal Valor Econômico em 
sua edição de 03 de novembro de 2011.

A matéria destaca que a desigualdade de renda e 
no acesso à saúde e à educação piorou sensivelmente 
o índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasil 
neste ano. O país despencou 13 posições no ranking 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD) entre 2010 e 2011.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo de autoria da diretora de redação 
do jornal Valor Econômico Claudia Safatle, intitulado 
“Cai o crescimento, agora falta a inflação”, publicado 
pelo jornal Valor Econômico de 14 de outubro de 2011.

Segundo a autora, a retração do nível de atividade 
econômica em agosto, detectada pelo IBC-BR (índice 
do Banco Central) que é uma Proxy do Produto Inter-
no Bruto (PIB), traz dois riscos não desprezíveis: o de 
elevar o diapasão do governo por um corte mais rápi-
do da taxa de juros num momento em que a inflação 
ainda está alta e o de o país conviver, nos próximos 
meses, com crescimento em baixa e inflação elevada.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

CAI O CRESCIMENTO, AGORA FALTA 
A INFLAÇÃO

Autor(es): Claudia Safatle 
Valor Econômico – 14-10-2011

A retração do nível de atividade econômica em 
agosto, detectada pelo IBC-BR – índice do Banco Cen-
tral que é uma proxy do Produto Interno Bruto (PIB) 
-, traz dois riscos não desprezíveis: o de elevar o dia-
pasão do governo por um corte mais rápido da taxa 
de juros num momento em que a inflação ainda está 
alta; e o de o país conviver, nos próximos meses, com 
crescimento em baixa e inflação elevada.

O Índice de Atividade Econômica do BC, divulga-
do ontem, mostrou o terceiro mês do ano com variação 
negativa (dados dessazonalizados). Houve retração de 
0,53% em agosto confrontado com julho, de 0,33% em 
junho e de 0,02% em maio. No trimestre junho-agosto 
contra o trimestre anterior, a contração foi de 0,2%.

As projeções para o terceiro trimestre do ano, por-
tanto, são de um PIB próximo de zero a ligeiramente 
negativo. Sazonalmente, o desempenho da economia 
deve ser um pouco melhor no último trimestre, mas não 
o necessário para encerrar 2011 nos 3,5% estimados 
pelo BC. O PIB do ano tende a ficar abaixo desse pata-
mar. Com isso, o carregamento (carry-over) para 2012 
será baixo, também próximo a zero, dificultando um 
melhor desempenho da economia para o próximo ano.

Comprometido com o crescimento econômico, o 
governo da presidente Dilma Rousseff pode pretender 
uma queda mais acelerada da Selic, hoje de 12% ao 
ano. Esse receio, de analistas de mercado e de técni-
cos oficiais, se justificaria pelo fato de a inflação ainda 
estar em patamar elevado e, também, pelo descolamen-
to das expectativas inflacionárias em relação à meta.

Segundo a última pesquisa Focus, o mercado 
projeta variação de 5,59% para o IPCA de 2012, per-
centual superior à meta de 4,5%. Para 2013, as expec-
tativas começam a se afastar da meta. Estão em 4,85%.

O que se espera, agora, é que a inflação ceda ao 
menor ritmo da atividade econômica. Mas o mercado 
não acredita que ela cairá o suficiente para cumprir os 
objetivos de governo. Isso configuraria um quadro que 
incomoda a assessores importantes da presidente: PIB 
em baixa, não mais do que 3% em 2012, e inflação 
elevada, na casa dos 5,5% a 6%.

Várias são as razões para explicar a resistência 
inflacionária, do reajuste de 14% do salário mínimo em 
janeiro à perda da batalha das expectativas por parte 
do Banco Central. Só o reajuste do mínimo deve pro-
duzir impacto de 0,7% no IPCA. Há elementos que po-
dem neutralizar esse efeito, como a esperada redução 
de tarifas da Eletropaulo no próximo ano. Mas esses 
eventos não compensariam a deterioração das expec-
tativas dos agentes econômicos que, associada à rigi-
dez dos preços e à inércia inflacionária, dificultariam a 
convergência do IPCA para a meta de 4,5% em 2012.

Os efeitos da crise externa ainda não atingiram 
a economia brasileira. Nos prognósticos oficiais, eles 
começam a ser contabilizados no último trimestre do 
ano, podendo resultar numa sobreposição de vetores 
para derrubar a atividade econômica no país. Foi isso 
o que motivou o BC a cortar os juros em agosto.

O governo realça que o espaço para combater os 
efeitos do cenário externo seria dado pelo tamanho da 
taxa de juros no Brasil. Uma maneira talvez mais apro-
priada de se medir esse espaço seria olhando não só 
para a Selic, mas, também, para o desvio da inflação 
em relação à meta. Sob esse enfoque, a margem para 
reação não é tão elástica quanto o governo parece crer.

As autoridades econômicas do país elegeram 
acertadamente um novo mix de política: menos juros 
e mais controle do gasto público. O entusiasmo do go-
verno para cortar a Selic, porém, deve ser compatível 
com o quadro inflacionário. Diferentemente da crise de 
2008, neste ano há uma piora substancial no “trade off” 
entre inflação e crescimento que onera essa tarefa.

Quando o presidente do BC, Alexandre Tombini, 
reforçou que os cortes nos juros serão “moderados” 
(mais para 0,5 do que para 1 ponto percentual), já dis-
punha de informações preliminares da retração do PIB 
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em agosto. Ele está ciente de que só com resultados 
conseguirá reverter as expectativas. E esses depen-
derão de arte e ciência na condução da política fiscal 
e monetária.

Claudia Safatle é diretora adjunta de Redação e escreve às sextas-
-feiras

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado, “Aposta perigosa do go-
verno Dilma”, publicado pelo jornal Valor Econômico 
em sua edição de 17 de outubro de 2011.

Trata-se de artigo em que o ex-ministro Luiz Car-
los Mendonça de Barros faz uma análise da crise 
econômica mundial e arrazoando suas preocupações 
com as estratégias adotadas pelo governo brasileiro 
para superá-la.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

APOSTA PERIGOSA DO GOVERNO DILMA 

Por Luiz Mendonça de Barros

A política econômica de um país não pode ser 
construída sobre cenários especulativos, principalmen-
te em períodos de grandes incertezas como vivemos 
hoje. Essa é uma limitação conhecida por quem acom-
panha com algum método a gestão pública em uma 
democracia. No caso de países que têm uma econo-
mia aberta, esse risco fica ainda mais relevante. Nas 
economias fechadas, principalmente em um ambiente 
de governos pouco democráticos, os riscos associa-
dos a uma gestão baseada em cenários construídos 
sem o devido cuidado são, no curto e médio prazo, 
menores. Mas as consequências em prazos mais lon-
gos podem ser terríveis, como nos mostra o colapso 
da União Soviética no final do século passado. O caso 
do Brasil no período Geisel é outro bom exemplo das 
consequências de uma avaliação errada sobre o futuro.

Corremos agora o risco de ver repetido no Brasil 
de hoje algo parecido. Em um momento de grandes 
incertezas sobre a economia no mundo desenvolvido, 
o governo brasileiro assumiu que o pânico que tomou 
conta dos mercados nas últimas semanas é a prova de 

que estamos entrando em um período de depressão 
econômica. Em resposta a essa avaliação o governo 
mudou o rumo da política econômica e preparou-se 
para uma verdadeira guerra econômica entre nações. 
Centralizou o comando da economia no ministério da 
Fazenda, fazendo do ministro Mantega seu comandante 
supremo. A partir dessa decisão, medidas extraordi-
nárias passaram a ser tomadas com a justificativa de 
que estamos sofrendo um ataque maciço sobre nosso 
mercado interno.

O governo criou um IOF nas operações de ven-
da de dólares no mercado futuro, dando ao ministro 
da Fazenda, que comanda o Conselho Monetário Na-
cional (CMN), carta branca para aumentá-lo se achar 
necessário. Ao Banco Central foi dada a obrigação de 
zelar pela manutenção de um mínimo de crescimen-
to econômico fixado pelo Palácio do Planalto, mesmo 
que isso custe a obrigação – que prevalece a mais de 
15 anos – de sempre buscar o centro do sistema de 
metas no mais curto espaço de tempo. Além disso, 
decretou um aumento de 30% do IPI sobre os veícu-
los automotores importados, cruzando de forma clara 
a fronteira do protecionismo e abrindo um flanco pe-
rigoso na Organização Mundial do Comércio (OMC)

São medidas muito fortes, que representam uma 
mudança radical do soft econômico construído nos 
anos FHC, e que o presidente Lula manteve pratica-
mente inalterado em seus oito anos de governo. Mas, 
segundo o discurso oficial, elas eram necessárias em 
função da gravidade do momento e dos riscos que cor-
remos por sermos uma das poucas ilhas de demanda 
em um mundo em recessão.

Quero explorar com o leitor do Valor a possibi-
lidade de não termos a crise tão terrível como a que 
muitos esperam. Nesse caso, como fica nossa econo-
mia amarrada por medidas tão limitadoras das forças 
naturais de mercado? Para onde vai a inflação, se o 
vento gelado da deflação mundial não chegar até nós? 
De acordo com algumas manifestações de membros 
importantes do governo o Banco Central deveria agir 
muito rápido para chegar logo a 9% ao ano de juros, 
cortando 100 pontos em cada uma das próximas três 
reuniões do Copom.

Explico ao leitor porque não compro esse cenário 
oficial. Depois da decepção que os mercados tiveram 
na última reunião do FMI e que causou uma queda 
impressionante nos preços de todos os ativos com 
exceção do dólar e títulos do Tesouro americano – os 
governos europeus sinalizaram com ênfase que vão 
enfrentar os desafios na Europa. A acreditar no com-
portamento dos mercados nos últimos dias – vejam 
o quadro com a comparação de alguns preços mais 
recentes – desta vez as medidas anunciadas e as pro-
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messas juradas foram levadas a sério. Se nas próximas 
semanas as decisões prometidas forem efetivadas o 
cenário de ruptura financeira na Europa – condição 
central nas previsões do governo Dilma – não vai se 
realizar ou, pelo menos ficará adiado. Em outras pa-
lavras, a economia europeia pode vir a sofrer do fenô-
meno que se chama hoje de “japoneização”, mas sem 
uma ruptura financeira.

Nesse cenário de baixíssimo crescimento e juros 
próximos de zero nos países do G-7, o mundo emer-
gente pode se transformar no único espaço econômi-
co com crescimento. Se isso ocorrer, os investimentos 
estrangeiros vão representar, a partir do ano de 2012, 
um estímulo adicional para essas economias.

E aí, como ficaremos aqui no Brasil? Com o juro 
real próximo a 3% ao ano e as pressões de demanda 
ainda muito fortes a inflação vai continuar pressionada. 
Os sindicatos vão continuar a demandar salários reais 
mais elevados, usando a escassez de mão de obra 
especializada em vários setores chaves da economia 
como sua principal arma de luta. Nesse ambiente, a 
âncora da política monetária estará amarrada e enfra-
quecida pelo compromisso com os juros baixos. E, sem 
ela, os custos crescentes na economia vão continuar 
a afetar os preços dos bens e serviços. Nesse caso, 
apenas a valorização do câmbio pode moderar a in-
flação média, como ocorreu até recentemente. Mas a 
desvalorização do real para ajudar a indústria é outro 
compromisso com o governo e que precisaria ser al-
terado para ter alguma influência na inflação.

Luiz Mendonça de Barros, Engenheiro e economista, é economista-
-chefe da Quest Investimentos. Foi presidente do BNDES e ministro 
das Comunicações (governo Fernando Henrique Cardoso). Escreve 
às sextas, quinzenalmente, para a Folha de São Paulo.

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (Bloco/DEM 
– SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o Instituto Nacional 
do Câncer (INCA) divulgou no último dia 27 de novem-
bro, Dia Nacional de Combate ao Câncer, o estudo 
“Estimativas 2012 – Incidência de Câncer no Brasil”, 
antecipando que, até 2013, mais de meio milhão de 
brasileiros desenvolverão essa doença.

São números alarmantes quando pensamos em 
termos de saúde pública, de custo e eficácia de trata-
mento e da grande desestruturação emocional e finan-
ceira que causa à família, além do grande sofrimento 
que traz ao doente,

A incidência do câncer vem aumentando nas úl-
timas décadas e é hoje um problema de saúde públi-
ca mundial. A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
estima que, em 2030, 27 milhões de casos incidentes 
de câncer serão registrados, 17 milhões de mortes 

ocorrerão e 75 milhões de pessoas vivas, conviverão/
anualmente, com a doença. Segundo alerta da OMS 
o maior efeito desse aumento será sentido em países 
de baixa e média rendas.

No Brasil, as estimativas para o ano de 2012, que 
serão usadas para efeito de políticas públicas também 
em 2013, apontam a ocorrência de aproximadamente 
518.510 novos casos de câncer, o que traduz a mag-
nitude do problema no nosso país.

Entre a população brasileira, é estimado um to-
tal de 257.870 casos novos para o sexo masculino e 
260.640 para o sexo feminino, destacando-se entre eles 
o câncer de pele do tipo não melanoma (totalizando 
134 mil casos novos), seguido pelos tumores de prós-
tata (60 mil), de mama feminina (53 mil), de cólon e 
de reto (30 mil), de pulmão (27 mil), de estômago (20 
mil) e de colo do útero (18 mil).

Especificamente para o sexo masculino, cinco 
tipos serão mais incidentes: os de pele não melano-
ma (63 mil casos novos), os da próstata (60 mil), os 
de pulmão (17 mil), os do cólon edo reto (14mil) e os 
de estômago (13 mil).

Já para o sexo feminino, serão mais incidentes os 
tumores de pele não melanoma (71 mil casos novos), 
os da mama (53 mil), os do colo do útero (18 mil), os 
do cólon e reto (16 mil) e os de pulmão (10 mil).

Sr. Presidente, o câncer da mama é o que mais 
acomete as mulheres em todo o mundo, tanto em pa-
íses em desenvolvimento quanto em países desenvol-
vidos, representando cerca de 23% de todos os tipos 
de cânceres.

Gostaria de destacar a importância que atribuo a 
esse tema de saúde pública e registrar que se encontra 
na Comissão de Seguridade Social e Família da Câ-
mara dos Deputados Projeto de Lei de minha autoria 
que determina a inclusão da pesquisa de predisposi-
ção genética e de biomarcadores entre as ações do 
SUS destinadas à detecção precoce das neoplasias 
malignas de mama e do trato genital feminino.

Biomarcadores, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, são. alterações quantificáveis que permitem avaliar 
o risco de desenvolver a doença, diagnosticá-la ainda 
em estágio inicial, avaliar o prognóstico, selecionar o 
tratamento mais adequado e monitorar as respostas 
que ele dá.

Incluí-lo entre os procedimentos que devem ser 
assegurados pelos SUS garantirá que grande número 
de mulheres predispostas, que têm registros de casos 
na família ou que estejam em faixa etária de risco, 
possam se prevenir ou serem diagnosticadas preco-
cemente, a tempo de tornar mais efetivo o controle da 
enfermidade e sua recuperação.
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São muito representativos os caso de morbidade 
resultantes do desconhecimento ou do conhecimen-
to tardio da doença, em estágios que diminuem as 
chances de tratamento ou cura. Espero que a Câmara 
dos Deputados aprove o referido projeto e que, muito 
brevemente, estejam esses instrumentos de pesqui-
sa, preciosos para controle e combate ao câncer, dis-
poníveis às mulheres brasileiras através do serviço 
público de saúde.

Destaco aqui trecho do estudo publicado pelo 
INCA que alerta sobre a urgência da prevenção e do 
controle do câncer:

A prevenção e o controle do câncer pre-
cisam adquirir o mesmo foco e a mesma aten-
ção que a área de serviços assistenciais, pois, 
quando o número de casos novos aumentar de 
forma rápida, não haverá recursos suficientes 
para dar conta das necessidades de diagnós-
tico, tratamento e acompanhamento. Então 
mais e mais pessoas terão câncer e correrão 
o risco de morrer prematuramente por causa 

da doença. As conseqüências poderão ser de-
vastadoras nos aspectos social e econômico. 
O câncer pode se tornar um grande obstáculo 
para o desenvolvimento socioeconômico de 
países emergentes como o Brasil.

Devemos, então, Senhoras e Senhores, ampliar 
as ações para enfrentamento do câncer, priorizando a 
educação em saúde em todos os níveis da sociedade;-
-a promoção e a prevenção orientadas a indivíduos e 
a grupos; a geração de opinião pública e, finalmente, 
apoio e estímulo à formulação de leis que permitam 
monitorar a ocorrência de casos e a ampliar as ações 
preventivas, minorando os custos humanos e financei-
ros que essa doença traz.

Era o que tinha a registrar, Sr. Presidente, obri-
gada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Assim, nós encerramos, sob a proteção de Deus, 
mais esta sessão do Senado da República de nosso 
querido País, Brasil.

(Levanta-se a sessão às 13h22min)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima**
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Ivonete Dantas* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
PSD - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PSB - João Capiberibe**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
PR - Lauro Antonio** (S)

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,11)

RELATOR: Senadora Marinor Brito   (PSOL-PA)
 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,6)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,7,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
VAGO    (3,11)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
12. Vago, em 26.09.2011, em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): José Augusto Panisset Santana
Telefone(s): 33033492

Fax: 33031176
E-mail: panisset@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,13)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (14)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (3)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3,16)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (3,15)

 2.  VAGO    (3,17)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (4)  1.  Gim Argello   (DF)   (4)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
4. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
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6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
16. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
17. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
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2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, "in loco", no prazo de quinze dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 03/03/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Anibal Diniz   (PT)   (1)

Senador Jorge Viana   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Sérgio Petecão   (PSD)   (4,7)

VAGO    (3,5,8)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
8. Em 29.11.2011, vago em virtude de o Senador Gilvam Borges ter deixado o mandato.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de noventa dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (7)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (7)

Aprovação do Requerimento: 17/03/2011
Instalação: 04/05/2011

Prazo final: 14/08/2011
Prazo prorrogado: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,5)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (6)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 

1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
*. Em 9.8.2011, foi lido e aprovado o Requerimento nº 957, de 2011, que prorroga o prazo dos trabalhos da Comissão até o final da presente sessão
legislativa.
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
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5. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
6. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
7. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - VISITA "IN LOCO"
À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, "in loco", à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em
específico, a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, do Senador Lindbergh Farias e outros Senadores)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 22/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (5)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
5. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de doze meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, do Senador Eduardo Braga e outros Senadores)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (5)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (5)

Aprovação do Requerimento: 25/05/2011
Instalação: 05/07/2011

Prazo final: 22/12/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Pedro Taques   (PDT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (1)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Jayme Campos   (DEM)   (4)

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
3. Em 16.06.2011, os Senadores Lindbergh Farias e Pedro Taques são designados membros titulares do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 76/2011 -
GLDBAG).
4. Em 29.06.2011, o Senador Jaime Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (OF. Nº 50/11 - GLDEM).
5. Em 05.07.2011, os senadores Eduardo Braga e Jayme Campos foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão, e o senador
Pedro Taques designado relator.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): ANTONIO OSCAR GUIMARÃES LÓSSIO
Telefone(s): 6133033511

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin e outros Senadores)

Número de membros: 3

Aprovação do Requerimento: 31/05/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de quarenta e cinco dias, anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011
Instalação: 22/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

VAGO    (1)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amélia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 
Notas:
*. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 031/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 22.02.2011.
1. Vago em virtude do falecimento do Senador Itamar Franco, ocorrido em 02.07.2011.

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 17

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

RELATOR:  Luiz Carlos Gonçalves  
Aprovação do Requerimento: 10/08/2011

Designação: 21/09/2011
Instalação: 18/10/2011

MEMBROS

Gilson Dipp 

Maria Tereza Moura 

Antonio Nabor Areias Bulhões 

Emanuel Messias Oliveira Cacho 

Gamil Föppel El Hireche 

José Muiños Piñeiro Filho 

Juliana Garcia Belloque 

Luiza Nagib Eluf 

Luiz Carlos Gonçalves 

Luiz Flávio Gomes 

Marcelo André de Azevedo 

Marcelo Leal Lima Oliveira 

Marcelo Leonardo 

René Ariel Dotti 

Técio Lins e Silva 

Tiago Ivo Odon 

Marco Antonio Marques da Silva 

 
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
****. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 032/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 18.10.2011, bem como a designação, como Relator, do
Dr. Luiz Carlos Gonçalves, Procurador Regional do Estado de São Paulo.
*****. Acrescida de uma vaga, conforme proposta da Presidência do Senado, aprovada na sessão de 20.10.2011, a ser ocupada pelo Desembargador
Marco Antonio Marques da Silva, do Tribunal de Justiça de São Paulo.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (12,13,19,20)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (18,23)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  VAGO    (4,8,17)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PR  (21)

Clésio Andrade 

João Ribeiro    (7)

 1.  Blairo Maggi 

 2.  Alfredo Nascimento    (22)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).
18. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
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19. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
20. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
21. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
22. Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).
23. Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do Bloco
Parlamentar da Maioria na Comissão.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes
 

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

Prazo prorrogado:  22/12/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,7)

Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  VAGO 

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (15,16,17)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)   (7)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (11)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (8,10)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (10,12,14)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 

PR  (13)

Vicentinho Alves  1.  Clésio Andrade 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).
11. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
12. Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
13. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
14. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)
15. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
16. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
17. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2,4)

Instalação:  24/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO    (7)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
5. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:      (2,5,6)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5,6)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  VAGO    (6)

 2.  Sérgio Petecão   (PSD)   (5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Acompanhar, no prazo de noventa dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de
Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (3)

Aprovação do Requerimento:  16/03/2011

Instalação:  29/03/2011

Prazo prorrogado:  16/12/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Wellington Dias   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)

 2.  VAGO    (5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 16/2011-PRES/CAS, que comunica a instalação da Subcomissão em 29.03.2011, bem como a eleição dos
Senadores Wellington Dias e Ana Amélia para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
2. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Em 28.06.2011, a Senadora Ana Amelia é designada relatora da Subcomissão. (Of. nº 48/2011 - PRESIDENCIA/CASDEP)
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 10/2011-PRES/CAS, que comunica a criação da Subcomissão mediante a aprovação do Requerimento º
2/2011-CAS, em 16.03.2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 11/2011-PRES/CAS, que comunica a designação dos membros da Subcomissão.
***. Em 08.06.2011, o Presidente da CAS comunica a prorrogação do prazo inicial por noventa dias, de 26.06 para 7.10.2011 (OF. nº
61/2011-PRES/CAS).
****. Em 31.08.2011, foi lido o Ofício nº 137/2011-PRES/CAS, que comunica a prorrogação do prazo da Subcomissão por setenta dias (16.12.2011).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (9)

 2.  Ana Rita   (PT)   (9)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (6,9)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)   (10)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PSD)   (29)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,4,16,21,28)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Lauro Antonio   (PR)   (31,32,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PR  (30)

Magno Malta  1.  Clésio Andrade    (20,22)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
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**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (Of. nº 014/2011 - GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
29. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
30. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
31. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
32. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)

Designação:  19/10/2011

Instalação:  19/10/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Pedro Taques   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 

 

PTB
Armando Monteiro  

PSOL
Randolfe Rodrigues  

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 26.10.2011, foi lido o Of. 188/2011-CCJ, que fixa a composição, designa os membros e comunica a instalação da Subcomissão em 19.10.2011;
a fixação de sete membros titulares; a designação dos Senadores Pedro Taques e Lindbergh Farias como membros titulares do Bloco de Apoio ao
Governo; a designação do Senador Eduardo Braga como membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV; a designação dos Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Demóstenes Torres como membros titulares do Bloco Parlamentar da Minoria PSDB/DEM; a designação do Senador Armando
Monteiro como membro titular do PTB; a designação do Senador Randolfe Rodrigues como membro titular do PSOL; e a eleição dos Senadores Pedro
Taques e Aloysio Nunes Ferreira para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente, e a designação do Senador Eduardo Braga para
Relator.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (14,26)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 7.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 8.  João Capiberibe   (PSB)   (33)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Roberto Requião   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (29,30,32)

VAGO    (7,13,28)

Garibaldi Alves   (PMDB)   (31)

João Alberto Souza   (PMDB)   (20)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (2,22)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (23)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (16,25)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (9)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (8)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PR  (24)

Magno Malta    (12,27)

João Ribeiro    (27)

 1.  Clésio Andrade 

 2.  Vicentinho Alves 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
9. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
22. Em 18.10.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. nº 274/11-GLPMDB).
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23. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
24. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
25. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria. (Of. 192/2011 - GLPSDB)
26. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (Of. nº 139/2011-GLDBAG).
27. Em 23.11.2011, os Senadores Magno Malta e João Ribeiro são confirmados membros titulares do PR na Comissão, em decorrência das novas
indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
28. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
29. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
30. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Em 08.12.2011, O Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. nº 146/2011-GLDBAG)

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,19)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Waldemir Moka   (PMDB)   (21,23)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,25,26)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)   (22,24)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (34)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (9,31,32,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

José Agripino   (DEM)   (20,29,30)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (29)

PTB
Gim Argello    (1,28)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PR  (27)

Vicentinho Alves  1.  Blairo Maggi 

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  Lindbergh Farias   (PT)   (5,6,10)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB.
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).
20. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(Of. 289/11-GLPMDB)
23. Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(OF. 289/11-GLPMDB)
24. Em 10.11.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 292/2011 - GLPMDB).
25. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
26. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
27. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
28. Em 16.11.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular da Comissão, em substituição ao Senador Paulo Davim (Of. nº 125/2011 -
GLPTB).
29. Em 17.11.2011, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury, que assume a suplência (Of. 072/2011 -GLDEM).
30. Em 23.11.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador José Agripino Maia é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão (Of nº 074/2011-GLDEM).
31. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
32. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,2,6,8,9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

VAGO    (4)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  VAGO    (7)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Kátia Abreu   (PSD)

PTB
VAGO    (8,9)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
7. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
8. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
9. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
VAGO    (4)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

VAGO 

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (2,3,5,6)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
VAGO    (7)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
6. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
7. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,11,12)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,8)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

VAGO    (5,7,10)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  VAGO    (2)

PTB
VAGO    (11,12)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
10. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
11. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
12. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros



titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Marcelo Crivella   (PRB)   (12)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)   (14,24)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  Anibal Diniz   (PT)   (15,25,27)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Pedro Simon   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (2,13,28,29,32)

Garibaldi Alves   (PMDB)   (30)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (18,31)

Sérgio Petecão   (PSD)   (20)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (8,10,26,33)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  VAGO    (21)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6,9,17)

VAGO    (5)

Clovis Fecury   (DEM)   (19)

 1.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (7,23)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (1)

Gim Argello    (11)

 1.   

 2.   

PR  (22)

Magno Malta  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
12. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 194/2011 -
GLPSDB)
24. Em 22.11.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 138/2011-GLDBAG).
25. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
140/2011-GLDBAG).
26. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
27. Em 29.11.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (Of. nº 142/2011-GLDBAG).
28. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
29. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
30. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
31. Em 07.12.2011, o Senador Casildo Maldaner é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
João Alberto Souza. (Of. s/n-GLPMDB)
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Em 08.12.2011, o Senador Roberto Requião é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. (Of. nº
320/2011-GLPMDB)
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (3)

VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Marinor Brito   (PSOL)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (6)

 2.  VAGO    (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Paulo Davim   (PV)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.  João Capiberibe   (PSB)   (16)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (13,14,15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PR  (12)

Blairo Maggi  1.  Clésio Andrade 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, foi lido o Ofício nº 237, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Sérgio Souza como membro
titular para compor a CRE.
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
13. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
14. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
15. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
16. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

Instalação:  19/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 134/2011 - GLDBAG)
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

Instalação:  11/08/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Marcelo Crivella   (PRB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.
***. Em 08.12.2011, foi lido o Of. 219/2011-CRE/PRES, que comunica nova composição da Subcomissão, designando os Senadores Blairo Maggi e
Delcídio do Amaral como membros titulares e dos Senadores Jorge Viana e Marcelo Crivella como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo,
os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e a Senadora Ana Amélia como membro suplente do Bloco Parlamentar da
Maioria, e o Senador José Agripino como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

Instalação:  01/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,9)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,6,10)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,8)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
10. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. nº 135/2011 - GLDBAG)
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

João Capiberibe   (PSB)   (19)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (10)

 5.  VAGO    (12)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Lauro Antonio   (PR)   (16,17,18)

 8.  Ivo Cassol   (PP)   (6,7,13,14)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PR  (15)

Blairo Maggi  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).
12. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
13. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
14. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
15. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
16. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
17. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
18. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 148/2011-GLDBAG)

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:      (1,22,24)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (3)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (2)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (15)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Lauro Antonio   (PR)   (22,23,24,26)

Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (17)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (16)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (9,10,18,20)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (25)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,13,21)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PR  (19)

Vicentinho Alves  1.  Magno Malta 

PSOL
  1.  Randolfe Rodrigues    (14)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
15. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
16. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
17. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
18. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
19. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
20. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
21. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 193/2011 - GLPSDB)
22. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
23. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
24. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
25. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
26. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (4)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
4. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (4,6,7,8)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
8. Em 22.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (OF. Nº
339/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 
9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,4,7)

Designação:  14/06/2011

Instalação:  05/07/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,6)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (8)

 1.  VAGO    (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, a senadora Lídice da Mata e o senador Ataídes Oliveira foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
5. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
6. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
7. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella foi eleito vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 221/2011-Pres/CDR).
8. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
9. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Zeze Perrella   (PDT)   (8,11,12,17)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Antonio Russo   (PR)   (23,24)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  João Durval   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (26,27,28)

Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,20,21)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (29)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (3,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (7,19)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PR  (22)

Clésio Andrade    (25)  1.  Blairo Maggi 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
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2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 22.11.2011, vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 137/2011-GLDBAG).
24. Em 23.11.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. Leg. nº
18/2011-GLPR).
25. Em 23.11.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro titular do PR na Comissão, em decorrência da revisão da cálculo da
proporcionalidade da participação do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
26. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
27. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
28. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
29. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Capiberibe   (PSB)   (10,11,19)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)   (12,14)

 4.  Lídice da Mata   (PSB)   (12,14)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (7,8,15,16)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PR  (17)

Alfredo Nascimento    (4,18)  1.  João Ribeiro    (18)

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-GLDBAG).
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 116/2011 -
GLDBAG).
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).
14. Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).
15. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
16. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
17. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
18. Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente, em
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG)

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:     (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (3)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  VAGO    (4)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  08/11/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago( PMDB-PB) ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (8)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (2,7)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (5)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (6)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (4)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)   (9)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
8. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.
9. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (9)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (11)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (16)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,15)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3,17)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
16. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 77/2011-GLDPP, de 24/11/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5,17)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DO PROJETO JOVEM SENADOR

(Art. 17 da Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora
nº 07, de 2011.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (5)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (6)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4,16)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (7)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.
16. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Waldemir Moka (PMDB/MS) 1 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 16.11.2011) 

1- O Senador Waldemir Moka foi eleito 2º Vice-Presidente na sessão do Senado Federal de 16.11.2011. 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO 1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
Moacir Micheletto Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira 3 
Antonio Carlos Mendes Thame 2 Luiz Nishimori 3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja 3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes 4 
Mandetta Augusto Coutinho 5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé 8  
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Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB) Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB) Waldemir Moka (PMDB) 
Vago 7 Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 08.11.2011) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 
2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011, em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado 
Federal de 10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal 
dessa mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 
7- Em 8-11-2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago (PMDB/PB) ter deixado o mandato. 
8- Vaga cedida pelo PR. 
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MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 

(Atualizada em 07.06.2011) 
________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância 
estabelecida na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO  
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
 

- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 
- Instalação da Comissão: 
- Prazo final da Comissão: 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
 1. 
 2. 

PTB 
 1.  

PSOL 1 

 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 

 
 
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
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